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Ata da 26.ª Sessã'o Deliberativa Ordinária, 
em 9 de fevereiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Antônio Carfos Valadares, 

Valmir Campelo e 8ello Parga. 

As 09 HORAS, COMPARECERAM OS SRS. 
SENADORES: 

Ademir Andrade - Antõnio Carlos Valladares -
Arlindo Porto - Bello Parga - Beni Veras - Bemardo 
Cabral - Carfos Wilson - Casildo Maldaner - Darcy 
Ribeiro - Edison Lobão - IOlcio Álvares - Emnia Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger- . 
son Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena - [ris Rezende - Jefferson Pe­
res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Bianco - José Eduardo Du­
tra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - José Sarney - Júl io Campos -
Lauro Campos - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce 
Pinto ,.. Mauro Miranda - Nabor Júnior - Osmar Dias -
Pedro Piva - Pedro Simon - Romau Tume - Ronaldo 
Cunha Uma - Valmir Campelo - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valooares) 
- A liSta de presença acusa o comparecimento de 52 
Srs. Senooares. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercicio, Sr. Senador 
Valmir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

lO lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 51/96, de 6 do corrente, do Ministro das Co­
municações, referente ao Requerimento ~ 1.463, de 
1995, de informações, do Senador João Rocha. 

" , 
As informações foram encaminhadas, 

em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valooares) 

- O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercí­
cio, Senador Valmir Campelo. 

lO lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
. A ,CONSTlTUIÇAO N2 3, DE 1996 

Dá nova redaçAo a dispositivos da 
ConstltulçAo Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Ar!. 12 A aUnea d do inciso" do ar!. 54 e o inci­
so I do ar!. 56 da Constituição Federal passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

Ar!. 54 ................................................. .. 

II - ...................................................... .. 

. _. iI) -exercer simultaneamente, mais de 
um cargo ou mandato público eletivo. 

Ar!. 56 .................................................. . 

I - investido no cargo de Ministro de 
Estado, Governador de Território, Secretário 
de Estado, do Distrito Federal, de Território, 
de Prefeitura de capital ou chefe de emissao 
diplomática temporária, bem como empos­
sado no cargo de Presidente ou Vice-Presi­
dente da República, Governador ou Vice­
Governador de Estado ou do Distrito Fede­
ral, Prefeito. ou Vice-Prefeito; 

JustlflcaçA.o 

;; Prevê a Carta Magna a pOSSibilidade de os 
parlamentares, licenciando-se de seus cargos, ocu­
parem pastas ministeriais ou no secretariado dos 
Estados, do Distrito Federal e das Capitais de Esta­
do, sem perda do mandato. Baseia-se esta permis­
são no princípio de que o mandato, concedido pelo 
povo, deve ser mantido, mesmo quando o Deputado 
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ou Senador é convocado para o exercício de outras Arl 56. Não perderá o manda10 o Deputado ou 
elevadas funções públicas. A única exigência é que Senador: 
o partamentar se afasta de seu cargo, durante o I - investido no cargo de Ministro de Estado, 
exercfcio dos outros encargos. Governador de Território, Secretário de Estado, do 

Entendemos que, com mí.i1o mais propriedade, Distri10 Federal, de Território, de Prefeitura de capi-
inclusive, essa faculdade deveria ser estendida aos tal ou chefe de missão diplomática temporária; 
Deputados e Senadores que fossem guindados, ................................................................................... . 
pelo povo, a cargos eletivos no Poder Executivo. 
Trata-se, aqui, de respeitar, integralmente, a vonta­
de dos eleitores, base da democracia representativa 

Neste sentido, submetemos a esta Casa a pre­
sente Proposta de Emenda à Constituição, alterando 
a alínea d do inciso 11 do art. 54 e o inciso I do arl 
56 da Constituição Federal, para permitir aos Depu­
tados e Senadores, eleitos para os cargos de Presi­
dente e Vice-Presidente da República, Govemador e 
Vice-Govemador, Prefeito e Vice-Prefelto, manterem 
a titularidade dos dois cargos eletivos, afastando-se, 
certamente, de um deles para exercer o outro. 

A presente proposta possibilitará, assim, aos 
parlamentares, retomarem ao cargo legislativo para 
o qual foram eleitos pelo povo ao final do seu man­
dato executivo ou, mesmo, quando delas se desin­
compatibilizarem para submeterem-se a novo julga­
men10 popular, treduzindo-se, sem dúvida, em aper­
feiçoamento do nosso sistema eleitoral e, conse­
qOentemente, da Democracia em nosso país. 

Sala das sessões, 9 de fevereiro de 1996. -
Emandes Amorim - Lúcio Alcântara - Renan Calhei­
ros - Ademir Andrade - João França - Gilber10 Mi­
randa - Anlônio Carlos Valadares - Joel de Hollan­
da - José Bianco - Romero Jucá - Osmar Dias­
Rober1o Requião - Marluce Pinto - Lúdio Coelho -
Júnia Marise - Sebastião Rocha - Valmir Campelo -
Jefferson Peres - Freitas Neto - Bailo Parga - José 
Eduardo Dutra - Júlio Campos - Ney Suassuna -
Waldeck Ornelas - Beni Veras - Casildo Maldaner­
Jonas Pinheiro - Carlos Patrocínio - Esperdião 
Amin - Vilson KleinObing - Bernardo Cabr~l. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Arl 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

Art. 54. Os Deputados e Senadores nlkl poderão: 

d) ser titulares de mais de um cargo ou manda­
to público eletivo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) _ A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições especí­
ficas constantes dos artigos n2s. 354 e seguintes do 
Regimen10 Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (An1onio Carlos Valadares) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n2 6, de 1996, que au­
toriza a contratação de operação de crédito extemo, 
no valor de sessenta e oito mil hôes, setecen10s e 
noventa mil, cen10 e trinta e seis francos franceses e 
noventa e três centavos, entre a República Federati­
va do Brasil e o Banco Paribas, destinada ao finan­
ciamen10 integral do cus10 da importação de equipa­
men10s e serviços a serem fornecidos pela empresa 
francesa Aérospatiale; e 

- Proje1o de Resolução n2 145, de 1995, que 
au10riza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de" doação jun10 ao Governo do Japão 
destinada a assistência técnica no âmbi10 do proje1o 
de descentralização de transportes urbanos em ci­
dades de médio porte, no valor equivalente a cen10 
e trinta e seis mill>ôes e quatrocen1os mil ienes. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares, su­
plente de Secretária, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi­
dião Amin. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares. V. Exª dispôe de 20 minu1os. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, é com muita alegria 
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que registro, para constar dos Anais desta Casa, o 
aniversãrio do jornal Gazeta de Sergipe que, no dia 
13 de janeiro último, completou 40 anos de circula­
ção ininterrupta. 

. A característica principal do jomal Gazeta de 
Sergipe, ao longo de sua existência, tem sido a 
combatividade nas questões relacionadas com o de­
senvolvimento do Estado, a defesa da ética e o com­
bate à corrupção. 

A Gazeta de Sergipe teve como fundador o 
combativo jornalista Orlando Dantas, ex-Deputado 
Federal, corajoso e inflexível em todos os momentos 
de decisão, nos quaiS estivessem em jogo OS supre­
mos interesses do Estado e a defesa de suas idéias. 

Graças ao poder de sua pena e aos seus escri­
tos vigorosos na Gazeta, Orlando Dantas, com o 
fascínio de sua inteligência, conseguiu transforma­
ções de cunho social, político e econômico, incutin­
do nos governos de sua época a adoção de méto­
dos de trabalho e a realização de programas que 
confirmassem o pensamento da sociedade sergipa­
na, da qual procurou sempre ser seu fiel intérprete e 
defensor incontrastável. 

Nenhum tema importante nestes últimos 40 
anos da vida dos sergipanos deixou de ser debatido 
pelO jornal Gazela. A ênfase que se devia dar à agri­
cu~ura, à industrialização do Estado, à fundação da 
nossa Universidade, à criação de uma infra-estrutura 
portuãria - que se constituía num entrave ao desen­
volvimento de Sergipe - foram assuntos que sempre 
povoavam as suas pãginas diariamente, incentivan­
do movimentos, estimulando o debate, conquislando 
adeptos em torno de suas idéias e também ferre­
nhos adversãrios. O certo é que a Gazela nunca se 
omitiu de participar, de combater e sugerir. Por isso, 
tomou-se um jornal respeitado e um patrimônio vivo 
da sociedade sergipana. 

Lançado em 1956 sob o titulo Gazela Socialis­
la, em 1958, afasta-se de seu vínculo partidãrio, as­
sumindo a atual denominação. 

A Gazela, durante todo esse tempo de sua la­
boriosa existência, jamais deixou de ser um instru­

i, mento imparcial no trato dos assuntos que dizem 
respeito ao progresso do nosso Estado. 

Impelidos pela filosofia futurista e libertária de 
seu fundador, as novas gerações que o seguiram to­
cando o jornal permanecem com o mesmo ideãrio e 
dão oportunidade e espaço à difusão do pensamen­
to polítíco mesmo divergente da linha adotada pela 
Gazeta, fato que tem contribuído para a elevação do 
debate, o surgimento de nova lideranças, em suma, 
para o fortalecimento da democracia representativa 

Hélio Dantas e Paulo Brandão Dantas como di­
retores do jornal, cada um na sua época, deram se­
qüência ao trabalho de modernização do jornal, in­
troduzindo novas tecnologias de composição grãfica, 
equipando-o com máquinas de impressão em off­
set, ingressando definitivamente na era da informãli­
ca, colocando na sua redação modemos computa­
dores "Pentium", interligados em rede, além de fazer 
uso de satélites para a recepção do noticiãrio das 
agências nacionais e internacionais. 

O jomal Gazeta de Sergipe soube não apenas 
implementar os avanços tecnológicos, seguindo a 
trilha de ousadia e pioneirismo de seu fundador, 
como também convocar jornalistas que compõem o 
que podemos chamar de a nata do jomalismo sergi­
pano, tais como Luiz Antõnio Barreto, Diógenes 
Brayner, Clãudio Messias, Gilvan Emanuel, Sacun­
tala Guimarães, Pedrito Barreto e tantos outros pro­
fissionais e colaboradores que transformaram as 
suas pãginas em leitura obrigatória de seus milhares 
de assinantes. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, trago aos. que fa­
zem o jornal Gazela de Sergipe, quando da come­
moração dos 40 anos de sua fundação, a minha pa­
lavra de regozijo, de estimulo e confiança, almejan­
do que continue a ser uma tribuna livre e inde~ 
pendente em defesa dos ideais que fortalecem a de­
mocracia e a conquista de melhores dias para a so­
ciedade sergipana 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luca­
na. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é fãcil 
definir uma hierarquia para as nossas crises sociais, 
segundo os seus valores de gravidade. As carências 
e os impasses se mu~iplicam em todas as direções. 
Emprego, saúde, educação, segurança pública e sa­
neamento são direitos mínimos do cidadão. mas a 
realidade nacional mostra um quadro crítico em que 
tudo isso não passa de sonho para a grande maioria 
do nosso povo sofrido. 

A sonhada sociedade do bem-estar é uma ut0-
pia distante e quandO se fala dos números que refle­
tem essas chagas sociais, tudo é grande e assusta­
dor neste País. Mas a dimensão desses problemas 
não é maior do Que os potenciais desse grande País 
para superar as suas dificuldades. 
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Dentre todos esses males contra os quais de­
vemos lutar para vencer, a crise dramática da Saúde 
é a que fala mais de perto as nossas angústias. Pri­
meiro, porque é a essência do direito à vida. Segun­
do, porque na sua expressão social ela deriva de ou­
tras satisfações ou carências. Se faltam recursos, a 
rede hospitalar pública entra em colapso, como 
está acontecendo. Se falta emprego, quebram-se 
os elos do equilíbrio familiar e sobem as taxas das 
doenças mentais. Se falta saneamento, elevam-se 
os índices das enfermidades endêmicas. Como 
tudo isso é parte do nosso atual sofrimento, acho 
que não será exagero afirmar que a nossa socieda­
de está enferma. 

Mão vou cometer a injustiça de afirmar que o 
nosso Presidente Fernando Henrique CardoSO está 
indiferente. Sei que o tamanho de todos esses desa­
fios somados é maior que a capacidade de um Pre­
sidente ou de um mandato. O problema é que cada 
minuto de espera por soluções é um investimento 
nas estatísticas sinistras da morte. É uma guerra si­
lenciosa que mata impiedosamente os que clamam 
por socorro, que são os mais pobres, e que estão 
proibidos de ficar doentes. É duro reconhecer, mas 
os mais carentes são tratados como lixo humano 
nos corredores hospitalares, sem ter para quem re­
clamar. Eu diria que é uma imagem escancarada de 
verdadeiros campos de concentração em tempo de 
paz. Então, srªs e Srs. SenOOüres, nã:> há como deixar 
de registrar lI11a constatação única e definitiva: a ques­
tão da Saúde é lI11a questão de prioridade absollia. 

Como um cruzado, o Ministro Adib Jatene 
bate-se pela aprovação de um imposto antipático 
mas necessário. As denúncias de corrupção na rede 
privada dos hospitais conveniados com o Sistema 
Único de Saúde inibem a ação do Ministro na defesa 
da sua causa e multiplica as dúvidas de todo o Con­
gresso sobre a eficácia dessa nova sangria no orça­
mento dos brasileiros. É uma encruzilhada cheia de 
indagações e de perplexidades, mas se a questão é 
de prioridade não há como fugir. Temos de tomar a 
direção da Contribuição sobre a Movimentação Fi­
nanceira, com todos os seus custos polítiços, mas 
tentando evitar-lhe desvios futuros. 

É nesse sentido que quero manifestar o meu 
apoio ao Deputado José Pinotti, um homem público 
de tradicional vinculação com o setor de Saúde. Ele 
é autor de uma alteração que garante o uso descen­
tralizado dos recursos oriundos do CPMF, contem­
plando exclusivamente a área pública de Saúde e as 
entidades filantrópicas. Sou radicalmente a favor da 
municipalização de tudo, e em todos os níveis. É o 

prefeito que conhece os problemas de sua comuni­
dade, por isso, deve ter autonomia para gerir os re­
cursos, sem a influência nefasta dos escaninhos in­
termediários da burocracia, comprometida com to­
das as formas de vício. 

Justificando a sua proposta, o Deputado afirma 
que ela tem motivações preventivas e atende às 
preocupações do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e do Ministro Adib Jatene com a recupera­
ção do sistema público de saúde, através do uso 
dos R$6 bilhões que seriam arrecadados com o 
CPMF. A preocupação do Deputado é no sentido de 
que, pela proposta original do Governo, distanciada 
dos discursos do Presidente e do Ministro, R$5,5 bi­
lhões seriam destinados à "assistência médica e 
odontológica", o que beneficiaria os hospitais priva­
dos, nada tendo de vinculação direta com a preven­
ção e com o sistema público de saúde. 

O Sr. Emandes Amorlm - Permita-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. MAURO MIRANDA - Ouço V. Exª com 
todo o prazer, Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senador, já 
exercemos a função de prefeito no Estado de Ron­
dônia. E quando da discussão desse projeto, o Mi­
nistro da Saúde esteve no meu Estado. Lá, fiz S. Exª 
ver que, se o dinheiro arreCadado por este imposto 
novo for colocado nas mãos do empresariado ligado 
à Saúde, dificilmente os problemas da municipaliza­
ção, do serviço público de saúde serão resolvidos. 
Até porque, quanto à questão da saúde na munici­
palização, os recursos administrados no serviço pú­
blico atendem a uma quantia maior de pessoas. Ao 
jogar o dinheiro na área empresarial, corre-se o risco 
da visão do lucro, de se deixar a população sem 
atendimento. Os recursos hoje são muito maiores do 
que em 1990 e 1992. Mesmo sendo maior o número 
destes recursos, se isso vier a ocorrer, o atendimen­
to será precário. Os nossos hospitais caminharão 
para a falência. Louvo o pronunciamento de V. Exª 
em apoio ao Deputado José Pinotti. 

O SR. MAURO MIRANDA - Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Quando a Constituição instituiu o Sistema Úni­
co de Saúde, fez prevalecer uma nova política de 
atendimento descentralizado, de inspiração munici­
palista. Oito anos depois, o que estamos assistindo 
é completamente diferente. Dos mais de cinco mil 
municípios brasileiros, apenas cerca de oitocentos 
estão com os seus programas locais implantados, e 
em boa parte deles faltam recursos para implemen­
tar os atendimentos locais. Os procedimentos dita-
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dos pelo Ministério da Saúde são excessivamente O SR. MAURO MIRANDA - Muito obrigado. 
burocratizados, e creio que está faftando também Senador Nabor Júnior. Agradeço o reforço a nossa 
uma campanha de massas para orientar os prefeitos tese de destinar grande parte dos recursos prove-
e motivá-los com garantias objetivas sobre as con- nientes do CPMF ao setor público e aos hospitais fi-
trapartidas da União. lantrópicos. 

O Sr. Nabor Júnior - Permne-me V. Exª um Prossigo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
aparte? 

O SR. MAURO MIRANDA - Ouço V. Exll com 
prazer, nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador Mauro Miranda, 
o discurso que V. Exll está proferindo, na sessão de 
hoje do Senado Federal, é da maior oportunidade, 
porque traia de um tema que aflige toda a população 
brasileira. Avalio que, hoje, a preocupação do cida­
dão comum, do homem do povo, é muito mais com 
a saúde do que mesmo com a educação, porque a 
educação está bem desenvolvida no Pais. Existem 
escolas na zona urbana e na zona rural, e é muito 
mais fácil manter uma escola do que um posto de 
saúde. Para manter um posto de saúde são neces­
sários profissionais especializados, e as escolas, até 
mesmo com pessoas leigas, no curso de alfabetiza­
ção, podem funcionar em regiões distantes da zona 
rural. Então, hoje, considero que o problema de saú­
de é aquele que mais desperta interesse da popula­
ção brasileira. Por essa razão, o discurso de V. EXª 
merece todo o nosso respeito, acatamento e as pro­
vidências por parte das autoridades que tratam des­
te setor. V. Exll, no tópico do seu discurso, abordou 
muito bem o problema da medicina preventiva A 
meu ver, esses recursos que forem arrecadados por 
essa contribuição sobre a Movimentação Financeira, 
objeto do projeto aprovado aqui no Senado, e que 
se encontra, no momento, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, deveriam ser destinados mais ás 
ações preventivas de saúde - saneamento básico 
nas cidades e na zona rural-, para evitar que a pes­
soa adoeça, pois a medicina curativa é muito mais 
cara No Brasil, nos últimos tempos, quase todos os 
recursos arrecadados ou alocados no Orçamento da 
República e no Orçamento dos Estados e Municí­
pios têm sido destinados aos hospitais, ás clínicas 
curativas, ou seja, em prol daquelas pessoas que já 
adoeceram. Chegou, no entanto, o momento de 
nos preocuparmos muno mais com a medicina 
preventiva, com ações relacionadas com água, es­
goto, saneamento básico etc, para evitar que a po­
pulação adoeça e o Estado, a um custo muito mais 
elevado, tenha que curá-la. Parabenizo V. EXll 
pelo excelente pronunciamento que está fazendo, 
aqui, no Senado Federal, a respeito do problema 
da Saúde no Brnsil. 

A municipalização da saúde é norma constitu­
cional, mas não acontece por fafta de decisão políti­
ca. O Ministério alega dificuldades criadas por af­
guns govemos estaduais, que preferem a centraliza­
ção das decisões nas respectivas secretarias, como 
forma de concentrar poder político. Muitas prefeitu­
ras estariam evitando receber os repasses diretos, 
para não assumirem responsabilidades diante da es­
cassez dos valores transferidos. Acho que tudo isso 
tem que passar por um debate aberto e urgente, 
para a plena identificação das responsabilidades, por­
que o cidadão humilde que morre por falta de assistên­
cia não tem nada a ver com as nossas mazelas. 

Enquanto sofremos com esses desencontros, 
temos em todo o País cerca de 1.700 obras de pos­
tos, ambulatórios e hospitais que estão paradas, à 
espera de recursos para a sua conclusão. É de 
aproximadamente 100 o número de hospitais inaca­
bados. E a grande maioria dos hospitais públicos 
que já existem estão sucateados ou fechados, como 
a Santa Casa de MiseriCÓrdia de Goiânia É um dra­
ma de proporções espantosas, num País em que o 
investimento anual per capita, no setor de Saúde, 
não chega aos US$100. Estamos abaixo da Argenti­
na, do Chile, do Peru e de outros países da América 
latina, que investem de US$250 a US$300. Isso 
para não falar em países desenvolvidos, como os 
Estados Unidos, que têm um orçamento de 
US$1.500 anuais por habitante. 

Outro fato contristador e alarmante é a relação 
entre a população garantida por seguros de saúde e 
a que está fora desse sistema. São 30 milhões de 
brasileiros que participam de um universo privado 
equiValente a RS$& bilhões, pelos números do ano 
passado. Para os outros 120 milhões de depend­
entes do SUS, o Orçamento Público foi de apenas 
RS$7 bilhões. São cifras eloqüentes que mostram a 
falência da Saúde dos brasileiros e as razões para o 
desmoronamento do setor público. Reconheço o po­
der de inflUência politica dos grandes conglomera­
dos hospitalares e das prósperas empresas do se­
guro-saúde. Mas acho também que apontar esses 
gigantes privados como bodes expiatórios de nossos 
problemas é querer tapar o sol com a peneira. É o 
mesmo que acontece com a Educação. Se o Poder 
Público não ocupa o seu espaço, oferecendo servi-
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ços eficientes, esse espaço será ocupado pelo setor meu primeiro programa, eu dizia o seguinte:-Quero 
privado, que oferece a qualidade como atrativo e o comunicar ao Rio Grande do Sul que a partir de hoje 
lucro como resultado. t a lei natural dos tatos. o jogo do bicho está liberado no Estado. Nenhum 

Esta é a minha contribuição para o debate so- brigadeiro, nenhum policial tem autoridade de pren-
bre a questão mais crucial' destes tempos de hori- der ninguém por causa do jogo do bicho. Se o Go-
zontes invisíveis para os brasileiros que estão abai- vemo tiver uma forma posterior de estudar o que ta-
xo dos limites mínimos de dignidade. zer, vamos analisar. Mas esta de prender bicheiro 

Muito obrigado, Sr. Presidente. para depois ganhar comissão, no meu Governo, não 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- vai haver. 

cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por E não houve, graças a Deus. Passei a ter pro-
vinte minutos. blema com a Polícia, meu Deus do céu! Porque o 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia salário complementar deles desapareceu. De repen-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. te, aqueles que viviam com um salariozinho e leva-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, está sendo reali- vam uma vida de rei com a suplementação que re-
zada uma importante reunião em Davos, Suíça, tal- cebiam passaram a ter que viver com aquele salario-
vez uma das mais significativas do mundo moderno, zinho. Mas foi feito. 
com o intuito de debater as questões básicas da so- Eu, Pedro Simon - aliás, disse isso ao Sr. lta-
ciedade. mar Franco - tenho todo o carinho e respeito por 

Há pessoas que lamentam a ausência do Pre- Mauricio Corrêa, um grande jurista, um grande Se-
sidente Femando Henrique Cardoso. Até avalio que nador, um grande Ministro, mas o meu candidato a 
Sua Excelência deveria ter ido. Mas ele ja está via- Ministro era a Juíza Denise Frossard. Aliás, está na 
jando tanto, no que acho que está certo. Sou um dos hora de colocar uma mulher no Supremo. É ridículo 
que defendem que se temos um Presidente da Re- que, no Brasil, não haja uma mulher no Supremo. As 
pública com a projeção, conhecimento e repercus- mulheres estão avançando. Aqui, no Senado, o Se-
são mundial do nosso Presidente, devemos aproveitar nador Bernardo Cabral, com o seu conhecimento ju-
esses atributos no sentido de abrir as fronteiras do rídico, manifestou-se favorávelmente à obrigatorie-
Brasil. Alguns insistiram na idéia de que Sua Excelên- dade de 20% de mulheres na chapa. Isso é inconsti-
cia deveria estar nessa reunião. Mas, na verdade, vin- tucional, porque, se todos são iguais perante a lei, 
do da China e indo para a fndia. Sua Excelência não um não pode .ter um direito que o outro não tem. É 
pôde ir a uma reunião que era da maior importãncia. muito simples, Senador Cabral. Então, vamos fazer 

Quero trazer aqui, Sr. Presidente - e vou entrar o seguinte: vamos acrescentar na Constituição que 
com requerimento nesse sentido - a proposta que a nenhum sexo pode ter menos do que 20% de repre-
Juíza Denise Frossard fez naquele Congresso. Sou sentantes, porque estaríamos cumprindo a lei, aten-
um fã incondicional dessa senhora. Ela mostrou que dendo às mulheres e já garantindO que daqui a 20 
as coisas podem ser feitas, que não adianta criticar anos, quando as mulheres começarem a tomar con-
e esperar que os milagres venham de outros selo- ta, nós não teremos que dar entrada em um projeto 
res. Quem quer fazer faz. Se tivéssemos, no Brasil, de lei assegurando que 20% teriam de ser de ho-
muitas "Denises", a situação seria diferente. Não mens. No Rio Grande do Sul, nos últimos concursos, 
adianta dizer que o Poder Judiciário não funcionli os quatro primeiros lugares na magistratura foram 
por essa ou aquela razão. De nada adianta os Minis- ocupados por mulheres. 
tros do Supremo responderem que falta isso ou O que disse a Sp Denise na reunião na Suíça? 
aquilo. A Dp Denise mostrou que pode fazer. E fez "A juíza brasileira Denise Frossard 
aquilo que era praticamente impossível: mexer com apresentou ontem proposta para combater a • 
o jogo do bicho. E não o fez prendendo os bicheiros. corrupção no Brasil: a criação de uma agên-
É até ridículo pegar os coitadinhos dos bicheiros e cia composta de representantes do govemo 
botar na cadeia. Quando a Polícia toma esse tipo de e do setor privado ou da sociedade civil. 
atitude, o faz para depois conseguir mais dinheiro. A agência teria "a tarefa de verificar e 
Mas os chefes nunca tinham ido. Ela os botou na ca- assegurar a boa-fé e honestidade dos acor-
deia. Ela teve atuação. dos entre o setor privado e entidades gover-

Lembro-me de quando fui Governador de Esta- namentais", explicou a juíza, conhecida por 
do. Eu, como todos os governadores, tinha um pro- ter mandado para a cadeia os principais bi-
grama sel'Tlflnal: "Os gaÚChos e ti GOvernador". No cheiros do Rio. 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 10 01617 

Em casos suspeitos. a agência exami­
naria a necessidade de aprofundar as inves­
tigações. inclusive quebrando o sigilo bancá­
rio e fiscal e a privacidade das comunicaçõ- . 
es dos envolvidos. 

A proposta de F rossard foi apresenta­
da em debate sobre corrupção no Fórum 
Econômico Mundial. maior assembléia de 
personalidades públicas. empresariais e 
acadêmicas do mundo. 

Logo após a exposição da juíza. o ad­
vogado norte-americano David L yman citou 
relatório que toma a proposta ainda mais ur­
gente. 

O Brasil é o quinto pars mais corrupto 
do mundo ou, ao menos, de uma lista de 41 
países preparada pela Transparência Inter­
nacional, respeitada organização não-gover­
namental alemã." 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Ex. 
um aparte? 

O SR. PEDRO SlMON - Só um minuto, nobre 
Senador Emandes Amorim. Vou completar a leitura 
e, em seguida, darei o aparte a V. Exª. 

"A percepção de que há corrupção no 
Brasil foi reforçada no ato pelo empresário 
canadense William Tumer Júnior, presidente 
de uma holding de investimentos. 

Ele se queixou de que, para fazer pas­
sar equipamento industrial de impressão 
pela alfândega brasileira, cobravam-se pro­
pinas." 

O chefe de uma holding-canadense disse, 
numa reunião internacional, que para fazer entrar ar­
tigos da sua empresa no Brasil ele precisa pagar 
propina. 

"Além de sua proposta, Frossard la­
mentou que o Brasil ainda não tenha criado 
a estrutura legal para punir lavagem de di­
nheiro proveniente de atividades ilícitas. 

O país é signatário da Convenção de 
Viena (1988), que define como crime o uso 
e tráfico de drogas e "as atividades relacio­
nadas com o negócio da droga, a principal 
das quais é a lavagem das imensas rique­
zas daí derivadas. Mas falta a tipificação le­
gai, ou seja, descrever como é"o crime, sem 
o que não podê haver pena. . 

Não é um problema só brasileiro. 
"Não há ainda padrões, convenções ou 

acordos internacionalmente sancionados 
contra suborno ou extorsão", diz Lyman. O 
único regulamento em vigor éo norte-ameri­
cano: o Ato sobre Práticas Corruptas no Ex­
terior, de 1977". 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao 
Senador Ernandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Senador Pedro Si­
mon, sou um dos seus admiradores, pela maneira, 
pala coragem como V. Ex. leva a sério as questões 
problemáticas deste País. Quando V. Exª fala do 
jogo do bicho, lembramo-nos que foram presos con­
traventores, mas além de prender, faltou à Juíza en­
corajar esta Casa a aprovar projeto que viesse a li­
berar os cassinos e o jogo de bicho no Brasil. Quan­
do Governador, V. Ex/! liberou essas atividades, o 
que foi uma tomada de posição coerente. V. Ex/! li­
berou uma coisa que já é liberada no Pais, porque 
todos sabem da existência do jogo do bicho. 

O SR. PEDRO SIMON - Liberei porque era a 
forma delas continuarem existindo sem corromper a 
minha Polícia 

O Sr. Emandes Amorim - Se todos tivessem 
a mesma coragem e deixassem a hipocrisia de lado, 
o jogo do bicho e os cassinos já estariam funcionan­
do no Brasil livremente, sem corromper as pessoas, 
a Polreia e as autoridades envolvidas nesse sistema. 
Temos um projeto na Casa, desde o ano passado, 
que passou por dois ou três Senadores que não tive­
ram coragem de relatá-lo; e, se o relatarem, vão ser 
contra a aprovação da liberação desses jogos no 
Brasil. A liberação geraria impostos a serem investi­
dos na Saúde, na Educação e em outros setores. No 
Brasil ainda falta muita coragem a quem tem que to­
mar posição, coragem que V. Ex/! teve, no seu Go­
verno, de liberar o jogo do bicho e outros jogos no 
seu Estado. Por isso, parabenizo V. Exª por esse 
seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, agra­
deço a V. Exª, mas tenho a obrigação de fazer um 
esclarecimento: não tenho posição sobre proposta 
que venha a tramitar nesta Casa para liberar ou não 
o jogo do bicho. O que eu fiz, no meu Governo, foi 
dizer: a Polícia não vai mais atrás de quem está en­
volvido com o jogo e ninguém precisa dar propina à 
Polrcia para não ser preso. Porque, na verdade, o 
que existia era isso: era um esquema com uma cai­
xa por trás, e uma morltanha de dinheiro era coleta­
da para que a Policia não prendesse. E ell disse:­
Ninguém vai ser preso mais; se algum policial, hoje, 
chegar num I.ocal.de jogo e disser para alguém lhe dar 
dinheiro, senão vai preSo, a pessoa. pode . responder 
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que não dá dinheiro e que não pode ser presa, por- minhos que nos levem a, se não banir, pelo menos 
que o Governador não deixa Foi isto que eu fiz. conter essa onda de corrupção que se observa em 

Mas eu vejo que a minha .felicidade, hoje, é todas as áreas da atividade humana. Não é apenas 
boa, porque o meu querido Presidente lris Rezende na vida pública. A corrupção existe na iniciativa pri-
estã aqui. Dr. Iris Rezende, Presidente da Comissão vada, existe por todo o lado. 
de Constituição, Justiça e Cidadania, quero fazer um O SR. PEDRO SIMON - Em todo o mundo. 
apelo a V. E#: peço a V. EX"> que faça - e vou apre- O Sr. lris Rezende - V. Exª é um homem ex-
sentar a proposta à Comisslkl de Constituiçao, Justiça tremamente calejado, vivido e sabe que a vida públi-
e Cidadania - um convfte à srª Denise Frossard para ca leva o homem a ter uma visão mais abrangente 
que vá à Comisslkl e, perante ela, faça a análise e dos problemas. Creio que parte considerável da cor-
apresente a proposta que ela defendeu na Sulça. rupção que se observa neste País deve-se à impuni-

. Na Sulça, ela expôs a tese de que a co~ dada. 
no Brasil é multo grande e apresentou a proposta da O SR. PEDRO SlMON - Eslou 100% de acor-
criação de um fórum, no qual haveria a presença da do V E ª com . x. 
sociedade e através do qual seria feita a fiscalização. O Sr. lris Rezende - Essa questão mexe dire-

Eu acho que não seria possivel que uma se- tamente com o Parlamento brasileiro. É preciso que 
nhora do prestígio da Drª Denise Frossard tivesse o Congresso brasileiro tenha coragem cívica sufi-
condições de apresentar uma proposta dessas lá na ciente para instituir uma legislação que coloque real-
Suíça - ela falou do seu País lá na Suíça -, dizendo mente os corruplos na cadeia; uma legislação que 
que há corrupçãO no Brasil e, nós, do Senado, não a não ofereça, a título de liberdade de defesa, oportu-
convidássemos para vir aqui nos dizer qual é a sua nidade para que se leve os processos criminais de 
proposta. Ela apresentou uma proposta - V. Exª "barriga" e, ao final, ninguém ou quase ninguém che-
estã chegando agora e eu lhe darei uma cópia da gue às grades. Entendo que falarmos sobre o Brasil 
matéria sobre o assunto - em que ela fala da consti- é um direito que temos para despertar a conSciência 
tuição de uma Comissão composta de integrantes nacional, mas não aceito que' nenhum brasileiro ve-
da sociedade e do Governo para fazer a fiscalização nha a desmerecer o Brasil lá fora em acontecimen-
das denúncias que envolvem corrupção. Ela estava tos internacionais. lá, devemos defender de unhas é 
fazendo um aparte - repito - a um empresário multo dentes as nossas cores. -Mesmo repudiando a atitu-
importante do Canadá, que disse que no Brasil, de da SrA Juiza, sou favorável que ela venha aqui 
hoje, se cobra propina, que ele não pode fazer· com para, quem sabe, trazer mais luzes, a fim de que o 
que os seus produtos cheQuem ao Brasil sem pagar Senado Federal possa, na verdade, assumir uma 
propina. Esta é uma afirmativa, feita num congresso posição prática na busca de um caminho que nos 
mundial, por um empresário importante. leve a banir a corrupção no Brasil. 

Portanto, faço este apelo a V. EXª. Creio O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte da 
que posso considerar feita a V. Ex" a SOlicitação V. Exª. Fico feliz quando diz V.Ex" que vai aceitar o 
de que, na próxima reunião da nossa Comissão, requerimento de convocação da SrA Juíza, o qual 
seja apresentada à Comissão a proposta de se entregarei ainda hoje. 
convidar a Juíza Denise Frossard para expor a Entendi o que V. Ex!! disse, mas tenho certeza 
tese que ela defendeu na Suíça. Posso contar que -perdoe-me - V.~ nllo foi feliz ao interpretar o 
com V. Ex"? seu pensamento. Nlkl perdôo que um cidadão brasilei-

O Sr. Irls Rezende _ Quero, ilustre Senador ro, uma autoridade brasileira, lá fora, ao dar uma entre-
Pedro Simon, 10lNar a atitude de V. Ex", que se vista, ao debater no exterior, fale mal do seu país. 
preocupa realmente com o conceito do nosso Viajei pelo Brasil muitas vezes, inclUsive na 4 
País. Todos nós, na verdade, ternos a responsabi- época da ditadura, e nunca falei, nas entrevistas, 
lidade, muito grande, de fazer do Brasil um país aI- nos debates a que era chamado, sobre a questão 
tamente çonceítuado diante dos demais países. brasileira. Aqui no Partamenlo é diferente. Este é um 
Peço que na próxima reunião V. Ex' formalize fórum para discussões, onde cada um apresenta as 
essa proposta. Tenho certeza de que a Comissão dificuldades do Brasil. Nosso objetivo aqui não é o 
não negará essa providência. Agora, eu gostaria de de denegrir; é no sentido de buscar a fórmula para 
salientar, aproveitando esse pronunciamento tão solucionar nossos problemas. 
importante nesta manhã da sexta-feira, que, na ver- Quando a FAO se reúne para discutir o proble-
dade, () Parlarnenta brasileiro precisa procurar ca- ma da fome, se chegar lá um representante do Bra-
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sil. essa pessoa não vai falar mal do Brasil. Eu. 
como Ministro da Agricultura. tive a oportunidade de 
participar de uma reunião dessas chefiando a dele­
gação brasileira: falei sobre o problema da fome. 
mas não denegri o meu País. Mostrei as dificuldades 
por que passava meu Pais e apresentei soluções 
que haviamos encontrado. inclusive falei sobre o 
Programa do Leite. do Presidente José Samey. além 
de citar outros programas que tínhamos para com­
bater a fome. 

Com todo respeito. divirjo de V. ExA. Denegrir o 
Brasil é sair por aí falando mal do nosso País em 
reuniõeS no exterior para querer aparecer. 

Em um congresso mundial. que tem por objeti­
vo levantar os problemas e as dificuldades por que o 
mundo passa. creio que ali é o fórum absolutamente 
justo para se fazer o debate. 

A SrA Denise Frossard não denegriu o Brasil. 
não falou mal do Brasil. não ofendeu o Brasil. Entre 
os vários debates que aconteceram. ela chamou a 
atenção para essa questão. ela não disse que era é 
um problema só do Brasil. ela disse que era um pro­
blema mundial. Ela falou: há corrupção no mundo in­
teiro. inclusive no meu País. 

Tenho certeza de que o Senador lris Rezende 
não teve essa intenção. talvez porque não tenha as­
sistido ao início do meu pronunciamento. Digo a V. 
Ex!!: a SrA Denise Frossard não denegriu a imagem 
do Brasil lá fora. O que aconteceu foi que .. num con­
gresso mundial para discutir os problemas e as difi­
culdades do mundo. ela foi convidada para falar s0-
bre a sua especialidade: o combate à corrupção. 

O Sr. Lúcio AIcAnlara - Permite V. Ex!! um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao 
nobre Lúcio AlcAntara 

O Sr. Lúcio AlcAnlara - Senador Pedro Si­
mono V. E# aborda um tema que tem sido tratado 
várias vezes aqui no plenário do Senado. O Brasil 
ocupa uma posição incômoda nesse ranklng da cor­
rupção mundial. A corrupção é um fenõmeno endê­
mico. está presente no mundo todo. r= claro que não 
podemos - por detectarmos essa realidade - nos 
acomodar. Precisamos ter instrumentos. mecanis­
!TiOs ágeis para resolvermos essa questão. que é 
grave. Creio que a Juíza Denise Frossard esté pro­
pondo um mecanismo institucional para reduzir esse 
problema. que é grave. Que é sério e que nos inco­
moda bastante. 

O SR. PEDRO SlMON - Aliâs. ela fez essa pro­
pos1a para o Brasil e para outros países do mundo. 

O Sr. Lúcio· Alcênlara - Exatamente. A 
aquiescência. ou melhor, a concordância do Sena­
dor lris Rezende com a proposla de V. Ex!!. vai per­
mitir que ela venha aqui e apresente. objetivamente, 
a sua idéia. Recordo-me que o Secretário de Justiça 
de São Paulo. na época. Manoel Alceu, teve uma 
idéia interessante. acho que chegou a ser, inclusive. 
convertida em decreto pelo govemador de São Pau­
lo - já vou conclui r, para que V. ExA não seja um 
passageiro relardatário do avião -, permitindo a pre­
sença de representantes da sociedade civil nas c0-
missões de licitação - permitindo não, determinan­
do. Havia um representante da associação das em-: 
presas de obras públicas. um representante da Or­
dem dos Advogados e assim por diante, não deixando 
que essa comissão fosse constituída somente por inte­
grantes da Administraçilo Pública Penso que essa 
pode ser uma altemativa para tomar mais transparen­
tes e mais claras as concorrênCias públicas. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço. Sei que 
mais Senadores gostariam de me apartear. mas te­
nho que sair. pois tenho um compromisso. Peço 
desculpas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

tinuando a lista de oradores, concedemos a palavra 
ao Senador Romeu Tuma. por permuta com o Sena­
dor Lúcio AlcAntara 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Agra­
deço ao Senador Lúcio AlcAntara pela cessão. Gos­
laria de aproveitar. Senador Pedro Simon. antes de 
sua saída. de lembrá-lo do projeto que cria a figura 
do ombuc:/sman. razão de um debate prolongado na 
TV Rede Vida. em que um advogado expunha o 
projeto. E o Senador Bernardo Cabral estava conos­
co na Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia quando aprovamos a proposta alterando a su­
bordinação do ombudsman. da Presidência da Re­
pública para o Ministério da Justiça. 

Venho a esla tribuna também para fazer um 
apelo aos Srs. Senadores dos antigos Territórios. 
hoje Estados. Vejo presentes os Srs. Senadores Na­
bor Júnior e Emandes Amorim. O Senador Mauro 
Miranda fez um discurso importante esta manhã. 
nesta Casa. referindo-se aos problemas que a socie­
dade enfrenta: S. ExB citou a segurança pública. E 
lambém refiro-me a algumas questões levantadas 
pelo Senador Pedro Simon sobre a corrupção na· 
Polícia Ele dizia que quando fechou as portas para 
que os policiais tivessem acesso aos apontadores 
do jogo do bicho. e não aos donos das bancas. para 



01620 Sábado 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

completar seus salários. Tenham a certeza, Sr's e se desse prosseguimento e re pudesse aprovar o 
SIS. Senadores, de que ouvi com muita amargura projeto da Polícia Federal. 
Naquele instante pensei em solicitar um aparte, Hoje recebi uma nota que dá conhecimento 
mas, contando com a cessão do Senador Lúcio AI- dos salários recebidos pelos novos policiais da Poli-
cãntara, preferi vir a esta tribuna Não o fiz para de- cia Federal. É importante salientar que os que mUi-
fender os policiais, uma vez que sabemos - e a im- tam há muitos anos, em virtude de beneficios oriun-
prensa vem denunciando ao longo desses últimos dos de decisões judiciais, estão com um bom salã-
anos - do avanço da corrupção na atividade policial. rio. Mas os nOIlOS, os recélTHlomeados não vão su- • 
Amargura-nos saber que hoje a corrupção não se portar permanecer na carreira se persistir essa difi-
resume simplesmente no poliCiai que recebe um en- culdade na aprovação de seu projeto. Não vão su-
velope com dinheiro do jogo do bicho; há policiais portar até que essa lei que veio ao Plenário do Se-
que integram as quadrilhas de assaltantes e de se- nado seja aprovada, revogando a Lei nº- 9.014 e es-
qüestradores. tabelecendo um salário uniforme. Hoje, um delegado 

Temos' que criar consciência de que aqueles de polícia recém-nomeado está ganhando cerca de 
que são poliCiais por vocação não aceitam que as di- R$700, menos, portanto, que um perito, um agente 
ficuldades os levem para o caminho fácil do crime. que teve os beneficios anteriores de uma gratifica-
Não podemos, nesta Casa, nos esquecer de que ção temporária de 70%. 
essa é uma profissão digna e como tal deve ser re- Este é o apelo que faço a V. Ex"s: é importante 
conheCida O Senador lris Rezende já se referiu, em que possamos dar aos policiais federais, como de-
seu aparte ao Senador Pedro Simon, aos baixos se- mos aos policiais do Distrito Federal - temos que lu-
lários, às horrfveis condições de trabalho e às enor- tar para que o benefício seja estendido aos policiais 
mes barreiras, criadas pela própria legislação, para dos ex-Territórios -, condições dignas de vida, uma 
enfrentar o crime organizado. vez que os policiais civis e militares do Estado brasi-

Temos, nesta Casa, tentado - e vejo uma von- leiro vivem em condição de miséria por conta de sa-
tade férrea por parte dos Srs. Senadores em fazê-lo lários aviltantes que ganham e que envergonham 
- corrigir a legislação para que realmente os que qualquer profiSSão. 
praticam o delito possam ir para a cadeia a fim de Estendo este apelo aos Srs. Govemadores de 
cumprirem as penas a que, a juízo do Poder Judiciá- Estado, no sentido de que revejam os salários e as 
rio, forem condenados. Sabemos que, às vezes, ba- condições de trabalho dos policiais. O fato de se cor-
seados na Lei de Execuções Penais, eles não cum- . romperem não justifica, mas muitas vezes o fazem 
prem nem 1 % dessas penas. Novamente nas ruas, movidos pela amargura decorrente da carência de 
voltam a delinqüir com muito mais gravidade. alimentação em seus lares. 

Fiz uma referência aos Senadores dos ex-Ter- O Sr. José Roberto Arruda - Permite V. Exª 
ritórios. Faço um apelo ao Ministro da Justiça e ao um aparte? 
Ministro Serra, do Planejamento: não se pode tratar O SR. ROMEU TUMA - Ol-ÇO com prazer V. E#. 
os policiais dos Territórios com discriminação; deve- . O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador 
se buscar, no mínimo, uma aproximação entre os Romeu Tuma, peço o aparte a V. Exª, que conhece 
salários dos Delegados da Polícia Federal e dos De- tão bem a matéria, para dizer que estou de acordo 
legados do Distrito Federal. com a idéia de que o projeto, já em tramitação na 

Os Delegados e a Policia do Distrito Federal ti- Casa e do qual V. Ex.i é o Relator, não só resolve o 
veram, nesta Casa, a aprovação do seu projeto, que problema angustiante dos salários da Polícia Fede-
foi sancionado. O da Polícia Federal encontra-se pa- ral como corrige distorções e permite que o Governo 
ralisado, uma vez que lhe foi retirado o regime de ur- Federal faça os pagamentos de forma legal. • 
gência urgentissima Isso aconteceu em razão de Na verdade, parte considerável do pagamento 
emenda - diga-se de passagem justa e correta - do dos policiais da Polícia Federal é questionada em re-
Senador Gilvam Borges. lação a aspectos legais, porque esses aumentos de-

Esclareço que interrompemos o projeto dos po- correram de liminares, não tiveram seu mérito julga-
liciais dos ex-Territórios, para tentarmos negociar do. O projeto a que V. Exª se referiu põe fim a essa 
com o Governo um projeto que atenda melhor às rei- questão, cria um novo plano de cargos e salários, 
vindicações desses policiais. eqLilibra, faz justiça à distribuição de salários nas 

Poderíamos - e esse é o apelo que faço - reli- carreiras. E isso dá tranqüilidade à Policia Federal. 
rar a emenda do Senador Gilvam Borges, para que O mesmo se aplica à polícia dos ex-Territórios. 
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O projeto da Polrcia Civil do Distrito Federal, do O SR. ROMEU TUMA - Agradeço o aparte de 
qual V. Ex! foi também o Relator - ontem, o Presi- V. E)(lI. 
dente da República sancionou a lei -, embora traga O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) (Fa-
para alguns policiais até certa diminuição de salário, zendo soar a campainha.) 
comparando-se com o que vinham recebendo nos O SR. ROMEU TUMA - Já estou concluindo 
últimos meses, tem duas vantagens: a primeira da- Sr. Presidente. ' 
las é que resolve definitivamente o problema de car- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
gos e salários, ou seja, acabam as pendências jurí- Presidência vai prorrogar a Hora do Expediente por 
dicas; a segunda, permite a contratação dos delega- mais quinze minutos para que V. Exª possa concluir 
dos e agentes já concursados, o que melhora a se- o seu pronunciamento, tendo em viSta que a Sena-
gurança pública na Capital do País. Espero que V. dora Marluce Pinto irá usar da palavra antes da Or-
Ex' tenha êxito e possa, quem sabe na próxima se- dem do Dia 
mana, já colocar em pauta esse assunto. Dessa for- O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Exi • 

ma, .será solucionado um problema que não angus- Antes de concluir, gostaria de lembrar à Casa 
tia apenas a Policia Federal, mas a todos os que se que, juntamente com o Senador José Roberto AntI-
preocupam com a segurança pública no nosso PaIs. da, lutamos 'pela aprovação do projeto da PolIcia do 

O Sr. Ernandes Amorim _ Perm~a-me um Distrito Federal, oportunidade em que houve um im-
aparte, Senador Romeu Tuma? ' passe com emendas e V. ExOS somaram argumen-

O SR. ROMEU TUMA _ Vou conceder a V. Ex! tos para que se abris;se mão de algumas emendas a 
o aparte e depois respondo aos dois SIS Senadores fim de aprovar o proJeto. V. ExOS estavam certos. O 

O S' E ' '.' projeto agora anunciado foi sancionado pelo Senhor 
r. mandes Amorim - .Nobre .Senador, Presidente da República o qual estabTza m . 

sou Senador por . um Estado, um ex-TerrH6rio entre tuação diffcil. ' I I U a Sl-
os outros da Região Norte. Chegamos àquele Esta- A é I' . 
do há 20 anos, quando se passava 12 dias na eslra- . ~, evel ao conhecimento do então Mi-
da para ir de Cuiabá a Porto Velho _ ho'e faz ~IStro da Justiça, Senador Bemardo Cabral a angús-

_ . . ~ se ? tia que tomava conta da PolIcia Federal em razão da 
~~o trajeto em 12 hor~. ~á encontrei es;;es poh- falsa isonomia criada pela Constituição de 1988 
Cl8lS Já trabalhando. PoliCIaiS que se saCrificaram, onde o confl~ por dec'sã 'ud"aI .nsta/ ' 
que para lá foram em uma das épocas mais difíceis ..' I o J ICI ,se I ava na 
da Região Amazônica. Hoje ess r ., stã à nossa famfl~, .já, que agentes e delegados se enfren-

. es pc ICI8IS e o tavam, criandó um clima de não-operacionalidade da 
margef!1' sem o seu devld? prestIgiO, sem o ~ga- própria Policia Isto se arrastou até há pouco tempo. 
me~to Justo dos seus salános. No entanto, aqUI, na Agora a Justiça vem corrigind ofe nd ai 
Capital e em outros centros, os policiai$. ganham o, r~ ~ gumas 
mais. Deveria haver inualdade em relação Rnl "'Ies vantage~s, e os gove~nantes, senslvels a ISSO, pro-

. .,. ~ ~ curam ajustar os salános. 
que, como disse, tanto sofreram. A meu ver, a 
emenda do Senador Gilvam Borges é oportuna. Sa- Agradeço ao Senador. E~andes Amorim o 
bemos que V. Ex" é o carro-<:hefe nessa área poli- ap~. Tem razão V. Ex!, principalmente porque já 
cial. Suas palavras e o seu apoio não s6 à Polícia ~uJo.u seus pés no barro das estradas do antigo Ter-
Federal, aos ex-míl~res e ex-policiais dos Terriló- rH6.n? e, portanto, conhece bem o trabalho de um 
rios Federais são muito importantes. V. Ex" diz que . p?1~ClaI, o .que, às vezes, nem mesmo .a sociE1dade 
um policial federal um delegado ganha R$600 por CIVil organizada conhece. Mas, a respeito da emen-
mãs. Ora, é nesse 'caso que se pode constatar a taI- da, consultei a AssessOri~ Jurídica da Casa, e eles 
ta de responsabilidade e cmério das autoridades me ~s'!'Sra~ - com vân?S argumentos - a sua in-
competentes. Como um delegado de policia, um pc- consm~lonahdade por cnar despesas ao Governo, 

~ lieial, trabalhando de graça, vai ter a boa vontade, a que tena de velê-Ia. Ago~a, estamos lutando para 
coragem de expor a sua vida, de enfrentar as dificul- qu~ essa emenda seja retirada a que as vantagens 
dades que a profissão lhe impõe? Enfrentar crimino- sejam real~e~te col~a~ num projeto especial 
sos, traficantes, o crime, em geral, para ganhar para os polICIaiS e os ternt6nos. 
R$600 por mês? Não é posslval. Cabe, portanto, O Sr. Bernardo cabral - Permite-me V. 
neste momento, o apoio deste Congresso e o desta Ex! um aparte? 
C~a ~ que esse projeto possa ser aprovado o O SR. ROMEU TUMA - Com prazer, OlÇO V. Exª. 
mals.rápldo posslvel, a fim de dar melhoria e i?ualdade O Sr. Bernardo cabral - Senad~r Romeu 
salanal, tomando-o compalfvel com a categona. Tuma, V. Ex@ sabe- que sou um defensor 4la PolIcia 
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Federal. Entendo mesmo que ela é injustiçada. Aliás drogas e as suas conseqüências - e essa mãe tam-
uma das poucas instituiQÕes onde a corrupção não bém dizia que o acesso às drogas foi que facilitou a 
grassa como em tantas outras que conhecemos. E entrada da sua filha nesse mundo tão hostil à juven-
quando um ou outro integrante da Polícia Federal é tude, vindo a falecer, e ela, hoje, é uma lutadora 
apanhado num ato desonesto, a tentativa é de se contra o tráfico e uso de drogas -, entendo que esse 
manchar toda a corporação. E, não raro, a chefia projeto é que tem feito algumas confusões. O que o 
toma providência para ou demitir ou levar a inquéri- Deputado quer é uma pena resbitiva dos direitos ci-
to, a fim de que seja ampla a possibilidade de defe- vis, onde o cidadão, que é comprovadamente usuá-
sa. Quero dizer que, como V. Exª, na altura liderava . rio e não participa do tráfico, possa realmente ter pe-
seus companheiros, tenho a alegria de ter contribuí- nas alternativas. 
do para a instilucionalização da Polícia Federal na Sr. Presidente, segunda-feira, marquei um en-
Constituição Federal de 1988. Foi a partir daí que contra com o dirigente da revista IstoÉ em razão da 
começaram a se definir as regras da competência e pesquisa que apresentou - da qual tenho minhas 
da atuação da POlrcia Federal. V. Ex", agora, conti- dúvidas quanto à interpretação da sociedade brasi-
nua, no Senado Federal, a luta para que se dêem leira a respeito da liberação da maconha. Na minha 
condições, e isso precisa ser dito, para que essa Po- campanha, andei pela periferia de São Paulo e mais 
Ucia - da qual tanto se exige, mas cujos claros até de 90% da sociedade mais humilde me cumprimen-
hoje não foram preenchidos através de concurso, tava pela luta contra as drogas. Penso que essa so-
pelo qual V. ExA .sempre se bateu, dado um contin- ciedade não pode, de um momento para o outro, ter 
gente diminuto pàra uma responsabilidade tão gran- mudado sua maneira de pensar. 
de - possa atuar. Quero cumprimentar V. Exil

, Sena- O Sr. Lúcio Alcântara - Permite V. ExA um 
dor Romeu Tuma, por mais uma vez estar abraçan- aparte? 
do a defesa justa da PolIcia Federal na mais alta tri- O SR. ROMEU TUMA _ Ouço com prazer V. Ex". 
buna do Legislativo. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço V. Exil. Sou O Sr. Lúcio Alcêntara - Senador Romeu 
testemunha de que todas as reivindicações, durante Tuma, vou fazer uma intervenção muito breve no 
a sua gestão no Ministério, foram atendidas e, mui- discurso de V. Ex!! apenas para dizer que essa é 
tas vezes, lutamos lado a lado para consegui-las junto uma questão que não podemos desconhecer por se 
oos 6rgãos que gerenciam a economia brasileira. tratar de um problema muito sério. O Brasil realmen- . 

te está enfrentando essa dificuldade, que não é s6 
Mas não poderia encerrar, Sr. Presidente, sem nossa, mas do mundo inteiro. Vejo, nessa manifes-

fazer referência a um procedimento que, sinceramen- tação de D. Ruth, um lado positivo. É a primeira vez 
te, me preocupou e me angustiou na manhã de hoje. que uma Primeira-Dama resolve participar de um 

A TV Manchete apresentou, em um dos seus debate. Não podemos colocar isso para debaixo do 
programas, o Presidente da Ordem dos Advogados tapete, fazendo~e-conta que não existe. Há dra-
e uma senhora, mãe de uma usuária de drogas que, mas, como o caso dessa moça de Goiás, parece-me 
em razão de seu cónsumo, veio a falecer. que filha da Secretária de Cultura do Município. Li a 

Os jornais - Correio Braziliense, Folha de S. reportagem veiculada no Correio Braziliense e fi-
Paulo, O Globo, Jornal do Brasil e Jornal de Bra- quei realmente tocado ao saber como se desenrolou 
sUia - referem-se à uma colocação feita por D. o drama pessoal dessa moça. Há outros casos. O 
Ruth, a quem, preliminarmente, querO" cumprimentar mesmo aconteceu com o irmão de um jomalista 00-
pelo grande trabalho que vem desenvolvendo à fren- qui de Brasflia, aliás um violonista famoso no Rio de 
te da Comunidade Solidária e à sua sensibilidade Janeiro, que terminou morrendo cedo, vítima da dro-
para com os problemas sociais do Pais. Mas, creio, ga. Esse jornalista fez um relato tocante, também ~ 
- inclusive conversava com o nobre Senador Ber- publicado no Correio Brazillense, sobre o drama 
nardo Cabral e S. ExA também manifestou a mesma pessoal de seu irmão. Portanto, esse problema está 
impressão - que não tenham sido bem interpretadas na ordem do dia. Temos que enfrentá-Io, discuti-lo e 
as colocações que D. Ruth fez no Programa Livre, ouvir opiniões. V. Exil, sendo um expert nesse as-
transmitido pela SBT. Até porque a chamada é que sunto, conhece a matéria em profundidade e, certa-
D. Ruth quer e defende a "descriminalização da ma- mente, como o Professor Murad, Deputado Federal 
conha". Sr. Presidente, há uma interpretação eITÔ- por Minas Gerais, trará grandes contribuições para 
nea. Provavelmente com o debate do projeto do no- esse debate. Já houve tentativas. A Holanda, por 
bre Deputado Elias Murad, um estudioso do uso de exemplo, adotou a descriminação da droga e não re-
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solveu o problema Ao contrário. piorou. Ninguém 
tem uma receita pronta para isso. mas é preciso de­
bater. discutir. ouvir as famílias. dessas pessoas. 
eles mesmos. os drogados. ex-drogados. São tragé­
dias terr(veis que ocorrem nessas familias pelo País 
inteiro. Então. Senador Romeu Tuma. traz V. ExA a 
discussão um assunto muito oportuno e importante. 
Acredito que a participação da Primeira-Dama tem 
esse sentido de mostrar que todos estamos preocu­
pados com isto e que queremos discutir a matéria 
para avaliarmos qual a melhor solução. 

. O SR. ROMEU TUMA -Agradeço. Senador. 
A minha colocação não é de crítica à Primeira­

Dama Pelo contrário. Acho que é importantissimo 
que ela venha a debate. por ser mãe. por ser avó e 
porque conhece os problemas de família - o grande 
problema do uso de drogas é a desestruturação da 
família. Ela mais do que ninguém tem a obrigação 
de vir ao debate. 

E V. ExA - e hoje o Senador Mauro Miranda­
como médico. sabe que algumas questões na área 
de saúde têm que ser providenciadas. Porque como 
se vai fazer um tratamento de um usuário se ele. 
não sendo condenado a uma pena restritiva de liber­
dade. sai - o distrito faz reservadamente o registro 
para ter um acompanhamento posterior. ver se ele 
se recuperou - e ele volta para a rua sem nenhuma 
assistência médica. sem nenhum seguimento ao Es­
tado. Como ele fica? A saúde debilitada. praticamen­
te desestruturada. Ela terá a necessidade de criar 
mecanismo de assistência e apoio aos usuários de 
droga. para que realmente o projeto do Deputado 
Elias Murad, com o qual concordamos. possa ter efi­
ciência 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, 2'2 Vice-Presidente. 

A SR~ MARLUCE PINTO - Sr. Presidente. 
peço a palavra. para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra à Senadora Marluce Pinto. para uma 
comunicaçãO inadiável. 

A SR- MARLUCE PINTO (PTB-RR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. tra­
mita nesta Casa o Projeto de Lei da Cãmara n~ 16. 
de 1996, que dispõe sobre a remuneração da Polí­
cia Civil dos ex- Territórios. já aprovado na Câma­
ra dos Deputados. 

Este projeto. infelizmente. não traduz os an­
seios nem faz justiça à classe dos policiaiS civis dos 
extintos territórios. Ao contrário. avilta seus direitos e 
fere acintosamente preceitos de nossa Carta Magna. 
propõe uma inaceitável redução nos vencimentos da 
classe e revoga a Lei ~ 7.548. de 1986. que garante 
isonomia salarial destes servidores com os policiais 
tederais. 

Por todos nós é sabido que a Constituição Fe­
deral, em seu art. 21. inciso 16. outorga aos policiais 
civis dos ex- Territórios a condição de servidores da 
União. Como tal. e como funcionários cedidos para 
servir nos novos Estados. devem obediência ao Go­
verno Federal através de órgão competente que res­
ponde por suas ações. Tanto assim é que os pró­
prios Govemadores dos ex-Territórios não têm com­
petência para. em caso de necessidade, prover a 
transferência ou a redistribuição desses servidores. 
Apenas ao Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado cabe a competência de promo­
ver e autorizar sua redistribuição. E isso através de 
papelada burocrática difícil de tramitar. repleta de 
formulários. carimbos. pareceres e outras chancelas 
de inúmeras subsecretarias e coordenadorias. 

Além do mais. devemos registrar e deixar bem 
claro que esses policiais civis a que se refere o Pro­
jeto é uma classe em extinção. oriunda dos ex-Terri­
tórios de Roraima, Acre, Rondõnia e Amapá. com 
pouco mais de 2.000 servidores. dos quais uma ex­
pressiva maioria está em vias de se aposentar. 

Até louvo. SIS. Senadores. o pronunciamento 
do nobre COlega, Senador Romeu Tuma, quando fa­
lou no projeto da Polícia Federal e exaltou um novo 
projeto para os policiais civis dos ex-Territórios. Mas 
o que acontece. meu nobre colega. é que esse pro­
jeto. que já está tramitando nesta Casa. reduz as 
gratificações. Enquanto para a Polícia Federal vão 
dar gratificações de 200% para as atividades poli­
ciais de compensação orgânica e atividades de risco, 
para a Polícia do Distrito Federal 170%. para os extin­
tos Territórios é uma gratificação apenas de 30%. 

Agora eu pergunto a V. EXªs: por que essa dis­
criminação. pois os ex-Territórios. criados desde 
1943, foram transformados em Estados em 1988 
pela Carta Magna. e todos os funcionários dos ex­
Territórios de Amapá e Roraima foram transferidos. 
foram aceitos pela União como funcionários. foram 
enquadradOS oficialmente. e hoje eles não são fun­
cionários dos novos Estados mas apenas cedidos 
para prestarem serviços aos novos Estados? Por 
que até a distribuição desses funcionários. como fa­
lei há pouco. depende do Ministério da Administra-



01624 Sábado 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

ção! E por que apenas na remuneração não pode· seu pronunciamento: corrigir no projeto da carreira 
haver a isonomia, sendo-lhes concedidas as mes- dos policiais dos ex-Territórios. 
mas gratificações? Não digo da Polícia Federal, por- A SR~ MARLUCE PINTO - Agradeço a sua in-
que é outro, embora exista um decreto assinado terferência, que vai nos ajudar bastante. Porém, no-
pelo ex-Presidente José Sarney, em 1985, equipa- bres colegas, temo que vamos ter muita dificuldade 
rando os policiais civis dos ex-Territórios aos da Po- para aprovar um novo projeto nesta Casa Seria 
lícia Federal. Mas, mesmo assim, vamos dizer que bem diferente com relação a uma emenda, como as 
não sejam concedidos os 200% . Por que não equi- que foram apresentadas. 
parar aos 170% do Distrito Federal, se todas as cate- Sinceramente, não sou constitucionalista; além 
gorias dos funcionários dos ex-Territórios que hoje das consultas que já fiz, farei outras. Se, na época 
prestam serviços aos novos Estados têm a mesma re- da Constituinte - e o seu nobre Relator está aqui 
muneração dos funcionários do Distrito Federal, sejam presente -, já foram equiparadas situações de fun-
professores, sejam profissionais liberais, enfim, todos? cionários da União, como esse caso é inconstitucio-
E agora vir este projeto a esta Casa para achatar, in- nal? Até pergunto ao Senador Bernardo Cabral qual 
justamente, os salários dos funcionários civis! é a inconstitucionalidade de equipararem-se venci-

E V.Exª-, Senador Romeu T.uma, que quando à mentos dos policiais civis. 
frente da Polícia federal desempenhou tão bem a Será muito difícil a tramitação de um outro pro-
sua função, e que várias e várias vezes esteve em jeto nesta Casa tratando apenas dos funcionários 
Roraima, sabe que os policiais civis daquele Estado, dos ex-Territórios, principalmente sua. aprovação 
por não haver um número de funcionários federais pela Câmara, porque lá existem 513 Deputados, 
suficiente para prestar serviços nas fronteiras, pres- cada um pensando de maneira diferente, e somente 
tam serviços ajudando a enfrentar os narcotrafican- 32 Deputados representam os 4 Estados que foram 
tes, os assaltantes, os garimpeiros, que invadem as antes Territórios. 
fronteiras. Enfim, não sei por que apenas na hora de O Sr. Bernardio Cabral - Permite-me V. Ex" 
prestar justiça com um salário bem remunerado, não um aparte? 
existe a paridade. A SRI MARLUCE PINTO - Tem V. Exª- o apar-

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Exª um te, Senador Bemardo Cabral. 
aparte? O Sr. Bernardio Cabral - ·Senadora Marluce 

A SR. MARLUCE PINTO - Concedo o aparte Pinto, já que V. Exª me convoca ao debate, fazendo-
ao nobre Senador Romeu T uma me uma indagação, quero dizer que o que acontece 

O Sr. Romeu Tuma - Concordo plenamente é que estão, pela via oblíqua da chamada inconstitu-
com V. Exil. Em meu pronunciamento, gravei esse cionalidade, faltando com a vontade política que o 
protesto contra a discriminação dos policiais dos ex- assunto requer. É só isso, Senadora Marluce Pinto, 
Territórios. Acho que é injurioso o tratamento. Leva- não mais do que isso. 
mos a questão ao conhecimento do Ministro da Jus- A SR- MARLUCE PINTO - Agradeço a mani-
tiça, com companheiros Senadores dos Territórios e festação do seu ponto de vista, porque condiz com o 
com o própria Presidente Sarney como repre- meu. ·Já tenho acompanhado, nesta Casa, casos 
sentante do Estado do Amapá, um ex-Território, que que são bastantes relevantes, e alguns argúem esse 
também serrou fileiras em tomo da defesa dos poli- problema de inconstitucionalidade, que aprovamos. 
ciais dos ex-Territórios. Só acho que a emenda, in- Esse caso é mais do que justo. Não se trata de uma 
constitucional por não ser originária do Governo, classe em que todos os funcionários contratados go-
para ser incorporada ao projeto da Polícia Federal, zariam desse mesmo direito nos 4 Estados e fica-
paralisou o projeto e a nossa idéia, levada ao Minis- riam permanentemente, como acontece e vai acon-
tro da Justiça, de lutarmos para que a correção fos- tecer no Distrito Federal. No caso dos ex-Territórios, 
se feita no projeto original da separação das três nobres Senadores, essa altemativa que seria dada, 
carreiras. Isso revoga inclusive o decreto da isono- essa justiça que seria feita àqueles policiais civis, só 
mia. E nós não podemos aceitar, pelo Plenário, da . vai atingir aqueles que já trabalhavam até 5 de outu-
forma como veio dos Territórios, porque· a emenda é bro de 1988. Não atinge os novos, contratados após 
discriminatória mesmo. V. Ex" tem toda razão. Seria a data da promulgação da Constituição. Como falei 
uma boa iniciativa do Govemo corrigir o próprio erro no início, essa classe já está em extinção. Somados 
que cometeu no projeto original. É por isso que pre- os funcionários das políCias civis dos 4 Estados que 
tendemos lutar, e acho que V. Exª também, com o antes eram Territórios, são apenas pouco mais de 2 
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ma funcionários. O que pesa para os cofres da União Pois é exatamente isso que está acontecendo 
conceder, a essa quantidade de funcionários, uma gra- e não é justo que nós referendamos esse absurdo. 
tifieação justa, como foi concedida para os demais fun- Não podemos, diante de nossa condição de legisla-
cionários das polícias civis da Distrito Federal e da Pa- dares e por componmas uma Casa revisara das Leis 
Hcia Federal? Sinceramente, não é possível enten- deste Pais, apor nossas assinaturas em normas ex-
der isso. p/ícita e absurdamente discriminatórias. 

Solicitaria das meus nabres colegas e, princi- Para se ter idéia dessa discriminação, vamos 
palmente, da nobre Relator, Senador Romeu T uma, recordar dais fatos recentemente havidas, neste Ple-
que fizéssemos uma revisão desse processa. Enca- nário, par ocasião das votações das Projetas rJ!t 5, 
minhamos uma minuta ao Ministra da Justiça, em de 96, que trata da Carreira Policial Federal e rJ!t 
conformidade com a reunião que tivemos na se- 140, de 95, que par sua vez tratou da Carreira Poli-
mana passada com S. Exª. Até a presente ma- cial Civil da Distrito Federal. Naquele Projeta ~ 5, as 
menta, não recebemos nenhuma resposta. Mesma gratificações de Atividade Policial, de Compensação 
assim, só aceitei parque alguns dos Senadores es- Orgânica e Atividade de Risco são acrescidas em 
tavam aceitando. Mas passo dizer, desta tribuna, 200%, cada uma, em cima do vencimento básica. Já 
que vamOs correr um risco muito grande se acei- no Projeto ~ 140, de 95, aprovada nas duas Casas 
tarmos o' outro projeto, porque jamais teremos do Congresso Nacional e remetido à sanção presi-
condição de aprová-lo. Mesma que ele volte para dencial, essas mesmas gratificações são acrescidas 
a Câmara, Senador Romeu Tuma, é bem mais rá- em 170%. 
pido do que aguardar um novo projeto entrar na Agora, neste Projeto rJ!t 15, que diz respeito 
Câmara para tramitar e, depois, ainda vir para cá. aos policiais civis das ex-Territórios, essas gratifica-
Este ano não será aprovado e, depois, cairá no ções, igualmente redigidas, idênticas no teor e na 
esquecimento. forma, são acrescidas em irrisórios 30%. Isso mes-

E, mais ainda, vamos abrir um grande prece- mo, meus nabres colegas: essas gratificações de 
dente, porque o que eles querem é que os antigos mesmo nome e idêntica redação, oferecidas a servi-
funcionários não tenham direito de recorrer ao Poder dores que exercem as mesmas funções, estabeleci-
Judiciária. Isso não é justo, parque dos funcionários das em 200% no Projeto dos policiais federais e em 
da Estada de Rondônia, dos agentes da Polícia Civil 170% no das policiais civis do DF, desabam a 30% 
do Estado de Rondônia, que são poucos mais de neste das policiais civis dos ex-Territórios. Parque? 
700; mais de 500 já ganharam seu direito na Justiça. Quais as razões para o uso de dais pesas e duas 
Então, por que vamos aceitar um projeto para negar medidas para uma mesma classe de profissionais? 
até o direito? Isto é que é inconstitucional: negar ao Quais as argumentos teremos para justificar tama-
cidadão a direita de ele recorrer à Justiça para co- nha aberração? Sinceramente, não consiga enten-
brar os seus direitos. der o critério utilizada nessa matemática oficial. 

Era isso a que tinha a dizer a respeito desse É injusto, meus nobres pares, o que se tenta 
assunta. Mudei totalmente a meu pronunciamento, fazer com a categoria de policiais civis das extintas 
mas peço que seja registrado na Casa, porque, em Territórios. Na realidade este Projeto visa, unica-
decorrência do discursa da nobre colega, Senador . mente, achatar salários e retirar direitas adquiridos 
Romeu Tuma, eu tinha que fazer algumas conside- de uma classe que, na frieza de seu idealizador, taI-
rações, para que os nobres colegas pudessem en- vez já tenha cumprido sua missão e, par não mais 
tender a necessidade dessa questão e a justiça com interessar à burocracia estatal, melhor colocá-la no 
que todos nós, como legisladores neste País e, prin- desvão das esqueçidos. 

~ cipalmente, nós, que representamos os nossos Es- Será que os policiais civis dos ex-Territórios 
tados, devemos tratar pouco mais de 2 mil servida- são diferentes dos demais policiais civis da União? 
res que estão ficando à margem até dos seus direi- Pelo que sei e conheço, têm as mesmas compe-
tos já adquiridos po~ meio da Carta Magna tências e fazem os mesmos serviços. Aliás, não 

Indago a Vossas Excelências: porque esse in- raras vezes partiCipam de ações extremamente 
teresse repentino da Governo Federal em reorgani- perigosas e complexas. O trabalho em . linhas de 
zar uma classe de servidores em extinção? Porque fronteira exige redobrada cautela desses profissio-
promover essa "reorganização" onde servidores nais que também lidam com contrabandistas e 
iguais, com atividades e responsabilidades idênticas narcotraficantes. E é bom lembrar que as naturais 

, têm percentuais diferenciados? e inóspitas condições geográficas da região ama-
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zônica, somada à precariedade dos recursos em cia jurfdica repugna aprovar algo que entendo ferir a 
toda a região, dificulta em muito as ações dos poli- Constituição". 
ciais. Mesmo assim, cumprem com orgulho e altivez Desde 5 de dezembro de 1986, através da Lei 
suas funções. Desempenham sua missão com brilho 7.548, sancionada pelo eminente Senador José Sar-
e resultados satisfatórios para com acomunidade. ney como Presidente da República, os policiais civis 

Sr. Presidente, srªs e SIS. Senadores: como dos ex-Territórios conseguiram auferir os mesmos 
representante de Roraima e conhecedora do traba- benefícios concedidos à Polícia Federal através do 
lho, dedicação e o quanto contribuem esses servido- Decreto n'! 2.251, de 1985. 
res pela Segurança das populações roraimense, Quando foi criado o impasse na votação do 
acreana, rondoniana e amapaense, não vou com- Projeto n2 05, de 96, adiadQ por não acatar emenda 
pactuar com as injustiças propostas no Projeto de que mantinha os direitos dos policiais civis de Rorai-
Lei n'! 15, de 1996. ma, Rondônia, Acre e Amapá, fizemos nós, repre-

E sei que comigo estão inúmeros colegas, sen- sentantes dos ex-Territórios no Senado Federal, reu-
satos na opinião, seguros na intenção e inarredáveis nião com o Ministro Nelson Jobim para um consen-
na decisão de que não sejam prejudicados os poli- so. Em principio, ficou acertado que estudarfamos a 
ciais civis dos ex-Territórios. Não abriremos mãos de forma de um Projeto que. não prejudique esses servi-
sua igualdade de condições, no mínimo, com·os po- dores. Creio, meus nobres pares, ser este o cami-
liciais civis do Distrito Federal. Não abdicaremos de nho correto. Nossa parte já cumprimos. Foi elabore-
seus direitos e conquistas até aqui conseguidOS. Afi- da uma minuta que, neste momento, repousa nas 
nal, não estamos propondo novas vantagens, nem mãos do Excelentissimo Senhor Ministro da Justiça. 
estamos defendendo interesses escusos. Hoje, vejo Por este motivo venho a esta tribuna. Concla-
como inalienáveis os direitos dessa classe. Faço mi- mo meus nobres pares, principalmente os repre-
nhas as palavras da nobre colega' Emflia Femandes sentantes de Roraima, Acre, Rondônia e Amapá, 
que, da tribuna desta Casa, ao encaminhar a votação para que, tão logo tenhamos a decisão do executivo 
do Projeto de Lei número 5, afirmou literalmente que diante da minuta apresentada, agilizemos o mais rã-
"um país que não preserva os seus servidores públi- pido possível a votação do projeto. Não podemos 
cos, em especiãl os da segurança pública, está colo- deixar que os policiais civis dos ex-Territórios conti-
cando em risco a segurança de toda uma população". nuem a padecer por mais tempo as angústias de 

Felizmente o projeto n2 5, diante da determina- uma situaçãO indefinida. Não é justo que sejam colo-
ção de muitos Senadores, minha inclusive, onde ma- Gados à margem como proscritos. Cabe a nós, legis-
nifestei total apoio a emenda que inseria os policiais ladores, principal mente os representantes dos ex-
civis dos ex-Territórios, teve adiada sua votação. Territórios nesta Casa, zelar por estes servidores 

Meu argumento é único: sou favorável a que se que tanto serviram e servem nossas comunidades. 
faça uma reorganização das classes da Carreira Po- Reafirmo que são pouco mais de 2.000 os policiais 
licial, em todos os niveis, seja Civil, Militar, Federal, civis dos 4 ex-Territórios. Absolutamente não repre-
Rodoviária, Ferroviária e Bombeiros, desde que sentarão sangria aos cofres públicos. Não podemos 
mantidos seus atuais direitos e vantagens, inclusive aceitar que um punhado de palavras soltas, juntadas 
a isonomia salarial entre as classes. com o pseudônimo de "justificativa" façam desses 

Outra exigência contida neste Projeto é a con­
fecção de requerimento, elaborado pelo servidor, 
onde, além da solicitação de seu enquadramento 
"em caráter irrevogável e irretratável" numa das ta­
belas que apresenta, conste obrigatoriamente "ex­
pressa renúncia do interessado quanto à sua não in­
tegração a processos judiciais". 

Ora, srªs e SIS. Senadores: a inconstitucionali­
dade berrante desse artigo avilta nossa inteligência. 
Aliás, como bem frisou o nobre colega Senador Jef­
ferson Peres, "~ manifestamente inconstitucional 
esse artigo porque implica a renúncia do funcionário 
a recorrer ao Judiciário em defesa dos seus direitos, 
ferindo um princípio constitucional. Minha consciên-

servidores os mártires de um processo que deságua 
no servidor os efeitos de uma causa, chamada des­
mando administrativo. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
Muito Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Esgota­

do o tempo destinado ao Expediente. 

ORDEM DO DIA \ 
Item Único: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n'! 68, de 
1995 (n'! 163/95, na Câmara dos Deputa­
dos), de iniciativa do Presidente da Repúbli-
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ca, que altera os arlS. 71 e 72 do Ato das que se passa na ãrea do Executivo, durante aquela 
Disposições Constitucionais Transitórias, in- primeira meia hora. Em seguida, durante a meia 
troduzidos pela Emenda Constitucional de hora posterior, ele ouve a notícia sobre o que seu 
Revisão nº- 1, de 1994, tendo representante estã a desenvolver. 

Parecer favorãvel, sob nº- 10, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, vencidos os Senadores Josaphat Mari­
nho, Ademir Andrade, Roberto Freire, Ro­
naldo Cunha Lima, Benedita da Silva e Car­
los Patrocínio. 

(Terceiro dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenãrio que, nos 

tennos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constarã da Ordem do Dia durante cinco dias úteis 
consecutivos, em fase de discussão, quando pode­
rão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, 
no m/nimo, da composição do Senado. 

Transcorre, hoje, o terceiro dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
segunda-feira, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Volta­
se à lista de oradores. 

Concedo" a palavra ao nobre Senador Bemardo 
Cabral e, em seguida, aos Senadores Edison lobão 
e lúcio Alcântara. 

O SR. BERNARDO CABRAL - (-IAM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores. quem faz par­
te das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
sabe que é muito difícil, naquelas áreas mais distan­
tes e abandonadas, chegar até seus moradores uma 
notfcia mais ponnenórizada do que se passa no 
Congresso Nacional. 

Quero me restringir ao meu Estado, para dizer 
que no long/nquo interior do Amazonas o que se 
consegue é apenas a imagem da televisão, que não 
mostra o que se passa no Senado, e apenas fico 
aqui na Casa a que, com muita honra, pertenço, e o 
rMio. Afora isso, os jornais chegam com muita difi­
culdade. 

Qual é a ponte de ligação, o elo que o eleitor 
tem com seu candidato, aquele que ele viu sair vito­
rioso na atuação que desenvolve no Parlamento? 
Apenas um: o programa Voz do Brasil. 

Por ocasião do chamado anúncio: "Em Brasí­
lia, 19 horas", a população ribeirinha do interior do 
meu Estado - e creio que no Nordeste, Centro-{)es­
te e, quem sabe, no Sul e Sudeste também - ali fica 
plantada, ouvido a postos para saber, primeiro, o 

O Sr. Caslldo Maldaner - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Exl! 
com muito prazer. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Nobre Senador Ber­
nardo Cabral, aproveito o ensejo para dizer que V. 
Exª estã falando não só pelo Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. Gostaria de incluir Santa Catarina, como 
seu representante, ou, diria até, o Sul do Brasil. 
Quando participo da Voz do Brasil, recebo inúme­
ros telefonemas, cartas de representantes do Sul do 
Brasil, dizendo que me escutaram naquele progra­
ma. Neste momento, V. Exª estã falando, como um 
grande brasileiro, para toda a Nação. Desejava 
aparteã~lo, desde o início de seu pronunciamento, 
para dizer que, não só nos rincões da Amazônia, 
mas em todo o Brasil, esse programa tem grande 
audiência. 

O SR. BERNARDO CABRAL - O aparte de V. 
Exl!, eminente Senador Casildo Maldaner, além de 
me honrar, dã-me a responsabilidade, que recebo 
com muita alegria, de poder falar também pela Re­
gião de V. Exª, numa demonstração de que não é só 
na nossa ãrea que a Voz do Brasil se faz presente. 

O que temos notado atualmente? Alguns Sena­
dores jã vieram à tribuna registrar a sua queixa, que 
sintetizo na pessoa do nosso Presidente, Senador 
Júlio Campos, que ora exercita com a proficiência de 
sempre a Presidência, que jã reclamou contrá a me­
dida que se tenta tomar. 

Alguém pode discordar - todos nós inclusive -
de que a origem da Voz do Brasil não é muito boa, 
por ser oriunda da ditadura do Estado Novo, quando 
o Parlamento não se fazia ouvir através dos seus 
representantes. Mas dizer que hoje ainda hã resquí­
cios da ditadura na Voz do Brasil é não enfrentar a 
realidade do que ela vale. 

A campanha tem sido forte, inclUSive artistas 
de rãdio e televisão têm aparecido, não só em man­
chetes, fazendo a propaganda pela sua extinção. Al­
guns são mais suaves, dizendo somente que esse 
programa não deveria ser obrigatório. Mas acontece 
que a DataFolha acaba de deSmascarar a censura 
que se faz à Voz do Brasil. E por quê? Porque, na 
última pesquisa feita em dezembro, o levantamento 
foi: 88% dos "brasileiros acima dos 16 anos conhe­
cem a Voz do Brasil e mais da metade deles apro­
va que o programa seja obrigatório. 
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Observem V. Ex"s que essa é uma realidade que chega, segundo os critérios da mídia. Meus 
palpável que não pode ser jogada para baixo do ta- cumprimentos a v. Ex". 
pete. Falo inclusive lembrando a figura do nobre Se- O SR. BERNARDO CABRAL - Nobre Sena-
nador Josaphat Marinho, que ainda recentemente dor Edison Lobão, quero agradecer a V. Exª, não s6 
fez um belo discurso sobre o problema do desem- pela responsabilidade que tem como Senador, mas, 
prego, e também o eminente Senador Lauro Cam- tendo exercido o cargo de Governador do Mara-
pos, mostrando a incoerência que o Governo tem na nhão, deve ter sentido as agruras que o povo do 

. área econômica. Nenhum dos dois obteve manchete Nordeste sente quando não tem uma notícia porme-
na grande imprensa, mas, na Voz do Brasil, lá esta- norizada sobre os seus candidatos vitoriosos. 
vam os discursos de ambos os eminentes Senado- O que se pode reclamar - e V. Ex!!. deixa pairar 
res, sendo ouvidos e registrados. Inclusive, no meu - é que talvez ele tenha uma orientação diferente. 
Estado, indagavam-me sobre a figura do Senador Pode-se procurar dar uma nova ambientação ao 
Lauro Campos, representante do Distrito Federal, programa mas, extingui-lo, pura e simplesmente, se-
porque tinham ouvido a sua peça de oratória com Ii- ria o veículo para proibir o nascimento do que se vê 
vros publicadOS de autoria do Presidente Femando agora: a TV Senado que o Senado Federal está fa-
Henrique Cardoso. Ou seja, não fosse a Voz do zendo e que já começa a incomodar aqueles que 18-
Brasil, o meu conterrãneo, lá distante, não tomaria ziam a censura diurna, dizendo que este plenário as-
conhecimento de que teria havido um discurso da- . tava vazio. Com a sua veiculação, isso será diferen-
quela natureza. te. Hoje, uma sexta-feira, estamos vendo o plenário 

Ainda anteontem, o Presidente do Sindicato do Senado com uma grande frequência. E daqui a 
dos Bancários do meu Estado pediu que fizesse uns meses, toda a Nação terá a oportunidade de sa-
chegar ao eminente Senador Josaphat Marinho os ber quais são os seus parlamentares que realmente 
agradecimentos por ter abordado da tribuna o pro- aqui comparecem. 
blemasocial da demissão dos bancários. De modo que quero dizer a V. ExA que repre-

O Sr. Edison Lobllo - Permite-me V. Ex" um senta a Mesa que uma das boas coisas foi a Mesa 
aparte? Diretora ter tido a coragem de criar a TV Senado, 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" para mostrar ao Brasil o que se passa. E ela não é' 
com muito prazer. veículo de privilégios de uns, ou de simpatia de ou-

O Sr. Edison Lobllo _ Senador Bernardo Ca- tros, mas, sim, de todos. 
bral, não conheço nenhum prOblema social no Brasil O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. 
mais angustiante hoje do que o do desemprego. V. Ex& um aparte? 
Ex& lembra o discurso do eminente Senador Josap- O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 
hat Marinho, uma bela peça com estudo a respeito ouço V. EXIl. 
do assunto, e o pronunciamento do Senador Hugo O Sr. Humberto Lucena - Estou de pleno 
Napoleão, com aparte de todos os eminentes Lide- acordo com o pronunciamento de V. Ex", nobre Sa-
res do Congresso Nacional. nador Bernardo Cabral, e entendo que está bastante 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu iria chegar claro que essa campanha de extinção de Voz do 
ao Senador Hugo Napoleão. Brasil parte de concessionários de radiodifusão inta-

O Sr. Edison Lobao - Também o Senador ressados em ocupar esse espaço para comercializa-
Lauro 'Campos que abordou esse tema como diver- ção de suas atividades. V. Ex"sabe muito bem que 
sos outros, e nenhuma referência foi feita na impren- a Voz do Brasil tornou-se o principal instrumento, 
sa. Aceitaríamos até a justificativa dizendo que o senão o único, até hoje, de divulgação do que se 
tema não estava revestido da importância que, de passa nos Três Poderes à opinião pública de um ~ 
fato, intrinsecamente, tem. Mas não há nada mais modo geral, não só das capitais mas sobretudo do 
importante no Brasil hoje do que essa questão, a interior. Isso não diz respei10 apenas, como já afir-
respeito da qual todos temos o dever de procurar mei, ao Poder Legislativo, mas também ao Poder 
uma solução, e é o que estamos procurando fazer Judiciário e ao Poder Executivo. T rata-se de, um 
no Senado Federal. Então, tem toda a razão V. Exª. anúncio do que se passa diariamente no expediente 
Esse programa que nasceu na ditadura de Vargas dos Três Poderes. Assim, se cabe à União explorar 
precisa ser mantido em benefício dos brasileiros, a radiodifusão e, mediante concessão, fazer com 
que devem estar informados devidamente de tudo o que a radiodifusão seja operada também por entida-
que ocorre e não ter apenas a informação parcial des privadas, que hoje são maioria no Brasil, não 
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vejo por que se extinguir a Voz do Brasil. Como diz 
V. ExB, o que se pode tentar é modernizá-Ia, refor­
mulá-Ia, etc. lembro a V. Exª, o que acontece hoje 
no Brasil, por exemplo com relação ao Poder legis­
lativo, que é o mais exposto: quando era Deputado 
Federal, ainda no Palácio TIradentes - islo em 1959 
e, depois, ainda nos primeiros anos de Brasília -, os 
grandes jornais do Pais destacavam uma página in­
teira para o que se passava nos plenários do Sena­
do, da Câmara e do Congresso Nacional. Isso, de 
algum modo, contribui para a divulgação dos traba­
lhos legislativos. Mas, depois de algum tempo, s0-
bretudo a partir do golpe militar de 1964, V. EXª sabe 
que começou uma campanha muilo grande contra o 
Congresso, vindo a desaparecer dos jornais o noti­
ciário sobre o que se passava no plenário do Con­
gresso Nacional. Aqui, hoje, pode-se ocupar a tribu­
na, fazer o discurso mais importante, sobre os temas 
mais relevantes para o interesse nacional, sobre 
economia, sobre matéria administrativa ou social, 
que não há noticia alguma. S6 se divulga o que é 
sensacionalista. Aí, sim, é publicado. Por exemplo: 
está estampado, hoje, em todos os jornais, o que 
aconteceu ontem na Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados que trata da reforma da Previdência 
- o incidente entre o Deputado Inocêncio Oliveira e 
o Deputado Jair Soares, a renúncia do Deputado 
Jair Soares. Tudo isso, hoje, é manchete. Mas ja­
mais seria manchete um discurso do Senador Jo­
saphat Marinho, com seu brilhantismo, sobre o de­
semprego. Então, não há por que se pensar em ex­
tinguir a Voz do Brasil. Por outro lado, se issO vies­
se a acontecer, amanhã essas mesmas concessio­
nárias de radiodifusão que querem acabar com a 
Voz do Brasil para obter maiores lucros, iriam fazer 
uma campanha para extinguir também o horário du­
rante as campanhas eleitorais. Sabe V. Exª que, no 
Brasil de hoje, o que ainda mantém uma certa com­
petitividade entre os candidatos, não só na eleição 
proporcional como na eleição majoritária, é o horário 
gratuilo no rádio e na televisão. Nos Estados Unidos 
da América, onde a televisão é paga durante as 
campanhas, só tem vez como candidato quem é mi-

t lionário. lembro-me que, em 1964 - desclJlpe-me o 
alongamento do aparte -, fui aos Estados Unidos a 
convne do Departamento de Estado, com dezenas de 
Deputados, para urna visita, e eu e o então Deputado 
João Agripino, ex-Govemador da Paraíba, fomos con­
vidados para um jantar na casa de um professor unI­
versitário da Califómia. Era um cientista político. E, an­
tes do jantar, ele nos perguntava: "Os senhores per­
tencem a que setor da economia? Representam que 

segmento da economia no Congresso?" Responde­
mos que não representávamos nenhum segmenlo 
econômico, éramos apenas bacharéis em Direito e 
advogados e nada mais. Ele se surpreendeu e dis­
se: "Não é possível, aqui isso não acontece, todo se­
nador e deputado é financiado e eleito com suporte 
de um segmento econômico qualquer, seja de ban­
cos, montadoras, disso ou daquilo". Porque ninguém 
de classe média tem condições de ser candidato; só 
o custo que se paga à televisão é uma fortuna. E 
disse mais: "Eu como cientista político, professor da 
universidade da Califórnia, não tenho condições 
nem de ser assessor de um Senador ou Deputado, 
porque, de um modo geral, eles recebem as indica­
ções justamente dos grupos econômicos que o 
apóiam." Por isso, quando fiz o elogio fúnebre a Nel­
son Carneiro, disse que há uma grande diferença 
entre a democracia de origem latina e a de origem 
anglo-saxônica, inclusive a americana, porque lá 
não é propriamente o povo que se representa no Se­
nado e na Cãmara, mas sim os segmentos da eco­
nomia Então é importante continuar com a Voz do 
Brasil, e digo mais, essa nova TV a cabo, a TV Se­
nado, é importantíssima para dar uma maior divulga­
ção aos trabalhos legislativo e fazer frente à grande 
campanha que há no Brasil contrll. o Congresso Na­
cional; campanha que não compreendo, porque na 
hora que desaparecer o Congresso acabará a impren­
sa livre. Nós que vivemos 1964 sabemos o que acon­
teceu naquela época no Brasil, quantos e quantos jor­
nalistas foram presos, lorturlKlos, etc, e os jomais pas­
saram a ser apenas, como era natural, a voz do Esta­
do e nada mais. Meus parabéns a V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero agrade­
cer a V. Exl! a solidariedade, Senador Hurnber10 Lu­
cena, e dizer que, em verdade, no periodo.ditalorial, 
qualquer que seja 91e, Getúlio Vargas ou militar, a 
primeira coisa que as ditaduras fazem é desmorali­
zar o legislativo e enfraquecer o Judiciário. 

Essa desmoralização do Legislativo vem num 
crescendo e eu posso, em abono ao que V. EXª aca­
ba de dizer, reafirmar nesta Casa que s6 estou no 
Senado porque há o horário gratuito de televisão. E 
creio que, como eu, também muilos companheiros 
que aqui estão, porque não tínhamos como fazer, 
. como aqueles que conosco concorreram e que gas­
taram alguns milhões de dólares, um sentido compa­
rativo como V. Exª acaba de dizer, com referência 
aos Estados Unidos. 

A S,-Marina Silva - Permite V. Exª um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o f4l8I'­

te a nobre Senadora Marina Silva, com muiIo prazer. 
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A Sr'- Marina Silva - Nobre Senador Bemardo o discurso do candidato. Informação é o elemento 
Cabral. a sua defesa da Voz do Brasil é muito im- essencial para qualquer democracia. Nada me-
portante e soma-5e à voz da grande maioria dos Ihor do que ter uma relação democrática entre os 
Srs. Senadores. principalmente os que residem na poderes. entre os que legislam e os que têm que 
Região Norte e na Amazônia. Nos mais longínquos obedecer à lei. se eles tiverem a informação. Não 
altos rios. as pessoas têm informações daquilo que há como criticar aquilo que não se conhece. Muito 
nós fazemos através da Voz do Brasil. Desde crian- obrigada. 
ça acostumei-me. às 18h na época. a ouvir a Voz do O SR. BERNARDO CABRAL - SP' Senadora. 
Brasil no velho rádio que meu pai possufa; e era a se não fosse V. Exª. nascida no Acre. com a dilicul-
partir daí que nós tomávamos conhecimento das no- dade que tem hoje para assistir o "Bom dia Brasil". 
tícias do Brasil. como nós falávamos. Nós nos sen- no seu Estado. seria preciso que se estivesse acor-
tíamos tão distantes que nos referíamos ao nosso dado às 4.00hs. caso contrário ninguém conseguiria 
próprio Pllfs como se fosse "lá no Brasil". Uma das assistir ao referido programa. por causa da diferença 
coisas que-tenho observado é que essa campanha de fuso horário. de 3 horas. Imagina V. Ex" se não 
que está sendo feita contra esse horário de divulga- fosse esse horário que muita gente confunde. Isso 
ção dos trabalhos legislativos das duas Casas não porque ele é preparado com responsabilidade da 
leva em consideração o fato de que as emissoras de Mesa do Senado. 
rádio são concessionárias de um serviço público. Eu dizia, ainda há pouco, antes de o eminente 
Nós concedemos a empresas particulares o direito Presidente José Sarney estar na Presidência dos 
de operarem no sistema de radiodifusão. No entan- trabalhos da Casa, do que tinha sido a oportunidade 
to, eles fazem uma campanha. querendo tirar um da inauguração da TV a Cabo. Vejo agora a presen-
horário que tem uma atuação eqüãnime, inde- ça de S. ExII, e o secretário de divulgação, o ex-Go-
pendentemente da ideologia do parlamentar. Se ele vernador Fernando Cesar Mesquita, aqui. o que re-
faz um pronunciamento. apresenta uma idéia, ele força o que eu vinha a dizer. 
tem condição de aparecer tanto quanto aqueles que A Senadora Marina tem razão quando fala na 
são considerados senadores ou deputados, de Pri- concessão, porque das duas mil e setecentas emis-
meiro Mundo. Muitas vezes. aqueles que tratam de soras de rádios que temos no País, setecentas que 
pequenos assuntos, taivez esses façam a roda do são particulares estão fazendo essa campanha de 
mundo girar. Quero congratular-me com o pronun- descrédito do programa Voz do Brasil como se a 
ciamento de V. Ex". A meu ver, modificações têm Voz do Brasil. no nosso período, estivesse vincula-
que ser feitas. Modernizar a forma, taivez dando um da ao que quer o Poder Executivo. Tanto assim que 
estilo mais jornalístico para quebrar um pouco o tom o noticiário todas as vezes diz: "preparada pelas Me-
oficial. evitando. com isso, que as pessoas olhem o sas do Senado e da Câmara", portanto. com a inde-
candidato com uma certa dúvida. Parece. até. que pendência que há E não tenho ouvido, em nenhum 
estamos falando de nós mesmos. Seria fundamentai instante. preferência, privilégios para qualquer um dos 
dar um tom jornalístico, uma forma mais dinâmica a sénadores. A informação é rigorosamente correta 
esse horário. No entanto, ele é essencial para a di- A Sr'- MARLUCE PINTO - Permite-me V. Ex" 
vulgação dos trabalhos. No que se refere à questão um aparte? 
do horário eleitoral, sou um dos exemplos. Se não O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
fosse o horário gratuito - inclusive, um horário tão com prazer, Senadora Marluce Pinto. 
pequeno. no caso do meu Partido no meu Estado, A Srª Marluce Pinto - Senador Bernardo Ca-
parece-me que era o menor de todos -, eu não teria bral, realmente é muito importante o tema que V. Exª 
conseguido me eleger, porque eu não dispunha de traz a esta Casa Aliás, há uns meses, vários Sena-
articulação com qualquer grupo econômico, tampou- dores usaram a tribuna para defender a Voz do Bra- ~ 
co possuía emissora de rádio, jornal ou televiSão sil. Lembro-me bem do Senador Júlio Campos. In-
como a maioria dos meus concorrentes, inclusive aI- clusive eu fui aparteada pelo nobre Senador. Não 
guns que foram derrotados. Não fora essa possibili- poderemos nunca aceitar que a Voz do Brasil seja 
dade de democratizar a comunicação com o eleitor, extinta, porque, como já foi dito. aqui, por tantos, o 
eu não teria tido a oportunidade de ser eleita. Por- que será daqueles que moram tão distante e que 
tanto, isso é bom para a democracia No meu enten- não têm nem um aparelho de televisão para assistir, 
der, o horário gratuito pode ter modificações, até mas apenas um radinho de pilha, porque falta até 
porque isso cria condições para a sociedade digerir energia em seus lares? Fico admirada quando che-
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go naquelas malocas indigenas, lá no meu Estado 
de Roraima, e até as crianças comentam que me 
ouviram na Voz do Brasil e me perguntam por Se­
nadores que nunca viram de perto. E por que é que 
sabem das suas existências? Apenas pela Voz do 
Brasil. Hoje, a população brasileira fica atenta a 
esse programa de rádio. V. Exª falou, há pouco, des-

_ sa pesquisa de 88%. Sabemos muito bem que es­
sas pesquisas são feitas s6 nas grandes capitais, 
não chegando ao nosso interior. Nunca sabemos de 
pesquisas, lá, no nosso Estado, a não ser aquelas 
encomendadas em época de campanha eleitoral. 
Fora isso, os pequenos Estados nunca aparecem. 
Mas tenho certeza de que hoje o percentual é bem 
mais alto do que o que foi relatado por V. ExA. Então, 
eu gostaria de parabenizar o nosso grande Presi­
dente do Senado, que, além de conduzir muito bem 
os trabalhos desta Casa, nos eetá concedendo esse . 
privilégio de hoje termos a TV Senado, não apenas 
para divulgação do Senador em si, mas para que as 
pessoas tenham conhecimento do que se pllSSd no 
nosso Pais. Há uma divUlgação tao discriminatória 
hoje contra os políticos que parece até que todos 
são desonestos. A idéia que muitos têm - não são 
poucos - é a de que os Senadores ganham muito e 
. não fazem nada. Temos três expedientes e ainda 
atendemos as nossas bases nos finais de semana 
Congratulo-me com V. ExA e aproveito a oportunida­
de, porque no dia em que o Sr. Presidente desta 
Casa, o nobre Senador José Sarney, anunciou que 
a TV Senado iria começar no inicio desta semana, 
segunda-feira, eu estava no meu gabinete, e não 
pude fazer nenhum elogio. Não se trata de um elo­
gio apenas porque V. ExA seja o Presidente desta 
Casa, mas um elO!Íio ao criterioso trabalho que V. 
Exª, mais uma vez, está fazendo como Presidente 
do Senado da República 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. 
Ex", eminente Senadora Marluce Pinto. Congratulo­
me com V. Ex", porque acaba me dando oportunida­
de, nesta carona, de registrar o que merece o nosso 
Senador José Sarney. 

• O Sr Lauro Campos - Permite-me V. ExA um 
aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
com muito prazer, nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Senador Bernardo Ca­
bral, a culpa é de V. Ex", que acaba de nos brindar 
com uma obra artesanal de oratória, incrustada por 
um conteúdo realmente de grande valor. Recebeu, 
então, tantos e tão longos apartes que o tempo de 
V. ExA infelizmente foi prejudicado. Por isso, procu-

rarei ser breve. Aqui em minhas mãos, se tiver ainda 
tempo para ir hoje à tribuna, tenho um assunto que 
guarda muita semelhança com esse abordado hoje 
por V. ExA• Parece-me que, além da tentativa de 
acabar COm a Voz do Brasil, em nome de transfor­
mar o conteúdo polftioo em um conteúdo que permi­
ta aumentar a receita, a fatura das emissoras priva­
das, existe um outro sentido nessa campanha contra 
a divulgação de fatos e trabalhos importantes que 
aqui ocorrem. Isso se deve, no meu ponto de vista, 
ao fato de que a própria Radiobrás quer acabar com 
a Voz do Brasil. Por que a Radiobrás quer acabar. 
oom a Voz do Brasil? Lerei, se puder assomar à tri­
buna, uma série de declarações nesse sentido, fei­
tes ~Io próprio Maurílio Ferreira lima, Presidente 
da Radiobrás. "Minha missão" - diz ele - "na Radio­
brás é essencialmente polftica. O projeto simboliza­
do pelo Presidente vai mudar o Brasil. Por isso, en­
trei na guerrilha da inforrnaçao", brada o Sr. Ferreira 
lima Diz ele aqui que vai usar todas as tribunas ra­
diotelevisivas de que dispõe, para fazer uma propa­
ganda exclusiva da reeleição de Fernando Henrique 
Cardoso e que vai agir como a CIA agiu no Chile, 
conseguindo derrubar Allende, quer dizer, por méto­
dos altamente discriCionários, autoritários e cercea­
dores da liberdade, ofensivos à Constituição. De 
modo que, entao, esta iniciativa que o Senado toma 
e que V. ExA ... 

. .o·Sr. Ademir Andrade - Nobre Senador Ber­
nardo Cabral, esse é o resultado de empregarem-5e 
candidatos derrotados. 

O Sr. Lauro Campos - V. Exlllouva tao bem a 
iniciativa de criar-5e uma rádio realmente inde­
pendente. Ela vem em boa hora. Apenas antecipan­
do, digo a V. Ex"- que estou encaminhando uma rep­
resentação ao Ministro Corregedor-Geral do Tribunal 
Superior Eleitoral, tendo em vista as declarações fei­
tas na revista IstoÉ pelo Dr. Maurílio Ferreira lima. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga· 
do, Senador Lauro Campos. 

Vejo que a Casa, por unanimidade, louva a cria­
ção da TV Senado, ainda que, como dizia há pouco, 
possa estar incomodando outras concorrentes. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. ExA me permite 
um aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Exã 

com muito prazer, Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Apenas duas rápidas 

observações: uma já foi antecipada pelo nobre Sa­
nadar Lauro Campos. Parece que a idéia de extin­
guir a Voz do Brasil não é apenas das empresas 
conoorrentes. Deve haver algum outro motivo sobre 
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O qual precisamos ficar atentos. Em segundo lugar - sas emissoras, muRas cartas de proprietários de rá-
V. Exª manda, afinal, ao Brasil esta mensagem -, o dios, principalmente do eixo'Rio-São Paulo, no senti-
Congresso não tem infonnativo pelos meios de co- do de fazermos uma campanha para extinguir a Voz 
municação. Ninguém pede daqui elogio; o que se do Brasil, porque aumentaria, com isso, uma hora 
pede é a notícia, que é ÍI forma de conquistar a ver- de faturamento diário num horário nobre, que é o ho-
dade. Como não há esta comunicação nonnal, esse rário do início da noite. Fui o primeiro a levantar a 

minha voz, e volto a levantá-Ia para trazer a V. Exª e 
horário oflciaí precisa ser preservado, inde- aos demais Senadores a minha total solidariedade 
pendentemente do que se fizer através da tevê do no sentido de combatennos essa campanha, se ne- -
Senado. Ao Poder Executivo tarrbém compete, atra- cessário até com um projeto de lei, não como um 
vés dos órgãos sob sua orientação, transmitir ao decreto originário da gestão do Presidente Getúlio 
povo a informação da verdade em termos impar- Vargas, mas como um projeto de lei da nova demo-
clais. É o que faz este horário. Ele é um infonnativo cracia brasileira, pois que realmente a Voz do Brasil 
imparcial. Não distingue aqui entre os Senadores é um programa que leva democraticamente ao povo 
nem quanto ás outras notícias que transmRe. Isso é brasileiro o trabalho do Senado, da Câmara e dos 
importante, porque esse é o dever dos meios de co- Poderes Executivo e Judiciário. Como membro da 
munlcação, Inclusive dos que estejam sob comando Mesa Diretora desta Casa, tenho a dizer a V. Exª e 
oficial. aos demais Senadores que o setor de teíecomunica­

ção do Senado iniciou o projeto da Central de Tele­
comunicações na gestão do então Presidente Mauro 
Benevides, em 1992. Coube ao ex-Presidente Hum­
berto Lucena e a mim, como 1~ Secretário, no início 
de 1993, inaugurarmos a Central de Vídeo do Sena­
do, projeto que, agora, o eminente Presidente José 
Samey levou avante, transformando uma central de 
vídeo, que iria apenas prestar serviço interno nesta 
Casa, na TV Senado, que, com o sistema de som e 
imagem, está distribuindo agora a tevê para todo o 
Brasil. O som já fazíamos há algum tempo; agora 
também as Imagens chegam ao povo brasileiro. 
Criamos também na atual Mesa Diretora o Jornal 
do Senado e uma agência de notícias, que funciona 
24 horas por dia, levando notícia das atividades dos 
Srs. Senadores para toda a Imprensa nacional. Atra­
vés da tevê do Senado, já estamos gerando diaria­
mente para todo o Distrito Federal, pela tevê a cabo 
Sistema Net, no canal 45, as atividades do Senado, 
que também são reproduzidas pelo Sistema Vip des-

o SR, BERNARDO CABRAL - Recolho com 
muita alegria o aparte de V. Exll assim como dos 
eminentes Senadores que o antecederam, Senador 
Josaphat Marinho, porque prova à farta que este horá­
rio é indispensável para que se fiIça um pacto com a 
verdade diante da Nação brasileira, para que não se 
omita o desempenho dos eminentes Srs.Senadores e 
lá fora se tenha apenas notfcia e conhecimento de que 
esta é uma Casa vazia, que nOO produz. 

Veja V. Exll o que aconteceu ainda ontem. Eu 
poderia afirmar que o Senado acaba de salvar, com 
a aprovação de ontem da Lei de Diretrizes e Bases, 
a convocação extraordinária para a qual o Congres­
so foi motivado. Até então, não tinha havido nada de 
importãncia e, se não fosse a Voz do Brasil, o noti­
ciário de responsabilidade da Mesa do Senado e 
mais a tevê a cabo, poucas pessoas teriam idéia do 
que se passou aqui em verdade, tal a carência de 
notícias que um assunto desta grandiosidade mere­
ceria. 

O Sr. Júlio campos - V. Ex. me concede um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. EXª, 
Senador Júlio Campos, nosso membro da Mesa. 

O Sr. Júlio campos - Senador Bemardo Ca­
bral, tenho ouvido com atenção seu pronunciamen­
to. Fui o primeiro Senador a ocupar essa mesma tri­
buna que V. Exª ocupa hoje, para denunciar a guer­
rilha que está havendo, por determinados segmen­
tos da radiofonia brasileira, para extinguir a Voz do 
Brasil, um programa que realmente é brasileiro, que 
todo o Brasil, do Oiapoque ao Chuf, do Rio de Janei­
ro ao Pantanal, ouve diariamente. Falo de cátedra, 
porque também a minha famUia é dona de emissora 
de rádio e televisão, e sei que recebemos, nas nos-

ta Casa, no canal 55. Dentro em breve, incomodan­
do muRos daqueles que não querem, estaremos ofe­
recendo a todos as operadoras de tevê a cabo do 
Brasil, dentro de 45 dias, no mais tardar 60 dias, 
pelo sistema digital, que é o fll3is moderno e atual 
do mundo, as imagens da TV Senado, que vai gerar 
diariamente todos os trabalhos do plenário, das c0-
missões técnicas e das atividades dos Srs. Senado­
res, para que o Brasil tome conhecimento de que ~ 
nesta Casa se trabalha muito, fato lamentavelmente 
pouco divulgado pela imprensa normal deste País. A 
um prazo maior - entramos em contato com a Em­
bratel - já conseguimos para o sistema analógico 
um transponder no Canal Brasilsat, a fim de ofere­
cermos as atividades do Senado, o nosso noticiário 
para todas as antenas parabólicas do País. Onde 
existir uma an!ena parabólica, o cidadão vai poder 
acompanhar, dentro em breve, as atividades do Se­
nado Federal e do Congresso Nacional. Portanto, 
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nesta oportunidade em que V. EX" traz à tona um antecede o primeiro passo." E essa decisAo, de ter-
discurso tAo brilhante, defendendo a nossa tAo con- mos um órgão de comunicação, o Senado está to-
cettuada Voz do Brasil - como confinna pesquisa mando para mostrar quais são os Parlamentares 
realizada peja DataFolha, instiMo de pesquisa da que o freqüentam, que produzem, que discutem, Que 
Folha de S.Paulo - quero parabenizar toda a equi- falam, que debatem, que reclamam em favor de 
pe do setor de comunicação social do Senado, che- seus Estados. 
fiada pelo jomalista Fernando César Mesqutta e a 
todos aqueles servidores que, com muita abnegação De modo que o Que senti, no começo da minha 
e entusiasmo, levam a noticia do Senado e do Con- palavra despretensiosa, eu que sou do Amazonas e 
gresso Nacional para todo o Brasil peja TV Senado, que gosto dos rios, foi que eu era um pequeno rio, a 
a Voz do Brasil, o Jornal do Senado e a Agência princípio. Depois, com os apartes, que são as águas 
de Noticias que o Senado gera para todo o Pais. Pa- emprestadas que este pequeno rio foi '1ubando", 
rabéns, Senador Bernardo Cabral, conte com a nos- acabamos tendo um caudaloso rio de pronuncia-
sa solidariedade, com o nosso empenho e luta, por- mentos em favor da não extinção da Voz do Brasil, 
que a Voz do Brasil veio para ficar. E vai ficar, em- que, talvez, acabe redundando, como V. Exª disse -
bora contrariando os grupos econômicos que que- e disse com proficiência -, num projeto que se trans-
rem fazer de um serviço de concessão federal, que forme, aí sim, na medida que se deve tomar para 
é o serviço de rádio, uma meio de apenas ganhar di- . P 
nheiro, sem retribuir com a comunicação social para que se saiba que eXiste um oder Legislativo. 
os brasileiros. E não há democracia, é ilusão, sem ele. O 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Senador Júlio mais autêntico dos poderes é ele, é aqui que res-
Campos, V. Exª, é evidente, não fala SÓ com a expe- soam todos os clamores populares. As portas estAo 
riência de Senador, mas também com a de ex-Go- abertas, às galerias todos comparecem, a fiscaliza-
vernador do seu Estado. ção é imediata. Logo, não há como tentar desmorali-

E por uma dessas coincidências do destino, zá-Io. 
ainda ontem eu falava com o Secretário Femando Sr. Presidente, enceril) dizendo que, nesta 
César Mesquita, que também foi Govemador, como hora, cada Senador há de ser um defensor da nossa 
V. Exª, foi o homem Que inaugurou a Secretaria do tevê a cabo, da TV Senado e desses 15 minutos 
Meio Ambiente, e que, portanto. traz uma experiên- que a Voz do Brasil tem para registrar o nosso tra-
cia abrangente na área da comunicação. balho, sob pena de, coino disse ainda há pouco o 

Tenho Quase Que certeza que, se do ano de Senador Lauro Campos, atrás da medida para se 
1982 para cá, quando cdmeçaram as primeiras tra- acabar com uma coisa se chegar a querer acabar 
tativas, tivéssemos tido um Femando César Mesqui- com uma coisa muito maior. 
la, nós estaríamos com isso há muito mais tempo Agradeço a V. ExªS, ao eminente Presidente 
funcionando. José Sarney, e o cumprimento mais uma vez, na di-

Por Que faço QuestAo deste registro? Porque ração da Mesa, pela inauguração da nossa TV Se-
quando fui Deputado Federal, nos anos de 67 e 68 _ nado. 
porque fui cassado pelo AI-5 e perdi 10 anos de di- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
rettos políticos -, o Secretário de hoje, Femando Cé- Muito obrigado. 
sar Mesquita, era o Presidente do Comttê de Im- Durante o discurso do Sr. Bernardo 
prensa da CAmara dos Deputados. E naquela altura, Cabral, O Sr. Júlio Campos, ;!Q Vice-Presi-
dentre os 10 melhores Deputados de 67/68, tive a dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
honra de ser incluído como um deles. Portanto, veja ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 
que 30 anos de convivência podem aferir o que é a O SR. ADEMIR ANDRADE _ Sr. Presidente, 
competência de um profissional nessa área como Líder, peço a palavra para uma breve Cómuni-

E quando V. EX" foi o primeiro, conforme eu cação. 
diss9j a fazer o regislro sobre a Voz do Brasil no O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
Senado, 'fiz questAo - e faço questAo - de me a1i- a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, como 
Ilhar a quem deu o primeiro passo. Líder. 

Sobre aquela velha histÓria de Que a tevê a O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
cabo que o Senado está montando é o primeiro pas- Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
so para uma grande caminhada, eu cito a célebre não poderia deixar passar a oportunidade em Que V. 
frase chinesa: "Uma grande caminhada não começa Ex" preside esta sessão, como representante do 
com o primeiro passo, começa com a decisão que Amapá, mas como filho do Maranhão, e em que 
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também estão presentes os Senadores Edison Lo- O nosso entendimento é que nós deverfamos 
bão, Júlio Campos, do Mato Grosso e o Bemardo ter mais agências, quando não agências, postos, 
Cabral, do Amazonas, porque eu gostaria que todos quando não postos, funcionários, em convênio com lo-
nos unissemos numa luta que é do interesse do das as prefeituras da Amazônia, para financiar esse 
povo dos nossos Estados. instrumento de desenvolvimento, para democratizar a 

Sr. Presidente, ontem houve uma reunião, aqui t..tilização desse instrumento de desenvolvimento. 
em Brasília, do Conselho de Administração do Ban- Ora, além de tudo, fala-se em fechar essas 
co da Amazônia, sob a coordenação do Sr. Alberto agências e relocar esses funcionários. Muitos deles, 
de Almeida Pais, Assessor da Secretaria Executiva todo mundo sabe, já têm uma vida pr6pria, já têm 
do Ministério da Fazenda, cujo Objetivo era - ou é - uma vida definida, uma propriedade, escola de fi-
discutir o fechamento de doze agências do Banco da lhos, etc.; portanto, a maioria, na verdade, se demite 
Amazônia: duas no Estado do Pará, nos Municípios em vez de aceitar transferência para outro lugar. 
de Igarapé-Mirim e Óbidos, no baixo Amazona~; três De forma que eu gostaria de apelar para as U-
no Estado do Amazonas, em Eirunepé, Coari e Nova deranças de expressão politica como V. Exª, que 
Olinda do Norte; cinco no Estado do Maranhão, nos preside o Congresso Nacional, como o Senador Edi-
Municípios de Buriti, Buriti Bravo, Esperantinópolis, son Lobão, repito, o Senador Bernardo Cabral - que 
Carolina e na cidade de V. EXª, Sr. Presidente, Pi- fez aqui um excelente discurso defendendo a Voz 
nheiro - estão tentando fechar o Banco da Amazô- do Brasil e programas que divulgam os nossos tra-
nia na cidade que V. EXª tão bem tem defendido balhos e contam efetivamente com a nossa solida-
nesta Casa -, e nas cidades de Nortelândia e São riedade -, para que nos articulássemos para impedir 
Félix do Araguaia, no Mato Grosso. E se cogitou, o fechamento dessas 12 agências do. Banco da 
além dessas doze, do fechamento da agência de Amazônia que acabei de citar. E o Estado mais pre-
Açailândia, também no Maranhão. judicado é justamente o Estado do Maranhão. 

Gostaríamos que houvesse uma manifestação 
conjunta de todos os Senadores da região amazôni­
ca nesta Casa, para fazer o Banco entender que tem 
que dar uma chance ao Municípiç. É evidente, quero 
expressar aqui, que não queremos uma agência que 
dê eterno prejuizo. Mas não se pode simplesmente 
fechar a agência, porque está dando prejuízo. É pre­
ciso dar maior oportunidade à comunidade, é preci­
so dar um ano de prazo à comunidade. 

Creio que isso é muito grave e preocupante 
para todos nós, porque na nossa região o Banco da 
Amazônia administra, hoje, um dos maiores instru­
mentos de desenvolvimento, que é o Fundo Consti­
tucional de FinanclamenID Norte, o nosso fundo de 
desenvolvimento regional. Ora, quem mais se bene­
ficia hoje desse fundo são as pessoas mais humil­
des, porque, de três anos para cá, com a grande luta 
feita pelos colonos - o movimento chamado Grito da 
Terra -, que a cada ano acampavam por uma sema­
na na frente do Banco da Amazônia, eles consegui­
ram quebrar determinados rigores da lei e hoje o 
Banco da Amazônia empresta a trabal hadores rurais 
que não têm sequer o título da terra, mas são garan­
tidos pelo sindicato, pela cooperativa, e assim por 
diante. 

Ora, no nosso entendimento, o Banco da Ama­
zônia deveria ter pelo menos um funcionário em 
cada Município da Amazônia, aliado à Prefeitura, 
consorciado com a Prefeitura, com a Erpater, com 
os órgãos ligados à agricultura, para que o trabalha­
dor, o homem do campo de cada cidade tivesse um 
acesso ao Banco próximo de si; para que junto com 
o técnico da Emater, a Secretaria Municipal da Agri­
cultura, o técnico da Ceplac,' que existe na nossa 
Amazônia também, pudesse elaborar os seus proje­
tos e dar seqüência com o pedido junto ao Banco da 
Amazônia. 

Então, que a direção do Banco da Amazônia 
pensasse numa forma mais democrática sobre as 
suas decisões. E o que faria? Chamaria os prefeitos, 
os vereadores, as comunidades de Pinheiro, Igara­
pé-mirim e de Óbidos e diría: se vocês não articula­
rem uma forma, um meio de o banco ter condições 
de se manter, vamos fechar. Vamos dar um ano de 
prazo para resolverem isso. O que poderia fazer o 
prefeito? O que poderiam fazer os. vereadores? In­
centivar o comércio local a depositar no banco, in­
centivar a comunidade a fazer caderneta de poupan­
ça, a abrir contas, enfim, dar uma oportunidade de o ~ 
banco sobreviver. No momento em que a comunida~ 
de souber o que pode acontecer com o banco, ela 
poderá procurar meios e formas de salvar aquela 
agência I 

A Sr'- Mar1uce Pinto - Permite-se V. Exª um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com prazer, no­
bre Senadora 
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A S .... Marluce Pinto - Senador Ademir Andra- para mim que elas contribuem significativamente 
de, ontem, juntamente com váriOs Senadores, esti- para o desenvolvimento desses Municípios e da 
vemos com o presidente do BNDES para talar sobre nossa região. V. Exª citou alguns Municipios da nos-
as questões dos Estados amazônicos. Ficou acerla- sa região. Açailândia é o quinto maior Município do 
do que, no dia 8 de março, cada Senador convidará Estado do Maranhão; é hoje um dos maiores da 
o govemador do seu Estado para uma reunião em Amazônia, economicamente forte e poderoso. Por 
Manaus, com a presença da presidente do Banco da que fechar essa agênCia de desenvolvimento, que é 
Amazônia, Dr" Flora. Tenho certeza de que esses a agência do Banco da Amazônia? Não encontro ne-
problemas que hoje V. Ex" está expondo nesta tribu- nhuma razão para isso. Onde o Município não é tão 
na serão motivo de tema para a nossa reunião ruiu- grande, que se faça isso que V. Ex" está propondo: 
ra. Ainda. nâo tivemos a oportunidade de repassar uma tentativa, junto às lideranças municipais no senti-
tudo que foi acordado ontem com o presidente do do de manter ativa aquela agência. Desativá-Ia, isso 
BNDES, mas, na próxima terça-feira, vamos marcar sim, significa um desserviço aos Municípios e à região. 
uma reunião informal com os Senadores repre- O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, Sena-
sentante!(dos Estados da Amazônia, a fim de que dor Edison Lobão, o aparte de V. Exª 
possamos traçar uma linha de ação, e que as priori- Sr. Presidente, fica o nosso apelo no sentido 
dades da nossa região passem a ser do conheci- de que a presidência do Banco dê oportunidade à 
mento não só do Banco da Amazônia, mas também comunidade, de ver se ela se interessa em recupe-
do BNDES. Como V. ExA mesmo expôs, a unidade é rar o Banco. Isso é possível ser feito, desde que a 
que vai fazer a força para que possamos alcançar os comunidade deposite, sinta que tem necessidade da 
nossos objetivos. Lembro-me muito bem que, na instituição e procure recuperá-Ia. Desejo que não se 
época dos trabalhos da Constituinte - V. Ex" era De- use meramente a questão técnica, sem se dar um 
putado, assim como eu -, formamos aquele bloco do prazo de sobrevivência àquelas agênCias. 
Norte, Nordeste e do Centro-Oeste, e muitos dos O apelo que fazemos, aqui, hoje, é no sentido 
avanços que as nossas regiôes conseguiram foram de que essas doze agências, inclusive a da cidade 
por causa da união daquele grupo. Então, é chega- do nosso Presidente José Samey, não sejam fecha-
da a hora de nós, representantes do Norte, também das em caráter definitivo, de pronto, como está-se 
fazermos o mesmo trabalho; caso contrário, ficare- querendo. Mas, que se procure uma forma de dar 
mos só nas reivindicações sem conseguirmos ver um aviso aos prefeitos, aos vereadores e à comuni-
atendidas as necessidade do nosso povo. dade de uma maneira geral, e que se dê o prazo de 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o apar- um ano para que elas se recuperem, para que elas 
te de V. Exª. Na verdade, o BNDES tem para serem dêem lucro e possam efetivar um melhor trabalho. 
aplicados este ano R$11 ,6 bilhôes, e a nossa região Somente a partir daí, então, se todos esses esforços 
precisa participar da aplicação desses recursos para não derem resultado, que se fechem as agências. 
a1avancar o seu desenvolvimento. Era o que tinha a dizer. 

Portanto, considero importante essa reunião. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Lamentei não poder está presente ontem, visto que O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a nossa bancada também estava reunida, mas as- a palavra ao Senador Edison Lobão. 
pero que isso se concretize e que possamos partici- O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncía o 
par e mudar nossa realidade. seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se-

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Exª um nadores, já está sob exame do Senado Federal o 
aparte? Projeto de Lei da Câmara Nº- 6, de 1996, que autori-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Concedo o aparte za a União a delegar aos Municípios, Estados da Fe-
ao nobre Senador Edison Lobão, com muito prazer. deração e ao Distrito Federal a administração das 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador Ademir rodovias federais e portos nacionais. 
Andrade, quero juntar a minha voz à de V. Exª nesse O projeto originat sofreu algumas alterações na 
protesto que faz quanto ao fechamento dessas Câmara dos Deputados e, já aprovado pela Comis-
agências na Região Amazônica. Tomei conhecimen- são de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
to do assunto e dirigi-me ao Presidente do Banco da Casa, será apreciado agora e votado definitivamente 
Amazônia, e até ao Ministro da Fazenda, encarecen- pelo Senado. 
do a necessidade de manter abertas essas agências Eis uma providência que considero meritória, 
- as do Maranhão e as dos outros Estados; Tenho que mais uma vez sinaliza o propósito do atual Go-
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vemo de persistir na descentrali;ação, tão necessá- asfaltamento e a conservação de determinados tre-
ria ao desenvolvimento econômico que buscamos chos de rodovias federais. 
para o nosso PaIs. A ligação rodoviária de regiôes produtoras tor-

Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal nava-se emergencial para o escoamento dos frutos 
serão investidos ria administração desses bens fe- do trabalho maranhense. 
derais, podendo explorá-los diretamente ou através Trechos da BR-135, mais de vinte anos depois 
de concessões, hipótese esta que provavelmente irá de inaugurados, eram simples picadas de terra bati-
prevalecer nas negociações. Com a receita obtida da, intransitáveis nos períodos de chINa. Infrutíferos 
na cobrança do pedágio ou dá tarifa portuária, surgi- foram os reclamos do Estado junto ao Govemo Fe-
rão os recursos para os melhoramentos que se fize- deral, que parecia insenslvel à visão do que podiam 
rem necessários em rodovias e portos. oferecer à economia do Pafs promissoras regiões do 

Logo se verifica, Sr. Presidente, que essas no- Maranhão e de outras regiões nordestinas. 
vas nonnas beneficiaram grandemente os Estados Já me referi aqui às terras férteis do meu Esta-
do Sul que possuem rodovias e portos movimenta- do, banhadas por rios perenes e vocacionadas para 
dfssimos e, assim, terão sucessivas oportunidades se transformarem em importantes pólOS agrícolas, o 
de conservarem princípalmente as estradas que cor- que já ocorreu, por exemplo, com a região de Bal-
tam seus territórios. sas. 

Então, eu pergunto: o que se fará a favor da­
quelas rodovias federais que percorrem o Nordeste 
e o Norte do nosso Pafs? 

Em praticamente nenhuma delas se registra a 
movimentação intensa de vefculos que pudesse 
compensar a cobrança de pedágio, e, portanto, não 
mereceriam as rodovias nordestinas e nortistas o in­
teresse para o seu aproveitamento empresarial. 

No entanto, são estradas do maior interesse 
econômico e estratégico para o Brasil, graças às 
quais se asseguram a unidade nacional e o trânsito 
do que é fabricado no Sul. 

- A maior parte dessas rodovias federais, contu­
do, sofreu desgastes não recuperados que as vêm 
transformando em vias "carroçavéis", senão intransi­
táveis. 

_ No ano passado, aqui desta tribuna, proferi dis-
curso para enaltecer a providência govemamentai 
de-repassar para o Ministério dos Transportes, men­
salmente, a dotação de R$50 milhões, destinados à 
conservação das rodovias federais. Os valores são 
evidentemente insuficientes para atender nossa ex­
tensa malha rodoviária, mas significativos como Q 

primeiro passo das reformas que se fazem emergen­
ciais. 

Não sei, Sr. Presidente, se esses recursos têm 
sido regularmente transferidos ao Ministério dos 
Transportes, mas sei que nenhum centavo deles, 
até agora, aproveitou o meu Estado do Maranhão -' 
e pelo que sei, S. Exll, o Ministro dos Transportes 
tem reclamado freqüentemente da ausência de tais 
recursos. 

Já me referi anteriormente ao episódio de que 
no Maranhão, ao tempo em que govemei o Estado, 
fui obrigado ao sacrifício de destinar recursos para o 

Se aos empreendedores de lá forem oferecidas 
boas rodovias para o escoamento dos bens que 
querem produzir, estejamos todos certos de que na­
queles rincões maranhenses haverá uma explosão 
de progresso, desenvolvimento e bem-estar social. 

A insensibilidade do Governo Federal de então 
levou-me, como Govemador, a mandar asfaltar. na 
BR-l35, o trecho Presidente Dutra-Colinas; na BR 
226, o trecho Presidente Dutra-Barra do Corda. 

Na Belém-BrasOia, BR-040, repavimentamos e 
iluminamos, em Imperatriz, trechos urbanos da rodo­
via. Ali construímos vários viadutos e obras de arte, 
deslocando -re-cursos tão necessários ao Estado 
para obras da responsabilidade da União. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito 
que, na oportunidade da apreciação desse importan­
te Projeto de Lei da Câmara fi'> 06, de 1996, devía­
mos encontrar uma fórmula para levar às rodovias 
do Norte e Nordeste do País o socorro de que tanto 
carecem. 

Essa possibilidade de ajuda parece ter sido en­
contrada para as grandes rodovias do Sul, por meio 
do citado projeto recebido da Câmara, e é preciso 
que também a localizemos para as regiões menos 
desenvolvidas. 

Nesse sentido, faço um apelo à criatividade 
~ dos ilustres membros desta Casa, para que, de al-

gum modo, levemos a União a cumprir o seu ele­
mentar dever de cuidar do que é da sua responsabi­
lidade também nos Estados menos lembrados da 
nossa Federação. / 

O Sr. Casildo Maldaner - V. Exª me permite 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBAO - Ouço V. Exª com 
muito prazer, nobre Senador Casildo Maldaner. 
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O Sr. Caslldo Maldaner - Em primeiro lugar. dovias. Hoje possuímos aproximadamente 80 mil 
cumprimento V. Exª pelo assunto que traz ao deba- quilômetros de rodovias.' Desse total, o Poder Públi-
te. Em relação ao Estado de V. Exª, tive oportunida- co precisa recuperar cerca de 10%, ou seja, 8 mil 
de, como Relator da Comissão de Obras Inacaba- quilômetros por ano. Isso não tem sido feito, não há 
~as, em uma das viagens que fizemos ao seu Esta- recuperação em relação a nenhum quilômetro. 
do, de verificar In loco as obras inacabadas desde a Estamos caminhando, portanto, para o suca- , 
época de Getúlio Vargas. Relatamos, levantamos, li- teamento completo de toda a nossa malha viária. 

- zemos uma verdadeira radiografia do Brasil e cons- Isso é um risco, porque não possuímos ainda ferro-
tatamos essa situação. Mas é preciso darmos se- vias em grande escala e nem utilizamos as vias ma-
qUência a esse trabalho. Tanto é verdade que esta- rítimas e as vias fluviais adequadamente. Temo-nos 
mos agora trabalhando junto ao Orçamento - infeJiz- valido, para a disseminação da economia nacional, 
mente ainda não foi votado para este ano - para que das nossas rodovias. Todavia, contraditoriamente, 
se incluam as obras mais prementes. Esse é um tra- as abandonamos. 
balho de todos n6s. Em segundo lugar, concordo Sabemos ainda que as nossas rodovias não 
com V. Exª, quando afirma que precisamos dar têm o preparo técnico das rodovias da Europa, dos 
maior atenção às regiões menos desenvolvidas e Estados Unidos e do Japão. A sua base de concreto 
quando, no início do seu pronunciamento, refere-se asfáltico é muito mais simples do que a das que 
às estradas da Região Sul e à cobrança de pedágios existem lá, razão pela qual elas se deterioram mais 
em estradas. Poderíamos até estipular critérios, rapidamente. São cuidados que precisamos ter, para 
como porexempio, de acordo com o interesse da que não nos vejamos, de repente, impossibilitados 
União, adotar pedágios em rodovias mais movimen- de fazer circular as nossas mercadorias. 
tadas, para melhorá-Ias ou duplicá-Ias, e algo seme- O que proponho aqui é que se restabeleça o 
Ihante em relação aos portos mais movimentados tributo que havia no passado para recuperação das 
que estão no Sul do Brasil, muito embora o Porto de rodovias. Essa taxa deve ser transferida aos Esta-
l!aqui, de extraordinária projeção internacional, si- dos que vão receber tais rodovias. Ou então, deve o 
tue-se no Nordeste, no Maranhão. Dessa forma, o Governo Federal, ao transferir as rodovias aos Esta-
Governo Federal ficaria com mais recursos para dos e Municípios, dotá-los dos recursos necessários 
atender às necessidades das estradas ou das obras à sua manutenção. De outro modo, vamos llSSistir à . 
que merecem melhor atimÇão. O Govemo Fooerai completa destruição da malha viária dos nossos Es- . 
não pode 'cometer esse descuido. Poderíamos, Ie- tados. 
vando em conta a rentabilidade, adotar três posiçõ­
es: a implantação do pedágiO em alguns casos, a 
terceirização em outros - a parceria privada entraria 
nisso - e, nos casos onde Um ou outro não é. ade­
quado, a participação do Governo no atendimento. 
Estou de acordo com V. Exª. É uma tese, sem dúvi­
da alguma, a ser proposta pelo Ministério do Trans­
portes ao Governo Federal. Cumprimento-o pela 
preocupação. 

O SR. EDISON LOaAo - Agradeço a V. fx§, 
Senador Casildo Maldaner, pelo aparte e pela contri­
buição. Penso rigorosamente igual a V. Exª. Onde 

I; for possível cobrar o pedágio, ou seja, nas estradas 
de maior movimento, isso deve ser feito. Creio que 
assim estará resolvido o problema. É dessa forma 
que se faz na Europa, nos Estados Unidos. Andei 
recentemente pela França, em algumas estradas, e 
constatei que se paga pedágio. Lá a iniciativa priva­
da se interessa por essas rodovias, porque recebe 
delas resposta econômica. 

Contávamos, no passado, com uma taxa, uma 
contribuição que se destinava à recuperação das ro-

Quanto aos portos - e aqui vejo o Comandante 
Studart, que nos dá a honra da sua presença ao as­
sistir a esta sessão; foi um ilustre diretor da Porto­
brás e é um dos homens que mais entendem de por­
tos neste Brasil e que tanto contribuiu para' a manu­
tenção deles e até para a construção de alguns - eu 
diria que alguns estão em situação muito. difícil, em­
bora outros tenham uma participação fundamental' 
na economia brasileira, como é o caso do porto de 
ltaqui, a que se refere o Seriador Casildo Maldaner. 
Trata-se de um porto de primeira grandeza, situado 
no MaranhãO, através do qual estamos exportando 
todo o minério de ferro de Carajás, bem como o alu­
mínio produzido na segunda maior indústria mundial 
do produto, a Alumar, também no Maranhão, e ex­
portando ainda a soja. Aquele porto é tão fundamen­
tai para o Brasil que uma tonelada de soja exportada 
pelO porto de São Luís produz um lucro ad.icional 
aos exportadores da ordem de US$40. 

O Senador Casildo Maldaner, relator da Comis­
são de Obras Inacabadas, esteve lá conosco e pôde 
ver a importância, a monumentalidade desse porto. 
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O Sr. Hugo Napoleao - Permite V. Exil um concedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, 
aparte? . para uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer o O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma 
aparte de V. Ex!. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

O Sr. Hugo Napoleao _ Eminente Senador Sr .. ~residen~, Sr-s e Srs. Senadores; permiti-me 
Edison Lobão, é da maior oportunidade o discurso sohCltar a devida ate~ção ao Senador Luclo AI~nta-: 
de V. Exª, no dia de hoje, no Senado Federal. E a ra, que tala!á a SegUIr, para este meu comunICado, 
propósito, tomarei a iniciativa de usar da palavra tendo em Vista ser ele correlat~ com o ~unto que 
também para referir-me no caso do meu Estado ao acaba de ser tratado, com mUita propriedade, pelo 
traçado da BR-020, iniciada pelo ex-Presidente jus- Senador ~dison Lobão, que é exatamente a respeito 
celino Kubitschek, que ainda hoje é uma obra inaca- da. ~o,dovla ?20, que é a Fortaleza-Brasfiia, traçada 
bada. Essa rodovia liga Fortaleza, passando obvia- e IniCiada 8I~da no. Govemo do saudoso ex-Presi-
mente por território piauiense e depois baiano, a dente Juscelino Kubitschek. 
Brasília. Penso que temos o dever de zelar pela ma- A idéia basicamente é a seguinte: "No Estado 
lha rodoviária, que, afinal, é o acesso, é o pulmão de do Ceará, a rodovia foi totalmente asfaltada. Já no 
respiração de toda saúde econômica, e por que não Piauí, a pavimentação asfáltica foi realizada da divi-
dizer social, do nosso País. V Exil fez um perfeito sa Piauí/Ceará a Picos, no Piauí. No Estado da Ba-
traçado da problemática com relação ao Estado do hia, há a conexão até Barreiras. No meu Estado, de 
Maranhão. Trata-se de uma ação que há de ser con- Picos a São Raimundo Nonato, pouco falta para ser 
certada entre V. Exª, o Senado, através do projeto implantado. De São Raimundo Nonato para Barrei-
de lei que está sendo examinado, e, em seguida, o ras, na Bahia, o projeto passa por imensas áreas de 
Poder Executivo, para que possa, então, o Estado terras desabitadas. Seria mais econômico para à 
prosseguir naquela luta que V. Ex! teve, tão enfática NaçãO coincidir o trajeto da BR-020 com os trechos 
e entusiasticamente quando ocupava o cargo de Go- já implantados de São Raimundo Nonato a Caracol, 
vernador do Estado do Maranhão. Meus cumprimen- correspondentes à PI-144; CurimatálParnaguálCor-
tos a V. Exil. rente e Corrente/Cristalãndia do Piauí/Formosa do 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obrigado ao Rio PretolBarreiras, já aBR-13S. 
eminente lIder Hugo Napoleão. Sendo, portanto, o único trecho a ser implanta-

Estivemos também no seu Estado, com a Co- do de Caracol a Curimatá, no Piauí. 
missão de Obras lnacabádas, e verificamos a situa- O trajeto final ficaria: BrasflialBarreiras, Barrei-
ção destas obras também no seu Estado. São obras ras/Corrente, Corrente/Curimatá, CurimatálCaracol, 
antigas, assim como o Porto de Parnaíba, e que pre- CaracoVSão Raimundo Nonato, São Raimundo No-
cisam ser concluídas. nato/São João do Piauí, São João do Piauí/Picos, 

Sr. Presidente, cumprimento o Governo Fede- Picos/Tauá, TauálFortaleza. 
ral pela iniciativa, a Câmara dos Deputados pela 
contribuição que deu a esse projeto, mas entendo 
que, aqui no Senado, precisamos aperfeiçoá-lo ao 
ponto de fazer com que a lei, objeto desta ação inte­
grada do Executivo com o Legislativo, possa ser 
uma lei em condições de ter aplicabilidade, sem o 
que teremos uma frustração muito grande, tanto 
para os Estados, quanto para os Municípios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Bello Parga. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nos ter­
mos do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno, 

No novo traçado, abrangendo mais nove cida­
des do meu Estado, que ficariam à margem da Es­
trada Federal (BR), reduziria a implantação, em nú­
mero de quilômetros, e faria com que a implantação 
do trecho CurimatálCaracol permitisse que parte do 
tráfego da BR-13S, que é uma espécie de espinha 
dorsal - uma parte é estadual e a outra é federal -, 
permitiria que o tráfego, que está pesado demais e 
já destruiu boa parte dessa estrada, que é a única 
via de acesso hoje praticamente para quem deman­
da Fortaleza, no Ceará, São Luís, no Maranhão, via 
Teresina, permitiria, como digo, Sr. Presidente, evi­
tar que o tráfego pesado continuasse a, hoje, prati­
camente destruir essa estrada Esta" lOS trabalhan­
do, todos da Bancada do Estado, para fazer a sua 
construção e reedificação. 

E aí teríamos o deslocamento para o eixo Cor­
rente/São Raimundo Nonato/Picos, um eixo mais a 
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leste, porque com a pesada carga de caminhões 
carregando soja na região dos cerrados piauienses, 
esta estrada, como disse, a BR-l35, está pratica­
mente acabada. 

Então, esse novo traçado viria viabilizar a BR-
020, e é isso que estamos propondo, vamos propor 
ao Govemo Federal na esperança de que tenhamos 
condições de obter sucesso nessa ação, que é uma 
ação de vanguarda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Concedo 

a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
V. Exª dispõe de 50 minutos para o seu pro­

nunciamento. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, antes de 
tratar do assunto que me traz à tribuna, quero apro­
veitar ainda os discursos dos Senadores Edison lo­
bão e Hugo Napoleão para dizer que, no que toca à 
BR-020, embora asfaltado boa parte do trecho no 
Ceará, esse trecho hoje está, em grande medida, 
praticamente imprestável, sendo necessário todo um 
trabalho de restauração desse asfalto. A BR-020 é 
uma Rodovia de grande importância. porque. nessa 
ligação Fortaleza/Brasília. cruza os Estados do Piauí 
e Bahia, permitindo, realmente. uma ligação da Ca­
pital Federaí com o Nordeste. de maneira a reduzir a 
distãncia e aproXimá-Ia - já que essa era a grande 
idéia do ex-Presidente Juscelino Kubitschek. sedian­
do Brasília aqui no Planalto Central - , tomando-a 
um centro de decisões nacionais muito mais próxima 
de todas as Regiões do País. 

Dessa forma, quero me solidarizar com o dis­
curso tanto do Senador Lobão, quanto do Senador 
Hugo Napoleão, porque, no que toca aos trechos 
cearenses da BR-020, a situação não é diferente. 

Mas o que realmente me traz à tribuna e para 
comentar uma notícia publ icada hoje no O Estado 
de S.Paulo, sob o título: "Jatene atribui atraso na 
CPMF a pressões". 

"Ministro aponta lobby da Fiesp e da F,ebraban 
sobre Partamentares contra o novo imposto." 

A notícia traz trechos de declarações que o Mi­
nistro teria feito na reunião do Conselho Nacional de 
Saúde: 

"O Ministro da Saúde. Adib Jatene, 
atribui ontem o atraso na votação da Contri­
buição Provisória sobre Movimentação Fi­
nanceira no Congresso a fortes pressões 
exercidas por grupos econômicos que finan­
ciam as campanhas eleitorais. Jatene disse 

ter sido informado de que os Deputados têm 
recebido fax de entidades, como a Federa­
ção das Indústrias de São Paulo (Fiesp) e a 
Federação Brasileira das Associações de 
Bancos (Febraban), pedindO que a contribui­
ção não seja aprovada. 

O País tem donos, que não somos nós 
nem a população de baixa renda, mas te­
mos de derrubar isso com argumentos sobre 
a necessidade da CPMF - desabafOU o Mi­
nistro durante reunião do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), que reúne entidades civis 
e govemamentais ligadas ao setor. 

Hoje entendo com clareza a situação, 
disse Jatene. Os que disputam eleições pre­
cisam conquistar eleitores e financiadores, 
mas, quandO o Parlamentar se elege, a 
pressão dos eleitores é pequena, uma vez 
que um Sujeito que ganha dois salários míni­
mos não pode ficar mandando fax." E com­
pletou: "A pressão dos financiadores, por 
sua vez, é muito forte." 

Integrante da FIESP e representante 
da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) no Conselho Nacional de Saúde, 
Omilton Visconde admitiu a oposição à 
CPMF. "Acho que a pressão é grande, por­
que não há iniciativas para minimizar os ris­
cos do empresariado, que já enfrenta os ju­
ros altos e uma forte carga tributária," disse. 
"Infelizmente, o cidadão cuja mulher tem um 
filho na pia do hospital não tem poder, mas 
um empresário tem condições de explicar 
sua situação". 

Em março, a batalha do Ministro pela 
CPMF completará um ano. A proposta foi 
aprovada pelo Senado e já passou pela Co­
missão de Constituição e Justiça (CCJ). da 
Câmara. Na próxima semana, será instalada 
uma comissão especial que analisará a 
Emenda Constitucional que cria o imposto 
antes de encaminhar o Projeto para votação 
no plenário da Câmara." 

Aprovamos no Senado um projeto de autoria 
do nobre Senador Antonio Cartos Valadares, do qual 
tive a honra de ser o Relator, e que foi examinado 
na ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
depois no Plenário do Senado. sendo aprovado por 
ampla maioria e encaminhado à Câmara dos Depu­
tados. 

É importante mencionar o fato de que nenhum 
político se sente confortável votando para instituir 
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novos tributos, novos impostos. De maneira geral, 
há urna crença de que já há tributos demais, impos­
tos demais, de que a sociedade já é onerada exces­
sivamente pela cobrança de impostos pelo Estado. 

Portanto, quando o Senado deliberou pela ins­
tituiçãO dessa contribuição, o fez na convicção de 
que não havia outra saída, senão essa, para criar 
temporariamente, pelo prazo de dois anos, uma con­
tribuição que incidisse sobre as movimentações fi­
nanceiras. E ficou demonstrado aqui, cabalmente, 
nessa época, que o Brasil é um paíS que gasta pou­
co com saúde, mesmo se comparado com países no 
mesmo estágio de desenvolvimento. 

Ao rÔ'esmo tempo, a nossa Constituição deter­
mina a universalização do atendimento como dever, 
como obrigação do Estado. Ora, se queremos de 
fato dar cumprimento efetivo a essa determinação 
constitucional, temos que financiar esses serviços. 
Em qualquer pesquisa de opinião pública feita hoje, 
quando não se coloca em primeiro, coloca-se em se­
gundo lugar a saúde como a grande queixa do povo 
brasileiro. 

Não há como no Orçamento atual, com as fon­
tes de renda que a União tem, detectarem-se possi­
bilidades de se deslocar recursos de uma área para 
atender a essa carência da saúde. Pode ser que 
uma reforma tributária, que está ainda sendo exami­
nada pela Câmara dos Deputados, identifique novas' 
fontes de financiamento para a saúde. Hoje somente 
a criação, em caráter emergencial, dessa contribui­
ção poderá aportar recursos novos para que a União 
melhore a qualidade dos serviços de saúde que es­
tão à disposição do. povo brasileiro. 

.Todavia, .há resistências à aprovação dessa 
contribuição, sob vários argumentos. Um deles, mui­
to usado, é que não ilá faita de recursos na saúde; o 
que existe é má utilização de recursos, o que existe 
é desperdício, fraude, falta de controle desses gas­
tos. É verdade que há desvios, é verdade que há 
gastos malfeitos, mas, mesmo que admitíssemos 
que todos· esses gastos fossem feitos segundo um 
critério· altamente rigoroso, ainda assim o gasto total 
em saúde e o gasto per capita, no Brasil, são muito 
baixos. ·Então, há necessidade de se investir mais. 
Por maior que seja a racionalidade na aplicação 
desses recursos, -por maior que seja a integridade 
dos administradores, por mais rígido que seja o sis­
tema de controle desses gaslOs, no seu total, esses 
gastos ainda são insuficientes para atender às ne­
cessidades. 

Indiscutivelmente, há necessidade de recursos 
novos. O que não quer dizer que se vá compactuar 

com a corrupção, com os desmandos, com a impro­
bidade. Pelo contrário. É preciso estar permanente­
mente atento a essa necessidade de se aplicar bem 
os recursos públicos e punir rigorosamente os fallO­
sos, os responsáveiS pelos desvios e fraudes. 

Encontrei, como RelalOr da instituição dessa 
contribuição, muitas oportunidades. Pessoas na rua 
que me procuravam e se diziam insatisfeitas com a 
instituição de mais essa contribuição. Achavam que 
não era justo. E muitas vezes - até porque alguns 
eram meus amigos pessoais - eu perguntava quan­
to era o ganho deles por mês, quanlO eles recebiam. 
Aí eu fazia a conta e mostrava quanlO seria a contri­
buição deles. 

O que houve e o que há é realmente uma gran­
de mobilização do setor financeiro e das pessoas 
detentoras de grandes fortunas, que se ínsurgem 
contra a cobrança dessa contribuição, porque, quan­
do ela incide sobre grandes volumes de recursos, 
aquilo passa a ter um valor considerável. Então, há 
evidentemente uma reação desses setores contra a 
instituição dessa contribuição, e isso se propaga 
para a sociedade como um todo, como se realmente 
ela fosse extremamente injusta, como se ela repre­
sentasse mais um sacrifício extremo de todas as ca­
madas da populaçãO. 

Primeiro, que a grande maioria do povo brasi­
leiro não tem talão de cheque nem conta bancária. 
Esses não vão pagar coisa alguma, porque não 
pode incidir sobre alguém que não tenha movimen­
tação financeira alguma 

Outro aspecto importante dessa contribuição é 
que ela permne identificar inclusive aplicações que 
se fazem à margem da lei - a sonegação e recursos 
de. origem duvidosa. Mas, quando vigorou o IPMF, 
ImposlO sobre Movimentação Financeira, alguns de­
vem se lembrar que o sistema financeiro se recusou 
a apresentar para a Receita o nome dos que contri­
buíram, dos que foram tributados pelo imposto. Ela 
recolheu o imposlO, mas, alegando o sigilo bancário, 
se recusou a declinar os nomes dos titulares das 
contas e das movimentações que foram realizadas. 
Isso é um absl,lrdol A própria Receita Federal foi víti- ~ 
ma do sigilo bancário para identificar os contribuin-
tes, aqueles sobre os quais incidiu, à época, o cha­
mado ImposlO sobre Movimentação Financeira 

Há dois aspectos a considerar: primeiro, o da 
importância que ele tem sobre os responsáveis por 
grandes movimentações financeiras, os titulares de 
grandes contas, os que investem no mercado de ca­
pitais; segundo, o fato de que a contribuição permite 
identificar os detentores dessas contas, o que para . 
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muitos não é interessante. porque há uma margem 
enorme de sonegação e até de procedência duvido­
sa dos recursos que são considerados. 

O Sr. Casildo Maldaner - Permile-me V. Ex. 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Pois não. Sena­
dor Casildo Maldaner. 

O Sr. casildo Maldaner - Senador Lúcio AI­
cãntara. na verdade. este é um tema polêmico. Aon­
de tenho ido. nas minhas bases. as pessoas pergun­
tam: "Por que mais uma carga tributária?" Outras. é 
claro. defendem. justamente aquelas que mais me­
xem com a situação financeira Talvez numa econo­
mia estabilizada. esse percentual de 0,25% venha 
.até a influenciar. Agora. não há a menor dúvida de 
que vai ajudar a saúde. A saúde hoje. no Brasil. en­
contra-se na UTI. Isso é fundamental para a grande 
maioria da população. como diz V. Ex!'. que é des­
provida de recursos maiores' e que se ressente da 
impossibilidade de receber tratamento médico. S0-
mos também responSáveis por isso. É verdade que 
votamos isso aqui; fomos sensibilizados para isso. 
para contribuirmos. até para arcarmos' com algumas 
reclamações no País. mas era. principalmente. uma 
tentativa de tirar a saúde da UTI em que se encon­
tra. Essa contribuição não deverá ser perene. mas 
temporária. para tentar minimizar o problema da 
saúde no Brasil. Existe outro fator. que V. Ex. abor­
dou muito bem. que é buscar aquilo que se encontra 
qa informalidade ou. de certo modo. na clandestini­
dade. de maneira clara. Teremos algo mais unifica­
do no País. uma contabilidade mais generali:1:ada 
Isso ajudaria ao Governo. enfim. a todos aqueles 
que se encontram à margem. que se mostrarão de 
forma clara. Tínhamos duas fontes. Até me parece 
que o IPMF não deveria ser extinto. deveria continuar. 
Essa contribuição é fundamental na medida em que 
ela pretende especificamente retirar. repito. a saúde da 
uno Por isso. gostaria de cumprimentar V. ExA. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Pois não. Sena­
dor Casildo Maldaner. V. Exª tocou num ponto 'im­
portante. Penso que essa contribuição s6 foi aprova­
da no Senado por duas razões: primeiro. porque é 

:. provisória e. segundo,-porque é vinculada à saúde. 
Tenho a impressão de que não há nada que 

cause mais insegurança a alguém e a SUíl famnia do 
que a impossibilidade de. numa situação emergen­
cial, ser atendido num hospital ou num centro de 
saúde. Isso é algo que causa uma grande insegu­
rança nas pessoas. principalmente se o EsÍado está 
diminuindo. O Estado está vendendo as empresas. 
privati:1:ando. fazendo concessão. Esse Estado vai 

cuidar de quê? Deveria cuidar. pelo menos. de segu­
rança. justiça. saúde e educação. já que essa idéia 
de redU:1:ir o tamanho do Estado parece ser domi­
nante. pelo menos durante um certo ciclo. não s6 no 
Brasil. mas no mundo todo. Portanto. deveríamos in­
sistir nisso. 

Lembro-me bem de que o Senador José Foga­
ça. quandO votamos essa matéria na Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. falou sobre a ne­
cessidade de se apressar a. descentralização da 
aplicação desses recursos. E o Ministro acaba de 
editar uma série de documentos reforçando a muni­
cipalização da saúde. Desse modo. é mais fácil para . 
os conselhos municipais fiscalizarem. saberem se o 
prefeito está aplicando bem ou não os recursos. em 
que gastou o dinheiro. como está procedendo em re­
lação á esse ou aquele hospital. a esse ou aquele 
centro de saúde. 

Portanto. temos que insístir no aperfeiçoamen­
to. no funcionamento das instilLlições de saúde. E o 
importante. segundo declarou. na nolfcia que li. o 
representante da ConfederaçãO Nacional da Indús­
tria no Conselho Nacional de Saúde. é que a mulher 
que tem um filho na pia de um hospital não tem voz. 
não tem lobby. O grosso da população brasileira 
não tem Iobby para reclamar um direito seu, que é uma 
assistência decente do ponto de vista da saWe. Esse 
enorme conjunto de pessoas. essa massa de brasileiros 
sem VO:1: nlí> é ouvida Eles é que s1í> os maiores bene­
ficiados peJo serviço p(bIico de saúde - precário. difícil. 
mas. evidentemente, a única possibilidade que eles têm 
de um atendimento quando precisam. 

Por fim. Sr. Presidente. queria aproveitar este 
momento para dizer que. na última reunião da ComÍS"' 
são de Constituição. Justiça e Cidadania - não sei se 
o Senador José Fogaça estava presente, mas o SEr. 
nador Bernardo Cabral seguramente estava -. o Se­
nador Pedro Simon. a propósito do projeto delei que, 
foi aprovado na Comissão. sobre a escuta telefOni­
ca. reclamou que um projeto de sua autoria. aprova­
do pelo Senado. encontra-se na Câmara e foi com­
pletamente desconsiderado quando da tramitação' 
deste projeto que está aqui. originário do Poder Exe­
cuti~o. Disse mais o Senador Pedro Simon. e penso 
que o Senador José Fogaça até reforçou esse argu-' 
mento. citando o caso da Lei de Imprensa. um proje­
to que tramitou aqui na legislatura passada e do qual 
S. Ex!' foi Relator no Senado. 

O Sr. José Fogaça - E o caso da Lei de Con­
cessões também. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Também a Lei 
de Concessões. exatamente. O Senador Pedro Si-
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mon comentou que haveria um descaso' da Câmara Quando vem a crise - e .esta é uma crise políti-
para com os projetos oriundos do Senado. que lá ca. é uma crise partidária. é uma crise econômica. a 
permaneceriam engavetados. Nâo seriam aprecia- mais importante deste século - de perda de legitimi-
dos. examinados. e não tramitariam com a celerida- dade das instituições e do poder. quando vem a cri-
de desejável. se do Legislativo. a crise do Executivo. a crise do Ju-

E mais: freqUentemente. um projeto tal se en- diciário. quando a sociedade se esgarça. da infância 
contra lá e surge um outro. ou do Executivo. ou de à terceira idade. tudo é abandonado. Então. aí pode-
autoria de algum Deputado. que. inclusive. tinha pre- mos. realmente. conhecer os homens. 
cedência na apreciação pela Câmara. Tendo perdido a última eleição. Maurnio Ferrei-

Portanto. ficou acertado que a Comissão de ra Lima se encontra numa situação de perplexidade 
Constituição. Justiça e Cidadania - e certamente o e de desespero. Se não fosse isso. como poderia ter 
Presidente Iris Rezende vai fazer isso - iria instar ele abandonado as antigas posições democráticas e 
junto ao PreSidente do Senado. Senador José Sar- se perfilhado àquílo que há de mais estarrecedor 
ney. para que S. Exll mantivesse contato com o Pre- diante da utilização da mídia. dos meios de comuni-
sidente da Câmara, Deputado Luís Eduardo. no 5en- cação de massa modemos? 
tido de evitar que isso se repetisse. A continuar as- Realmente. a proposta socíaldemocrata de 
sim. isso causaria um grande constrangimento ao conduzir o capitaliSmo para a Civilização. para a de-
Senado. De certa maneira. estava incomodando os mocracia verdadeira. entrou em crise quando o pró-
Senadores o lato de que. sendo prerrogativa nossa. prio capitalismo entrou no colapso do desemprego. 
como é. apresentarmos projetos de lei. esses proje- do desmantelamento dos serviços sociais prestados 
tos. mesmo aprovados no Senado. na Câmara dor- pelo Estado. da dívida pública e da priorização da 
mitassem nas gavetas. sem que fossem examinados especulação bancària. O Estado capitalista ruiu em 
com a responsabilidade. com o cUi<jado. com a a!en- cima das propostas social democratas assim como 
ção que deveriam merecer por parte dessa Casa. os escombros da União Soviética estão soterrando 

De forma que. encontrando-se V. Exl na Presi- os setores bélicos. espaciais. de telecomunicações 
d~nçia dos trabalhos. solicito que diligencie junto à norte-americanos. 
Mesa do Senado para que haja esse contato com o A economia de mereado nega a socialdemo-
Deputado Luis Eduardo. Presidente da Câmara. cracia. No momento em que a socíaldemocracia..eu-
para que se evite que isso tome a acontecer. o que ropéia entrava em colapso. intelectuais brasileiros 
certamente causaria algum mal-estar na relação en- desrealizados batizavam seu próprio partido com o 
tre as duas Casas do Congresso Nacional. nome da finada social democracia. Isso foi comunica-

Muito obrigado. do a FHC em Portugal. por um mestre português 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nobre que participava da cerimônia que concedia o hono-

Senador· Lúcio Alcântara. transmitirei ao Presidente ris causa ao sorridente Presidente do Brasil. A partir 
dá Casa a preocupação !le V. Exil. dai. Sua Excelência declarou que era neo-socialista. 
.. Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Tudo resolvido. o neo-socialista vai em frente. . 

Borges. (Pausa) Tudo que FHC declara do "espaço etéreo onde 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos subiu. se memória desta se consente" é imediata-

Patroclnio. (Pausa) mente desdito por seu Sancho pança terrestre. o Mi-
Concedo a palavra ao nobre Senadõr Carlos nistro Serjão. que parece ter nomeado FHC seu Mi-

B.ezerra.(!'ausa) nistro da Aeronáutica. FHC declarou que seus Minis-
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro tros não usariam a máquina do Estado nas próximas 

Campos. eleições. Se~ão deu-Ihe uma bruta .... confirmando a 
.O·SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia presença de todos nos palanques eleitorais. Se no 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. jogo-do-bicho vale o escrito. no jogo político da fina-
Presidente. S~ e Srs. Senadores. o comporta- da socialdemocracia. parece que vale o Serjão. 
mento humano é situacional. De modo que. em um Assim como a socíaldemocracia transformou- -
período de normalidade. é muito dilfcil encontrar- se em socíallascismo na Alemanha e em outros pal-
mos as condições em que as virtudes humanas. as ses da Europa. de acordo com Nicos Poulantzas. 
qUalidades dos indivíduos. o seu poder de resistên- Maurllio Ferreira lima. sem trocar de tênis. tira a 
cia. sua capacidade de discemimento claro. possam máscara democrática que usava nos anos da ditadu-
ser testadas. ra. Troca os jegues. os palanques nordestinos. as 
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peixeiras e os jagunços eleitorais pela modemidade. cia é isto", descobre o político neo-5ocialista. "Esta-
A velha guerrilha do jaguncismo transforma-se na mos ganhando corações e mentes". Ele que parecia 
modema e globalizante guerrilha rádio-televisiva, a ganhar eleições e dementes. 
serviço da vitória do "neo-coroner" FHC. "Minha mis­
são na Radiobrás é essencialmente política. O proje­
to simbolizado pelo Presidente vai mudar o Brasil. 
Por isto, entrei na guerrilha da informação", brada o 
ne0-5ocialclemocrata, de peixeira na mao. (Entrevis­
ta a IstoÉ, de 31 de janeiro de 1995, pp 5 e seguin­
tes.) "Chamei alguns funcionários da empresa e dis­
seque deveriam trabalhar abertamente o nome do 
Presidente nos programas. Quem está pensando em 
ser candidato a sucessor do Presidente será candi­
dato contra ele", descobre o neo-socíaldemocrata 
confundindo disputa eleitoral com batalha campaÍ 
cangaceira. E continua a filosofar, soprando a boca 
do bacamarte: "Quem está pensando em ser candi­
dato a sucessor d() Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem que topar esta parada; se não topar, 
que saia da raia, porque o candidato li Presidência 
da República, em 1998, é Fernando Henrique Car­
doso". E apelando, talvez, para o sarcasmo: "Eu sei 
que ele é homem muito sério ... ", isto é, "nao ooncor­
rerá em pé de igualdade com vagabundo nenhum"; 
faltou explicitar. 

O que se deduz das declarações do ex-<lemo­
crata nordestino é que a Radiobrás tem três tarefas 
funda:mentais: reeleger FHC; eleger Ferreira Lima e 
salvar o PSDB. "Se poryentura este projeto 'vier a 
fracassar, o PSDB nunca mais se aprumará. Haven­
do êxito, o PSDB terá que rebolar para tirar vanta­
gens' desse sucesso. O PSDB está umbilicalmente 
Ugádo ao projeto em curso, nacionalmente" conclui 
o rio.vo Goebels da socialdemocracia brasil~ira. As­
sim, o futurólogo reconhece que mesmo que o real 
venha a dar certo, "havendo possibilidade de êxito, o 
PSDB terá que rebola~' ... Rebola a Radiobrás, rebola 
o Serjão, rebola o Maurílio, rebolamos os brasileiros. 
Os brasileiros residentes aqui e mais de 1,5 milhão 
que residem no exterior. Para esses, Mauriliao pro­
meteu fazer um programa semelhante ao dos cami­
nhoneiros - pg. 7: "Eles precisam estar vinculados 
ao. Pais, pois pretendem voltar um dia. TodOS têm di­
reito à cidadania" ,"principalmente os que escutarem 
a Radiobrás e votarem em FHC e no PSDB. Para 
esses, Maurilião pretende "oferecer uma aposenta­
doria", talvez oomo forma de estimular a emigraçãO. 
O gênio da Radiobrás sugeriu ao Presidente um pro­
grama para os caminhoneiros, semelhante ao de 
Sula Miranda. "Por isto sugeri, e o Presidente rece­
beu no Palácio do Planalto a cantora Sula Miranda, 
a rainha dos caminhoneiros.(lstoÉ p.7.) "Democra-

Pergunta o jomalista: "Mas adianta o rádio elo­
giar o Presidente se as estradas estão cheias de bu­
racos?" Resposta do surrealista das comunicações 
eleitorais: "Só falta consertar os buraoos das estra­
das e dar segurança em trechos nos quais os assal­
tos estão se generalizando. Os caminhoneiros são a 
categoria na qual nosso discurso entra no seu ooti­
diano" E arremata o erudito telecomunicador: "Quan­
do a CIA quis criar condições psicossociais para der­
rubar AIIende, mobilizou os caminhoneiros". Ao in­
vés de aprender oom AI/ende, o psiCOSSOcial demo­
crata aprendeu oom a CIA, oom quem tem óbvias 
afinidades, como derrubar AI/ende ou oomo ganhar 
·ciamente" uma eleição no Brasil. 

Em relação li reeleição de FHC, assim se ex­
pressa o vemacular Presidente da Radiobrás: "me 
sinto profundamente sacaneado". Peço desculpas 
ao Plenário, mas estou lendo as palavras, ipsls lit­
teris, do ilustre Presidente da Radiobrás, Maurílio 
Ferreira Lima, que pretende divulgar a cuRura brasi­
leira. Continuando: "Eu e muitos outros fomos ... Os 
tucanos devem pegar esta bandeira" - da reeleição 
de FHC. (lstoÉ, p.7.) Resposta de Maurmo Ferreira 
Lima à revista IstoÉ: "é lógioo que divulga a figura 
do Presidente. Este Governo funciona em tomo da 
luz que emana de sua liderança", a mesma luz que 
iluminava Luís XIV, Meiji (o I/uminado) e outros dés­
potas narcisistas. "Montado num palanque eleitoral 
que se estende a 495 emissoras e que, por sua 
Agência Brasil, municia oom materiais 69 jornais, o 
nosso parque radiofônioo está classificado entre os 
cinco maiores do .mundo." 

Tudo isso colocado da forma mais despudO­
rada e inconstitucional, a serviço da reeleição de 
FHC, 'no maior palanque eleitoral oficial montado 
neste País. Dispõe a Constituiçao Federal, em seu 
art. 37, § 1~: 

! "A publiCidade dos atos, programas, 
obras, servíços e campanhas dos órgãos 
públioos deverá ter caráter educativo. infOr­
mativo ou de orientação social, dela nao p0-

dendo constar nomes, símbolos ou ímagens 
que caracterizem promoção pessoal de au­
toridades ou servidores públioos." 

Por seu tumo, o art 237, caput. do 
Código Eleitoral, estatui: 

"A interferência do poder econômioo e 
o desvio ou abuso do poder de autoridade 
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em desfavor da liberdade do voto serão coi- que ficar como magistrado. fora disso. E diria mais. 
bidos e punidos." que não sei se este é o momento mais indicado para 

O Ministro Sérgio Motta. a quem o Dr. Maurílio se discutir o tema reeleição. enquanto estamos aqui 
se refere como "um trator" (pág. 6). desmentiu o Pre- a comungar com as reformas de que o Brasil precisa 
sidente FHC, que ordenava o não-comparecimento e está a aguardar. Pensarmos em 1998 agora pare-
de Ministros em palanques eleitorais. Na era da ce-me que não é o momento. No momento o País 
modem idade, da globalização e do encantamento quer coisas mais práticas. o Brasil espera uma políti-
tecnológico. o controle das ondas hertzianas da ca de resultados, com o Govemo dizendo para que 
mídia eletrônica potencializa os palanques eleito- veio e colocando em prática ações que tentem mini-
rais e permite que a aliciação eleitoral se faça 24 mizar os problemas. Penso que isso é o fundamen-
horas por dia tal. Não sou contra a tese da reeleição. Até o meu 

A Folha de S. Paulo de hoje, 9 de fevereiro, partido em Santa Catarina decidiu por reeleições já, 
mostra o fôlego que tem o Presidente da Radiobrás para prefeitos. govemadores e Presidente. Mas não 
em dar continuidade àquilo que' chama de "guerrilha só para 1998. O que está hoje colocado em primeira 
propagandística". Ele propõe "uma campanha popu- mão é a própria estabilização do Plano.' Eu até diria, 
lar a ser lançada na próxima semana com a sigla Senador Lauro Campos, que o que temos que cui-
MPFHC." Diz o dirigente máximo das pulsões 10LNa- dar hoje não é da reeleição ou de uma medida popu-
minheiras e do servilismo palaciano: ·Vão pensar lar pregando a reeleição em 1998. Entendo que o 
que MP é Medida ProviSÓria. mas é movimento pc- assunto em pauta deve ser a estabilização, as ga-
pular. A idéia é colocar a reeleição nas ruas e na rantias e uma política de resultados. Hoje o mar1te-
boca do povo." ting do Plano Real é o frango. representando a co-

Sr. Presidente, SriIs e Srs. Senadores, é, reaJ- mida popular; o frango virou um símbolo. Então te-
mente, contristador para nós. que lutamos para criar mos que usar isso para que se mantenha o plano, 
um clima em que a inteligência humana pudesse cir- porque, daqui a pouco. Senador Lauro Campos, se 
cular, em que as idéias pudessem ser debatidas, em o frango começar a cacarejar. o Plano vai atucanar. 
que o trabalho nacional pudesse ser respeitado, em ou melhor, poderá atucanar. Digo isso com muita 
que a dignidade humana pudesse andar nas ruas, sinceridade. Todos nós temos que cuidar para que 
em que as mentiras e as distorções deixassem de haja essas garantias e essas reformas, isso é o mais 
ser o resultado do linguajar oficial, verificarmos que essencial para o País hoje. Por isso, neste particu-
isto ocorre no Brasil e que se entregam os meios de lar, gostaria de me congratular e avalizar o pronun-
comunicação a uma pessoa que declaradamente as- ciamento de V. Ex". 
suma, ofendendo as leis e a Constituição. O SR. LAURO CAMPOS - Muito agradecido, 

E é por isso, também, que a Voz do Brasil, Senador Casildo Maldaner, tenho certeza absoluta 
que não tem os condicionamentos goebelianos do de que V. Ex!!. concorda comigo e que esse assun-
Sr. Maurnio Ferreira Uma, que não está 100% com- to é' importantíssimo em qualquer momento da 
prometida com aquilo que existe de principal, a elei- vida nacional, estejam as eleições afastadas ou 
ção do iluminado Fernando Henrique Cardoso... mais próximas. 

O Sr. Casildo Maldaner - Permite-me V. Ex" A Voz do Brasil, que é a nossa modesta hora 
um áparte? da verdade, está sendo ameaçada por essa mentali-

O SR. LAURO CAMPOS - Pois não. dade que pretende criar o monopólio da verdade, o 
O Sr. Caslldo Maldaner - Farei um comentá- monopólio das telecomunicações postas, como de-

rio ao seu discurso, sem adentrar talvez na forma clarou reiteradas vezes o Sr. Maurílio Ferreira Lima, 
como se tem colocado, que não condit com este a serviQO do candidato de um determinado partido já ~ 
Plenário, com a ética brasileira, mas ficando mais no predeterminado. 
conteúdo daquilo que V. Ex!!. tenta expor a nós to- Criam-se "verdades virtuais" , que são as menti-
dos, ou seja, a análise da questão envolvendo a pre- ras repetidas pela mídia Goebels será confirmado 
sença ou não dos Ministros nos palanques. Na mi- se o processo espúrio de utilização dos meios de co-
nha opinião pessoal, até diria que os Ministros pc- municação oficiais não for detido dentro dos limites 
dem ir ao palanque defender os candidatos de seu legais. t preciso que a Justiça mostre ao Dr. Maurí-
partido; não tenho nada contra isso. O que não pc- lio Ferreira Uma que democracia não é isso que 
deria ir ao palanque seria a máquina administrativa, mentes transtomadas pelo poder político pensam 
o Diário OficiaI. E o Pr~sidente da República teria que seja . 
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Estou encaminhando, nesse sentido, uma rep­
resentação ao Ministro Corregedor-Geral do Tribunal 
Superior Eleitoral, a fim de que sejam tomadas as 
medidas cabíveis, diante das manifestações desca­
bidas do Presidente da Radiobrás, eX-deputado 
Maunlio Ferreira Lima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Presi­

dência fará retirar do discurso do Senador Lauro 
Campos as expressões não-regimentais. 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de saber 
quais são elas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Os ter­
mos chulos que V. Exª leu e que se tomaram parte 
integrante do seu discurso. 

Continua a lista de oradores. Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores, eu nao 
poderia deixar passar este momento sem associar­
me, embora em poucas palavras, ao que disse em 
seu pronunciamento, nesta manha, o Senador Ro­
meu Tuma. S. Exª fez referência ao que os jornais 
de hoje divulgam: a Primeira-Dama do país, D. Ruth, 
analisa a quesw.o da droga, ou seja, a quesw.o da 
descriminação da maconha. 

Há poucos dias, eu analisava dois pronuncia-. 
mentos referentes a essa quesw.o w.o profunda, tao 
polêmica. A droga é maléfica ao nosso País. Ela 
vem causando prejuízos enormes às pessoas, às fa­
mOias no mundo inteiro. No Brasil, tivemos, recente­
mente, a perda do grande violonista brasileiro Rap­
hael Rabelo; em Goiânia. a jovem filha da Secretária 
de Cultura de Goiás, que, hoje de manha, participou 
de um debate sobre o tema. Eu citaria, ainda, a nos­
sa conterrânea catarinense, Vera Fischer. É do c0-
nhecimento de todos os problemas pelos quais a 
atriz atravessou. 

Ao analisar todos esses fatos, penso que o mo­
mento é para refletir sobre o assunto, principalmente 

~ agora, com a participação da Primeira-Dama Nao 
há a menor dúvida de que a matéria é conflitante. 
Torna-se ainda mais delicada quando deveremos 
pensar nas fórmulas que visem atterar a legislação. 

Em meu Estado, bem como no País inteiro, há 
muitos órgãos representativos trabalhando sobre o 
assunto, preocupados com a juventude que aí está. 
Os Estados Unidos também estll.o muito preocupa­
dos com isso. Portanto, neste momento, quando a 
Primeira Dama, bem como muitas personalidades e 

vários órgãos de imprensa esW.o chamando para o 
debate sobre a droga, nao podemos nos furtar. Pen­
so que é o início, quem sabe, de uma grande solu­
ção para esse problema, envolvendo o Congresso 
Nacional, o Executivo, o Judiciário, as entidades or­
ganizadas do País. É o momento para todos senta­
rem e juntos enfrentarem, com os pés no chao, com 
seriedade, tal tema, considerado por alguns um 
mito, para outros uma polêmica. Precisamos trazer o 
assunto à luz do dia para ser tratado com muita co­
ragem, às claras, sem receio de qualquer ordem. 
Por isso, Sr. Presidente, SrªS e Srs. Senadores, eu 
não poderia deixar de fazer esse registro. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-AO. Pre­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªS e 
Srs. Senadores, a Folha de S. Paulo, de 
07.02.1998, traz matéria com o título "BIAO anuncia 
na próxima semana se apóia o decreto das demar­
cações". 

Trata-se do Decreto n" 1.775, publicado em 9 
de janeiro de 1996, que modifica o Decreto n" 22, de 
1991, que estabelecia os procedimentos administra­
tivos para a identificação, delimitação e demarcaçõ­
es de áreas indígenas. 

Qual a principal modificação havida na quesw.o 
das terras indígenas, com o advento do Decreto no. 
1.775/961 O respeito ao princípio do contraditório 
garantidO no art 5" da ConstituiçãO Federal. O res­
peito ao direito do cidadao, dos Estados e Municí­
pios de participarem do processo de definição de 
terras indígenas, defendendo os seus legítimos inte­
resses, quando perdurarem dúvidas a respeito da 
normalidade dos procedimentos relacionados à deli­
mitação e demarcação de áreas indígenas. 

Objetiva a garantia desse direito ao contraditó­
rio, para impedir que arbitrariedades sejam cometi­
das, a título de se garantir o direito dos índios, que 
eu respeito, mas que nao podem servir de base à 
ilegalidade contra o cidadão não-índio, os Estados e 
os Municípios, como tem ocorrido. 

Vou relacionar alguns exemplos de arbitrarie­
dades cometidas pelo Governo, na determinação de 
áreas indígenas no Estado de Rondônia, prejudican­
do milhares de pequenos produtores rurais, assenta­
dos pelo próprio Governo Federal: 

1- Área Indígena Karipuna, localizada no muni­
cípio de Vila Nova do Mamoré. 

Essa área indígena possui território superior a 
200.000 hectares e nela foram localizados no seu 
extremo norte entre dez a doze índios, habitando a 
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região da bacia do Jaci-Paraná, entre os igarapés feria. Em uma área de mais de 1.800.000 ha., exis-
Fortaleza e Santo Inácio; tem esses 120 indios que, sem qualquer apoio, lo-

Anterior à delimitação dessa área, o Incra as- ram trazidos pela Funai do centro da reserva para a 
sentou 300 famílias de aQricultores sem tena, no sua periferia. Sem a alimentação abundante e farta 
prolongamento da Linha D, do Projeto Sidney Girão. existente no centro da reserva, passaram a ali-

Pois bem, por ocasião da delimitação dessa mentar esses índios com sardinha enlatada e ou-
área. sem qualquer base antropol6gica; a Funai deli- tras comidas, afrontando totalmente as suas tradi-
mitou uma área de 212 mil hectares, incluindo inde- ções e os seus costumes. s6 para enfeitar e aco-
vidamente a área destinaÇa aos agricultores que, bertar interesses intemacionais e dizer que toda 
hoje, por essa razão, estão largados à própria sorte, aquela regiã9 estava comprometida com um nú-
sem qualquer tipo de assistência. mero grande de índios. 

Esses 300 agricultores, que já estavam as&en- Esses índios tradicionalmente habitavam a re-
tados pelO Governo Federal nessa área, em fazen- gião da Bacia do Cautário, rica em alimentos, distan-
das. com seus títulos definitivos, hoje estão à mar- te dessa periferia 80 km, e hoje residem, mist.Jrados, 
gem da lei, esperando esse acontecimento, esse de- entre os brancos. por culpa da própria Funai. 
ereto que agora vem proteger essas famílias. A terceira área em Rondônia que está sendo 

Outra área indígena é Uru-eu-wau-wau, Iocali- discutida é a área indígena dos Mequéns, com 240 
zada no Município de Guajará-Mirim, Ariquemes e mil hectares. Nessa área ocorreu o grande absurdo 
Campo Novo de Rondônia. Essa área tem uma ex- cometido, a pretexto da questão indígena, no Estado 
tensão de mais de 1 milhão e 800 mil hectares para de Rondônia. A Funai fabricou os índios atualmente 
uma população de, aproximadamente, 120 índios. Iocalizadós naquela região. Qualquer investigação 
Um milhão e oitocentos e sessenta mil hectares para antropológica concluirá que os brasileiros que habi-
cento e vinte índiosl Essa área, localizada em luga- . Iam a referida área são mestiços, originários de se-
res em que já havia pessoas assentadas há mais de ringueiros cearenses, bolivianos e até índios, desde 
quinze anos, com propriedades já produzindo, com a época em que a região era constituída de serin-
seu gado, suas áreas plantadas de café~ cacau. foi gais. No entanto, delimitou-se uma área indígena 
antes reconhecida pelo próprio lnera. O lnera, ao as- nessas condições, prejudicando centenas de agricul-
sentar esses agricultores. afirmava não existirem ín- tores que foram assentados pelo In:;ra na região de 
dios naquela área. Ali fabricaram os índios. trazen- Alta Floresta e Cerejeira. 
do-os de outros setores para fazer aquela ocupação, Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
prejudicando mais de 400 famnias que já estavam muitos são os absurdos cometidos pela Funai e nin-
produzindo. guém teve a ooragem de reconhecer o que o Minis-
. A delimitação dess~ á~ea, oom território s';lP6- tro da Justiça reoonheceu: a demarcação indiscrimi-

nor a 1.800.000 ha.. foi feita no. prazo de qUinze nada de áreas indígenas. 
d~as, por pressão do Banco Mundial. quando finan- Diga-se. de passagem, que, por um simples 
clava o Polonoroeste. decreto, uma pessoa de oitavo escalão dentro da 

Imaginem que, mais uma vez, as entidades in- Funai, por oonta própria. apontava e mandava medir 
temacionais obrigam o Brasil a. de joelhos, fazer o essas reservas sem levar em conta as conseqüên-
que interessa a essas organizações internacionais. cias dessa demarcação, que, em benefício de al-
Em Rondônia, em troca de algumas migalhas de mi- guns indios fabricados, prejudicava centenas, mílha-
Ihões de dólares, demaroou-se, em quinze dias, uma res de fammas em meu Estado. 
área de 1.860.000 ha. para 120 índios. S6 agora. Sr. Presidente, vamos poder. com o 

Há estudos da Funai, elaborados sob a lideran- ar!. ~ ou o oontraditório, apresentar processo na Justi- i 
ça do sertanista Apoena de Meireles, profundo 00- ça para rever essas demarcações injustas que deixam 
nhecedor da região. definindo o território dessa área milhares de agricultores à própria sorte, perambulando 
em pouco mais de 800.000 ha. Mas, para agradar a às vezes pelas BRs. participando de movimentos de 
essas instituições internacionais. o Governo Federal, sern-tena, sendo que essas pessoas já estavam as-
que nesse sentido sempre foi fraco, resolveu dar sentadas. produzindo em seus devidos lugares. 
mais um milhão e poucos hectares de gratificação, É o caso da reserva de mais de 200 mil hecta-
cedendo a esses interesses. res, em Rondônia, onde há dez índios. Poderiam 

Outro absurdo verificado em relação a essa perfeitamente conviver oom essas famnias. Ou, en-
área é que a Funai trouxe os índios para a sua peri- tão, que sejam revistas as demarcações! 
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No ano passado, pela insensatez e descam­
promisso com a situação de infortúnio desses agri­
cultores, a área foi demarcada, apesar dessa ilegali­
dade já suficientemente demonstrada 

Esses três exemplos são mais do que suficien­
tes para provar a oportunidade do Decreto rP 
1.775/96, que recupera para o cidadão o seu amplo 
direito de defesa, protegencfo..o da arbitrariedade do 
Estado. 

O Governo brasileiro não pode e não vai recuar 
nessa questão, mesmo porque, se o· fizer, estará 
descumprindo, aí sim, a nossa Lei Maior. 

Por isso lutamos pela nossa soberania, pela 
defesa da Amazônia. Em momenlo nenhum, deve­
mos ficar com medo QU, por hipocrisia, querer defen­
der questões indígenas além do normal, doando ter­
ras e mais terras a essas reservas, impedindo a pro­
dução no Brasil e o assentamento dos sem-terra, a 
exemplo do que aconteceu em Roraima, onde se 
criou quase que um país dentro ~o Brasil, que é a 
Reserva dos lanomãmis. 

Posteriormente, a partir de segunda-feira, pre­
tendemos fazer pronunciamentos para mostrar que 
aquelas reservas têm que ser revistas. Tem~e que 
levar em conta também o lado do cidadão branco e 
dar prioridade às pessoas que lá vivem e que lá tra­
balham. 

Este Brasil, como tenho dito aqui neste Sena­
do, é o País do taz·:le-conta, o País do medo, da hi­
pocrisia, onde, sabemos, muitas leis têm que ser 
mudadas; mas, às vezes, falta coragem de mudar e 
de defender os interesses de muitos oprimidos que 
há neste Brasil. 

Por isso é que devemos escurecer esses inte­
resses internacionais revelados por intermédio das 
ONGs, os interesses de. países desenv~lvidos da 
Europa que ameaçam o Brasil de cortar pequenos 
recursos se não colocarmos a reserva amazônica à 

. disposição deles. Ou seja, em troca da nossa Ama­
zônia, querem impor os seus anseios aqui, em nos­
so País. 

Por isso, precisamos dar esse grilo de inde­
pendência e fazer respeitar o povo brasileiro e a so­
berania do Brasil. 

Obrigado. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 

a palavra a V. Exª, Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ontem e hoje, alguns 

agricullores reuniram~e à frente do Palácio Piratini, 
no Rio Grande do Sul, para fazer um manifesto em 
favor de uma reivindicação, que vem sendo há al­
gum tempo divulgada pela imprensa, a de obterem 

. junto aos Governos Federal e Estadual um emprésti­
mo - se é que assim se pode definir tal reivindicação 
- da ordem de R$1.500,OO, a fundo perdido. 

t possível que essa reivindicação tenha a sua 
razão de ser - e tem. Esses agricullores sofreram se­
riamente com a seca que afligiu o nosso Estado recen­
temente. São pequenos agricultores e a sua situação 
reaimente pede algum tipo de providência. No entanto, 
é preciso também dizer aqui, Sr. Presidente, que a cri­
se dos agricullores e a sua legítima luta. a sua legítima 
reivindicação por um apoio, por uma ajuda do Govemo 
à sua situação de dificuldade, de precariedade, de dra­
ma social, foi extremamente manipulada por uma cen­
tral sindical deste Pais, a CUT. 

Houve a iniciativa, por parte de algumas li­
deranças dessa Central, de chamar os agriculto­
res para que bloqueassem as estradas, ocupas­
sem áreas em fazendas, ou em parques e pra­
ças na Capital do Estado, com a divulgação de 
uma inverdade. Foi dito aos agricultores, pelos 
lideres da CUT, que o Governo daria nas mãos 
de cada um, sem nenhuma necessidade de res­
sarcimento, uma doação de R$1.500,OO, a título 
de ajuda. Tal presente, tal milagre pós-natalino 
seria dado somente para aquelas pessoas ou fa­
mílias que não ficassem em suas casas ou em 
suas terras. Aqueles que fossem para a estrada 
e usassem o crachá da cur, aqueles que se ca­
dastrassem no movimento, esses seriam con­
templados. Os que ficassem em casa não seriam 
contemplados. 

. Ora, isso funcionou como um verdadeiro 
rastilho de pólvora. Imediatamente, milhares de 
famílias, com a notícia, que se espalhou com 
uma rapidez impressionante, se deslocaram, sob 
a crença de que bastaria esse tipo de movimen­
tação para se tornarem, portanto, habilitadas à 
generosidade e ao direito de receberem esses 
R$1.500,OO. 

De falo, o Governo Federal, através do Gover­
nador Antônio Brit1o, liberou uma verba da ordem de 
R$40 milhões para o atendimento a essas famílias. 
Mas, em hipótese alguma, o Governo pode fazer 
uma doação de R$1.500,OO às 'ammas de agricullo­
res em crise ou aos agricultores necessitados do Rio 
Grande do Sul. 

Há várias razões que tomam isso clara e lim­
pidamente justificável. Antes de mais nada, a cida-
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de de Porto Alegre tem hoje cerca de 300 mil pes- Prova-se por aí que há neste País vendilhões. 
soas que vivem em áreas de subabitação ou de fa- alguns de Deus e outros de ideologias. Há quem 
veJaS. São ~essoas despossuídas. são pessoas que minta ao povo em troca de dinheiro. de vantagens 
não têm nenhuma propriedade. nem mesmo aquela ou de benefícios que o céu vai oferecer; e há outros 
em que residem. pois vivem em áreas ilegais e. por- que mentem ao povo que vão oferecer o céu aqui na 
tanto. não são sequer proprietárias de onde vivem. A terra. para poderem exercer uma liderança que não 
sua"desposse".asuapobrezaéabsoluta. têm. Portanto. é uma liderança falsa. fundada na 

É evidente que se houver algum tipo de critério mentira. 
social ou humano para a doação de R$1.500,00 a Foi revelado a esses agricultores que essa pro-
cada família, há outras prioridades, infelizmente. posta nunca existiu por parte do Govemo. nem po-

Os agricultores precisam de apoiO do Governo. deria existir. O que dirão os pobres camponeses do 
Mas. se tiver que dar dinheiro nas mãos das pessoas Nordeste se o Governo Federal fizer uma doação de 
- e o Governo não vai poder dar; nunca pôde e, pos- R$1.500.00 para cada família gaúcha, para proprie-
sivelmente, nunca poderá -, sob a forma de uma as- tários de terra? De pequenas propriedades, é verda-
mola, de uma doação generosa, parece-me que há de, mas proprietários de terra. 
outras famílias que estão em primeiro lugar nessa São pessoas que vivem numa crise grave, sim, 
fila de necessidades. e a solidariedade do Governo com essa luta é total. 

Portanto, não seriam os agricultores os primei- É preciso ajudar esses agricultores, liberar-lhes re-
ros a serem contemplados - e não seria justo que cursos. Mas se o Govemo Federal fizer uma doação 
fossem - se o Governo tiver que dar dinheiro. a proprietários gaúchos, o que fará esse Govemo 

Agora. é evidente que um financiamento sub- em relação à grande massa de miseráveis que pe-
sidiado - e generosamente subsidiado - deve ser rambula sem terra, sem propriedade por amplas Te-

concedido. E foi essa a luta do Govemador Antô- giões deste País? 
nio Britto: bater às portas do Govemo Federal, vir Portanto, era e é preciso, neste momento, uma 
a Brasília e voltar com os recursos, para serem Ii- reflexão sobre a ética da responsabilidade política. A 
berados através do Banco do Estado do Rio Gran- mesma falta de ética que leva alguns a venderem a 
de do Sul. ilusão de que são representantes de Deus e dos 

O subsídio que é dado nesses empréstimos é céus aqui na terra - e vendem essas ilusões a um 
extremamente generoso. Eu diria que é praticamen- alto preço para famílias e'para pessoas ignorantes-, 
te inexistente a taxa de juros para o pagamento, em também leva lideranças sindicais de esquerda, com 
três anos, dessa verba de·R$1.500,00 para cada fa- fonnação ideológica socialista, pessoas que têm 
milia uma enorme noção e consciência do que estão fa-

Além do mais, o Govemo· se dispõe a cobrar zendo, a agirem deliberadamente como se fossem 
em três anos, não sob a forma de numerário, de os vendilhões de templo, enganando e iludindo es-
moeda, mas sob a fonna de equivalência-produto. sas pobres fammas. 
Aquilo que os agricultores produzirem nas suas ter- É preciso separar o joio do trigo. Os agricul-
ras será a matéria de pagamento da dívida junto ao tores que estão lá pedindo, não podem ser dupla-
Banco do Estado do Rio Grande do Sul. mente enganados; eles precisam ter a verdade, 

Há aí um ingrediente de doação? Há. A não- pelo menos de um lado. E o Govemador está ten-
cobrança de juros ou a reduzidíssima taxa de juros e tando colocar-ihes a verdade. O Governador dis-
o próprio alongamento do prazo de pagamento in- se-Ihes claramente: Aqui estão os R$1.500,00 
cluem ai. implicitamente. uma doação. Mas é evi- para cada família. para serem pagos em três anos. 
dente que a parte principal tem que ser paga, num com juros inferiores a 1/3 dos que são cobrados 4 
prazo que me parece, também. um prazo bastante hoje, sem TR O pagamento não será em dinheiro, 
flexível, três anos. será em produto. Basta que o agricultor trabalhe, 

No entanto, Sr. Presidente e S15. Senadores, produza e ele s6 pagará R$500,00 por ano. a con-
os agricultores não aceitam essa hipótese e querem tar do ano que vem. Um prazo. parece-me. larga-
os R$1.500,00 doados, a fundo perdido. para cada mente favorável. 
famma. E quem os convenceu de tal impropriedade? Pedir que o Govemo faça mais do que isso, 
Quem colocou nas suas cabeças, na cabeça dessas não me parece justo; não com esses agricultores, 
pobres famílias a idéia, a suposição de que elas re- mas não me parece justo pará com outros cidadãos 
ceberiam de graça os R$1.500.00? brasileiros que têm ~rências. que têm necessida-
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des muito maiores. Se é viável ocupar estradas para' nlla enorme índice de produtividade. Vê-se, então, 
receber doações do Governo, entao, meu Deus do que começa a surgir uma grande incompatibilidade 
céu, nenhuma estrada neste Pais poderá ser acesso entre as pequenas propriedades com baixo índice 
ou via de transporte para coisa alguma, porque cer- de produção, que acabam produzindo caro e encon-
ca de 30% da população deste País têm uma situa- tram no mercado preços absolutamente incompatí-
ção bastante pior do que aquela dos pequenos agri- veis com aquilo que precisam vender. t: a tragédia 
cultores do meu Estado, que são pessoas pobres, dos nossos tempos. 

~ são pequenos proprietários de terra, são minifun- t: possível que cheguemos à conclusão de 
diários. . que, num futuro muito breve, o campo, a terra ... 

É absolutamente reconhecida e notória a sua O SR. PRESIDENTE (Belo Parga) - Consulto 
necessidade. t: preciso apoiá-los. O Governo não o Plenário sobre a prorrogação da sessão por quin-
irá abandoná-los; há um sentimento enorme de so- ze minutos, para que o orador conclua a sua oração. 
lidariedade com o que eles viveram nessa crise (Pausa) 
gerada pela seca. Mas, absolutamente, nós não Não havendo objeção do Plenário, está prorro-
podemos compartilhar e convalidar a mentira, se- gada a sessão por mais 15 minutos. 
gundo a qual eles foram mobilizados pelas lideran- Senador José Fogaça, V. Exl pode concluir 
ças sindicais. seu pronunciamento. 

A par deste esclarecimento necessário, enten- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sr. 
do que cabe também uma reflexão sobre a questão Presidente. 
da reforma agrária. Conforme estava dizendo. é possível que cha-

Há mais de 30 anos que sou um dos defenso- guemos à conclusão de que, num futuro muito bra-
res sistemáticos e permanentes da distribuição e da ve. o campo não seja mais lugar de habitação do 00-
divisão de terras no Brasil. CreiO que, no pósiluerra, mem. Países mais modernos, como os Estados Uni-
s6 se modernizaram os parses que criaram as elas- dos, têm menos de 2% da sua população vivendo na 
ses médias rurais, que romperam com o latifúndio zona rural. 
improdutivo e destruíram os sistemas de famnias se- Recentemente estive em um seminário intema-
nhoriais; que romperam com um processo de dom/- cional, onde se debateu essa questao relativamente 
nação dos grandes senhores que era um fator de à França. A pergunta que foi feita no debate a depu-
atraso, de paralisia econômica, um fator impeditivo lados franceses foi: Por que os senhores subsidíam, 
do progresso econômico. com tao largos recursos. os agricultores franceses, 

Continuo defendendo a reforma agrária, por- que produzem pouco, produzem caro e, portanto, 
que, em nosso País, ela tem um papel maior do .que exigem do governo francês enormes subsídios? E 
o de simplesmente gerar maior riqueza ou de gerar eles disseram: Não o fazemos porque isso signifique 
maior produção agrícola. Em nosso Pais, a reforma alimento mais barato, nem porque signifique garan-
agrária tem um fator de equilíbrio social. Isso signifi- tias de estabilidade social. mas fazemos por uma 
ca dizer que ela irá assegurar que grandes massas ques~o cultural. Não queremos ver desaparecer 
de camponeses, grandes massas de cidadãos brasi- aquela França das paisagens da primeira metade 
leiros que peramblJlam pelos campos, que não têm deste século, do homem trabalhando no campo, do 
terra. que não têm propriedade e que, muitas vezes. homem lidando com a lavoura, do homem e da mu-
miseravelmente. se ajuntam em tomo das grandes Iher plantando e vivendo na zona rural. Portanto, es-
cidades, possam ter acesso à terra e a algum meio tamos preservando a cultura e a paisagem tipica-
de sobrevivência. mente francesas. Custa-nos caro, mas é uma deci-

~ Mas essa tragédia dos tempos modernos, Sr. são nacional. 
Presidente, apresenta um dado absolutamente novo e Veja V. ExA, Sr. Presidente. que estamos dian-
inesperado: nos novos tempos da modemidade eco- te de váriós impasses que nos são criados pela mo-
nôrnica, do desenvolvimento, da tecnologia, alimento é dernidade. pelas tendências inevitáveis do capitalis-
algo que se toma cada vez, necessariamente, mais . mo, tendências essas que ou as impedimos de se 
barato. Portanto. é preciso que o frango chegue a realizarem ou - se não quisermos ou não pudermos 
R$1,00 na mesa do trabalhador; é preciso, sim, que o fazê-Io - nos preparemos conscientemente para es-
feijão, o arroz, a batata, o milho e os cereais cheguem ses nov,As tempos que virão. 
a preços muito baixos à mesa do trabalhador da c/da. Desde que me conheço por gente - não desde 
de. Nesses tell1JOS. é preéiso que o setor agrícola t&- que entrei na vida pública, porque isso faz pouco 
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mais de duas décadas, quase nada diante do tempo Haverá um tempo em que saberemos fazer 
histórico -, ser1l>re ouvi uma frase dos líderes políticos, esse tipo de avaliação pela constatação de que aI-
dos meus tios, que eram vereadores, que eram prefeí- guma coisa não correu bem com a reforma agrária. 
tos na pequena cidade de São Francisco de Paula, de Infelizmente, esses pequenos agricultores do Aio 
onde é originária minha família no Rio Grande do Sul, Grande do Sul estão demonstrando isso, porque a 
uma frase que se repetia e que ser1l>re me parecia de grande maioria dessas famnias, segundo informa-
enorme profundidade, de um enorme significado social ção, são famílias assentadas por programas de re-
e humano. A frase dizia que é preciso manter e fixar o forma agrária, cuío nível de produtividade não lhes 
homem produzindo no campo. está garantindo um ganho, uma renda pelo menos 

Aqui, passados mais de 30, 40 anos, continuo compatível com as suas necessidades de sobrevi-
ouvindo essa frase - cada vez mais esporadicamen- vência. 
te, é verdade, cada vez mais espaçadamente -, mas, Não tenho resposta, porque essa é uma inda-
agora, a pergunta que faço é outra: será que fixar o gação para a qual não há resposta no mundo. A ver-
homem no campo é a luta social do Século XXI? dade é que no mundo inteiro o homem não está sen-
Essa é uma indagação para a qual não tenho mais do fixado no campo. A França é uma das raríssimas 
resposta, -Sr. Presidente. Sempre tive uma resposta exceções do mundo desenvolvido. As razões são 
na ponta lia língua: "Sim, manter o homem no cam- aquelas que eu trouxe na minha exposiçãO. 
po"· Portanto, fica essa pergunta, ao mesmo tempo, 

Trata-se de uma pergunta da maior importãn- Sr. Presidente, em que faço essa reflexão paralela 
cia. No mundo em que vamos viver no século XXI um pouco mais avançada em relação aos fatos. 
- ele não está absolutamente longe -, será preciso De minha parte, estou solidário com o Gover-
produzir massivamente alimentos em grande nadar Antonio Britto. Primeiro, na sua posição mani-
abundãncia e a preço muito baixo. Portanto, estas festa, determinada e, desde o primeiro momento, 
duas coisas precisam compatibilizar-se: fixar o ho- abrangente e generosa. S. Exª disse que não abriria 
mem no campo, produzindo; e fixar o homem no mão de lutar pelos interesses daqueles agrícultores 
campo, produzindo em grande quantidade e bara- e que iria ao Governo Federal pedir a ajuda neces-
to. Essa é uma necessidade dos tempos, uma na- séria. No enfanto, é evidente que o Governador, 
cessidade imposta pela evolução natural do siste- através do Banco do Rio Grande do Sul, não pôde 
ma capitalista. doar os R$1.500,OO que a CUT, mentindo, disse a 

. t evidente que podemos fazer outras opções. essas fammas que receberiam. Fora isso, tudo o 
Tentar, por exemplo, colocar um dique nessa evolu- mais está sendo feito, tudo o mais faremos e tudo o 
ção natural do sistema. E a forma de fazer isso é mais o Govemador fará 
evidente: por exemplo, voltar a uma política de pre­
ços mínimos, fixar os preços mínimos de forma artifí­
cial para garantir a renda daqueles agricultores que 
produzem pouco e caro, daqueles agricultores que 
têm baixa produtividade. Isso garante a fixação do 
homem no campo, mas quanto custa para o homem 
da cidade? Quanto custa isso em termos de encare­
cimen10 da aiimentação do trabalhador, do operário, 
dos pequenos assalariados? 

O simplismo daquela frase: "t preciso fixar o 
homem no campo" deixou de existir. Vivemos real­
mente a era do rompimen1O com a simplicidade. As 
soluções são complexas, são difíceis. Todos aque­
les que se agarraram em verdades ou convicções de 
quarenta e Cinqüenta anos atrás e se agarraram 
como verdades dogmáticas, definitivas e imutáveis 
são obrigados a fazer algum tipo de reftexão. 

Fixar o homem no campo? Sim. Quanto custa 
isso para os demais cidadãos, para os outros pobres 
brasileiros? 

Mui10 obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Srs. 
Senadores Jonas Pinheiro e Valmir Campelo envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na for­
.ma do disposto no ar!. 203 do Regimen10 Interno. 

S. Ex"s. serão atendidos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MT) - Sr. 
Presidente, Srils e Srs. Senadores, após um longo 
período de intensas negociações entre o Governo 
Federal e a Frente Parlamentar da Agricultura' foi 
firmado, em novembro de 1995, um acordo, que 
viabilizou o processo de alongamento de A$ 7 bi­
lhões das dividas dos agricultores, inclusive, asso­
ciações e cooperativas, através do mecanismo de 
"securitização". 

A "securitização" foi transformada em Lei, sob 
n" 9.138, de 1995, aprovada pelo Congresso Nacio­
nal, sancionada pelo Presidente da República e re­
gulamentada pelo Conselho Monetário Nacional. 
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Sem dúvida, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- Guilherme Dias, Secretário de Política Agrícola do 
nadores, a "securitização" das dIvidas agrícolas Ministério da Agricultura, para viabilizar esse impor-
representa um importante avanço no sentido de se tante processo de "securitização" das dívidas agríco-
levar mais segurança e tranqOilidade ao agricultor las. 
brasileiro. 

Sem dúvida, ao possibilitar que os agricultores 
paguem as suas dívidas, de até R$ 200 mil, no pra­
zo de 7 a 10 anos, com carência de 1 a 2 anos, com 
juros de 3 % ao ano e com "equivalência-produto", 
se está dando condições para que os agricultores 
continuem produzindo, gerando emprego e riquezas, 
tão necessários para a sociedade. 

A "securitização", nos moldes acordados, con­
templará um universo de 220 mil agricultores, que 
tem dividas e, destes, cerca de 95 % terão a totali­
dade de suas dIvidas alongadas, já que devem até o 
flmne de R$ 200 mil. 

Entretanto, Sr. Presidente, a "securilização", em­
bora aprovada, não vem sendo implementw:la pelos 
agentes financeiros. Os agricultores tão somente vem 
formalizando as suas intenções juntos aos bancos. 

Essa snuação decorre do fato de que faltavam 
ainda a publicação de normas e procedimentos re­
gulamentadores, para efetivar as operações de "se­
curitização' . 

Felizmente, Sr. Presidente, srªs e SIS. Sena­
dores, o Conselho Monetário Nacional, em sessão 
realizada no dia 31 de janeiro do corrente e o Banco 
Central do Brasil, através da Resolução n'l2.238, da 
mesma data, aprovou e publicou essas normas. 

Dessa maneira, a efetivação do processo de 
alongamento das dívidas agrícolas já poderá ser 
efetivada junto a todos os agentes financeiros, públi­
cos e privados, concretizando, assim, essa impor­
tante etapa. 

Segundo as normas recentemente publicadas, 
o prazo para adesão ao processo de "securitização' 
foi prorrogado para o dia 29 de fevereiro do corrente 
ano, data a qual os agricultores interessados deve­
rão procurar as agências bancárias para formali:l:ar o 
pedido. 

Sr. Presidente, srªs e SIS. Senadores, acom­
panhei ativamente todo esse processo, como repre­
sentante do Senado Federal, inclusive nas negocia­
ções finais e, portanto, julgo-me no dever de dar 
ciência a esta Casa do seu desenrolar. 

Quero testemunhar o alto empenho e dedica­
ção dos colegas Parlamentares e da equipe eco­
nÔmica do Governo Federal, liderada pela Ministro 
Pedro Parente, Secretário-Executivo do Ministério 
da Fazenda, pelo Secretário-Executivo do Ministé­
rio do Planejamento, Dr. Andr~a Calabi e pelo Dr. 

Muito obrigado. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores. o Distrito Federal 
tem conseguida bater o recorde nacional do desem­
prego. O índice de desemprego na Capital Federal 
chega à assombrosa cifra de 15,6 % .. 

Dentre os segmentos produtivos atingidos pela 
crise, o setor da construção civil tem sido o mais sa­
crificado. 

Segundo dados divulgados pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção Civil do Distrito Fede­
ral, somam 22 mil o número de desempregados no 
setor em Bras-nia 

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores: 
Os trabalhadores da construção civil, de um 

modo geral, sempre enfrentaram o drama da alta r0-
tatividade, mas o número de demissões nunca che­
gou a assustar, porque a oferta de emprego no setor 
também sempre foi crescente. 

O que acontece hoje em dia é que não existe 
oferta de empregos. As construtoras estão paradas, 
reduziram-se drasticamente o volume das constru­
ções em Brasília 

Alegam os empresários da construção civil que 
os juros altos tomaram proibitivos os novos em­
preendimentos;" -

O setor público, por sua vez, que tradicional­
mente sempre garantiu o maior número de empre­
gos na construção civil, encontra-se completamente 
paralisado. 

A paralização das obras do metrô e de outras 
obras públicas importantes representou um duro gol­
pe para os trabalhadores da construção civil. 

E não é só isso, Sr. Presidente. A crise espalha 
seus efenos para setores paralelos, como as lojas 
de material de, construção que, não consegUindo 
vender seus produtos, vêem-se obrigadas a também 
demitir funcionários. 

O pior é que, no caso dos trabalhadores da 
construção civil, a poSSibilidade de migrar para ou­
tras profissões é praticamente nenhuma, porque a 
falta de qualificação é muito grande. 

Sr. Presidente, srªs e SIS. Senadores: 
A questão do desemprego no Distrito Federal é 

grave, muito grave! 
Mais grave, ainda, é o imobilismo do govemo 

local em relação ao problema. I' ' 
I 
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O governo do PT assumiu consciente de que o Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1996. -
desemprego era uma questão emergencial em Bra- Pedro Slmon - CaslldÓ Maldaner - José Fogaça 
sma, que ameaçava explodir a qualquer momento. - Benl Veras - Lauro Campos - Marluce Pinto -

Passado um ano de administração petist8, não Bernardo Cabral - Hugo Napolello - José Alves. 
se ava"90u nada no que diz respeito a providências O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada 
concretas para reduzir o desemprego na Capital rnais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
Federal. trabalhos, designando para a sessão deliberativa or-

Não pretendo entrar no mérito dessa situação dinária de segunda-feira, a realizar-se às 14h30min, 
bizarra provocada pela reforma do secretariado do a seguinte 
Governo do Distrito Federal. Todo mundo tem vis-
to pelos jornais o festival de baixarias, de denún-
cias e de inabilidade polrtica em que se transfor-
mou urna simples operação de troca de auxiliares 
do govemador. 

Quero, no entanto, cobrar do Governo do Dis­
trito Federal providências realmente concretas de 
combate ao desemprego em BrasRia. 

O PT deve ao Distrito Federal um plano exa­
qOfvel de indusl!ialização, capaz de atrair indús­
trias e empreendimentos para dar emprego à po­
pulação. 

O PT precisa encontrar um meio de induzir o 
reaquecimento da construção. civil, de reiniciar as 
obras do metrO e de impedi r que as construtoras, 
que as inoorporadoras, que as lojas de material de 
construção fechem as portas, agravando ainda mais 
a crise do desemprego. 

O PT, Sr. Presidente, Sfi!s e Srs. Senadores, 
precisa acabar com essa briga de facções políticas 
dentro do próprio partido. Isso é coisa de amadores! 

O PT precisa trabalhar, dizer a que velo. A pa­
ciência do povo tem limites. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Não há 

mais oradores inscritos. 
A Presidência comunica ao Plenário que defe­

riu recurso, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senadores, no sentido de serem submetidas 
ao Plenário as emendas apresentadas ao Projeto de 
Lei da Câmara n'l4, de 1996 - esclareço que é o da 
escuta telefônica -, e que não foram acatadas pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

10 o seguinte o recurso deferido: 

RECURSO N21. DE 1996 

Requeremos, nos termos do arl 124, item 3, 
do Regimento Intemo, que as emendas apresenta­
das ao Projeto de Lei da Câmara n'l 4, de 1996, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
não acatadas pela Comissão, sejam submetidas ao 
Plenário. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA 
CAMARA N2 4, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
arl 353, parágrafo único, do Regimento Intemo) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n'l4, de 1996 (n'l1.156/95, na Casa de 
origem), .de iniciativa do Presidente da República, 
que regulamenta o inciso XII, parte final, do art. S0-
da Constituição Federal, tendo 

Parecer sob n'l 26, de 1996, da Comissão de 
Constltulçêo,Justlça e Cidadania, favorável ao Pro­
jeto, com emendas n2S 1 a 6 - CCJ, que apresenta; e 

Recurso sob n'l 1, de 1996, do Senador Pedro 
Simon e outros senhores Senadores, no sentido de 
que as emendas não acatadas pela Comissi\o sejam . 
submetidas ao Plenário (art. 124, n'l3, do Regimento . 
Interno). 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇAO N211, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n'l 68, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n'l 11, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer n" 24, de 1996, da Comissão de As­
suntos Econõmicos), que autoriza a contratação de 
operação de crédito externo' no valor equivalente a 
até cento e dois milhões de dólares norta-america­
n05 entre a República Federativa do Brasil e o Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento-BIRD, destinada a financiar, parcialmente, o 
projeto de descentralização do transporte ferroviário 
metropolitano de Recife .. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSllTUIÇAo N2 68, DE 1995 

DiscusSão, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n'l 68, de 1995 (n2 163/95, 

/ 
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na Cãmara dos Deputados). de iniciativa do Presi­
dente da República. Que altera os arts. 71 e 72 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. in­
troduzidos pela Emenda Constitucional de Revisão 
n<t 1 • de 1994. tendo 

Parecer favorável. sob n<t 10. de 1996. da Co­
missão 

" - de ConstllUlçao, Justiça e Cidadania. ven-

~ 

cidos os Senadores Josaphat Marinho. Ademir An­
drade. Roberto Freire. Ronaldo Cunha Lima. Benedi­
ta da Silva e Carlos Patrocínio. 

(Quarto dia de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanfa-se a sesslio às 13h20min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPITACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 08102196 E QUE. ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. SP's e 
Srs. Senadores. o assunto Que vou tratar hoje nor­
malmente não precisaria ser tratado. porque penso 
que intrigas pOlíticas não merecem resposta. Acon­
tece Que sou Líder do PpB. Tenho. pelo menos. Que 
prestar considerações ao meu Partido. Muito mais à 
opinião pública. 

Quando fui candidato a Govemador do Mara­
nhão. contei com o apoio do PSDB do Maranhão. 
que preferiu ficar com minha candidatura do que 
com a candidatura de Roseana Samey. Hoje, está 
pagando por isso. Eu não diria que o Maranhão está 
a pão e água, porque nem isso tem. Lá, a situação é 
muito difícil para o Partido, mas, mesmo tendo eles 
enfrentado toda sorte de abandono, continuam meus 
amigos. 

Há poucos dias, quando circulou a notícia de 
que eu poderia sair do PPB. o Presidente do PSDB, 
meu amigo, o nobre Senador Artur da Távola, aqui 
presente. perguntou-me se poderia cOmeÇar a con­
vencer-me. Respondi que não, porque, se eu Saísse 
do meu Partido. não iria para partido algum. Tenho 
sete mandatos, em um total de 34 anos de[política, e 
estive apenas em três partidos políticos. ~ãO resta 
dúvida, portanto. quanto à minha posição e à posi­
ção não só do PSDB do Maranhão, como a do 
PSDB nacional. . 

/ 

/ 

Dizem: "O Cafeteira não tem adversários: o 
Cafeteira tem inimigos." E os inimigos se permitem 
tudo: se permitiram na eleiçãO e se permitem agora. 
Se algum Senador leu O Globo de domingo, deve 
ter tomado um susto. 

Diz esse jornal que fui escolhido, por unani­
midade. o Senador mais aborrecido. mais turrão, 
e Que os colegas até evitam contato comigo, 
Quando, na realidade, s6 tenho aqui amigos e na 
roda em que estiver conversando é sempre uma 
alegria. Então, aquilo já era o início de algo 
maior. 

Na segunda-feira, na coluna "Painel" da Folha 
de S. Paulo, saiu outra nota que se intitula "Mexen­
do em Vespeiro· que diz: 

"O PSDB vetou a entrada do Senador 
Epitacio Cafeteira (PPB) na legenda no Ma­
ranhão. O motivo é um s6: os tucanos não 
querem nem pensar em contrariar o Sena­
dor José Samey (PMDB-AP) e seus aliados 
políticos." 

Li essa notícia e achei Que deveria continuar 
ignorando. Havia a notícia de domingo e a de segun­
da. Mas novamente ontem. agora já na coluna -
aquela outra não tinha assinatura, e sei que. em co­
luna política de jomal,-cada um põe uma notícia, o 
Que dificultaria saber Quem a colocou - de uma jor­
nalista conceituada, Denise Rothenburg e dizia o se­
guinte: 

"No caso do PMDB. os tucanos já co­
meçaram a agir. Em dezembro, o Senador 
Epitacio Cafeteira (PPB-MA). inimigo núme­
ro um de Samey no Maranhão, tentou in­
gressar no PSDB, mas foi vetado. O veto 
teve o objetivo de não melindrar Sarney." 

Fiquei pensando, Sr. Presidente: por um lado, 
eu tinha Que mostrar aos meus companheiros de 
Partido que isso era tudo mentira, e os Srs. Parla­
mentares sabem, assim como o povo do Maranhão, 
que tudo isso é destituído de verdade. 

Então. Sr. Presidente, creio que dá para en­
tender por Que isso está sendo feito. Acredito Que 
é muito mais para tentar passar a imagem de que 
o Presidente da República tem medo do Presiden­
te desta Casa, o nobre Senador pelo Amapá. José 
Sarney, E repetem a notícia na segunda e na 
quárta-feira. O desejo é dar idéia de força ao Pre­
sid~nte do Senado. Não tenho a menor dúvioa de . 
que qualquer Senador que esteja presidindo o Se­
nado tem força política. Mas não deveria deixar 
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que se colocasse na imprensa a idéia de que o 
Presidente da República tem medo do Presiden­
te do Senado. Imagino que essa notícia foi vei­
culada muito mais para atingir Fernando Henri­
que Cardoso do que para atingir o Senador Epi­
tacio Cafeteira. Afinal de contas, Cafeteira não 
pode ser atingido porque todo mundo sabe que 
isso é totalmente infundado. O que realmente tem 
fundamento, Sr. Presidente, é esse desejo de se 
levar a imagem de que o Presidente desta Casa é 
realmente importante, ou seja, que faz medo ao 
Presidente da República. 

Espero que a jomalista Denise Rothenburg -
como já disse, uma jornalista séria - coloque na 
sua coluna quem lhe deu essa informação. Tenho 
a impressão de que se trata da mesma pessoa 
que colocou a nota no domingo, dizendo que eu 
era malquisto pelos meus colegas, a mesma que 
colocou a nota no "Painel" da Folha de S. Paulo, 
ou seja, vamos encontrar uma pessoa que, sei, 
está muito ligada ao Presidente desta Casa. 

O Sr. Esperldilio Amin - V. Exã me concede 
um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Com muita 
alegria, Presidente do meu Partido, nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O Sr. Esperídí40 Amln - É do meu dever 
não apenas ouvi-lo, como também fazer uma rá­
pida intervenção, no momento em que V. Ex§, 
justificadamente, usa da tribuna para prestar es­
clarecimentos e, sob certo aspecto, até fazer uma 
devida auto-reparação. Não acompanhei todas es­
sas matérias a que V. Ex" se refere: a de domingo 
e a de segunda, mas li a de· ontem, quarta-feira, 
na coluna da jornalista Denise Rothenburg, que é 
uma pessoa qUe tenho na melhor das contas, 
como profissional da imprensa brasileira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Eu também. 

O Sr. Esperidiâo Amln - Julgo oportuno que 
V. Exª preste essas informações e faça esses c0-
mentários, até em funçãO da credibilidade da joma­
lista, que a merece, e se há, como V. EJ<II deixa fla­
grante, reparos a fazer às informações que lhe pres­
taram, é justo que V. Ex" use a tribuna, que o povo 
do Maranhão lhe conferiu, para fazer esse desagra­
vo, do qual eu gostaria de participar. Considero judi­
ciosas e procedentes as colocações de V. Exª sobre 
os reflexos dessa noticia de ontem sobre o PSDB, 
sobre o Presidente da República. Mas não me cabe 
fazer análise de qual seria a reação do PSDB ou do 
seu Presidente, ou dos pr6ceres do PSDB diante de 

um suposto veto a alguém para não desagradar ou­
trem. Mas acho que as colocações de V. Ex" fazem 
sentido, são procedentes. Desejo também cumpri­
mentá-Io pelo esclarecimento cabal que dá acerca 
dos fatos, e me congratular com a dispoSição de V. 
Ex" em continuar colaborando como partidário, corno 
Llder da nossa Bancada, que integro aqui no Sena­
do, para o fortalecimento do nosso Partido, Partido 
que procura fortalecer-se para defender não bancos, 
não banqueiros, mas para defender o povo brasilei­
ro, para defender o pequeno produtor rural, para de­
fender o pequeno e o microempresário, para libertar 
o País de taxas de juros escorchantes, de um ciclo 
cambial complicado, um Partido que se mobiliza 
para proteger o emprego, o empresário, a atividade 
econômica brasileira Esse é o nosso principal em­
penho. É claro que não somos os donos da verdade. 
Outros partidos têm talentos tão bons ou até melho­
res do que os nossos para se lançarem nessa em­
preitada Quero me congrafular com a manifestação 
de V. Ex" e oferecer-lhe a minha sincera solidarieda­
de, dos seus companheiros de Bancada no Senado 
e do nosso Partido. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Esperidião Amin, cujo tra­
balho à frente do Partido o tem feito crescer, exata­
mente na busca desses objetivos citados por V. Exã. 
Ainda ontem o Partido conseguia, através da forma­
ção de um bloco, ser o segundo colocado na Cãma­
ra dos Deputados. 

Mas, Sr. Presidente, enganam-se as pessoas 
que levam essa noticia para dar a idéia de um 
Presidente da República amedrontado. E digo isso 
porque acredito que o Real criou uma aura tão 
grande para o Presidente da República que hoje o 
que vemos nas duas Casas do Congresso é a falta 
de uma oposição a um Govemo que tem seus de­
feitos, que está criando dificuldades quanto ao em­
prego, que está cobrando juros altos, que é fácil 
de ser levado à contestação por fatos negativos. 
Mas o Real é tão forte que não seria o Presidente 
do Senado, Senador pelo Amapá, e não pelo Ma­
ranhão, cuja passagem pelo Maranhão já ocorreu 
há algum tempo, e não tem hoje mais a ver com 
esse Estado, a não ser os parentes, e cuja linha 
política é a do Estado do nobre Senador Sebastião 
Rocha e não mais a do Maranhão, que iria amea­
çá-lo. Então, não teria por que o Presidente 
se atemorizar diante de um político que to­
dos conhecem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA QUARTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECQNÔMICOS, 
DA 18 SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 508 LEGISL,ATURA, 
REALIZADA EM 24 DE JANEIRO DE 1996, ÀS 10:29 HORAS. . 

Às dez horas e vinte e nove minutos do dia vinte e quatro de janeiro de mil 

novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 

Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto Miranda e com a 

presença dos Senadores Esperidião Amin, Ney Suassuna, Fernando Bezerra, 

Epitácio Cafeteira, Vilson Kleinübing, Mauro Miranda, Jefferson Peres, Joel de 

HolJanda, Pedro Simon, Valmir Campelo, Elcio Alvares, Sérgio Machado, 

Ronaldo Cunha Lima, Luiz Alberto Oliveira, Eduardo Suplicy, Jonas Pinheiro, 

Lauro Campos, Romero Jucá, João França, Gilvan Borges, José Roberto 

Arruda, Pedro Piva, Lúcio Alcântara, Carlos Bezerra, Leomar Quintanilha, João 

Rocha, Beni Veras, Carlos Patrocínio, Lúdio Coelho, Flaviano Melo, Gerson 

Camata, Waldeck Ornelas, José Agripino, Freitas Neto, Osmar Dias e Hugo 

Napoleão, reúne-se a Comissão de Assuntos Econõmicos. Deixam de 

comparecer os Senadores Onofre Quinan, Ramez Tebet, Francelino Pereira, 
I 

BeIJo Parga, Geraldo Melo, Arlindo Porto e Junia Marise. Haverlf0 número 

regimental o senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 

leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Passa-se, a 

seguir, à aprecíação dos requerimentos de destaque às. emendas de Plenário 

oferecidas ao PLC N° 115/93, que "regula direitos e obrigações à propriedade 

industrial.". A Presidência concede a palavra ao Senador Fernando Bezerra, 

para encaminhar contrariamente a votação da emenda de plenário n° 245, de 

autoria do Senador Geraldo Melo. A seguir, fala o Senador Lauro Campos, 

para encaminhar favoravelmente a votação. Em discussão a emenda, usam da 

palavra os Senadores Ney Suassuna, Fernando 'Bezerra, Roberto Requião e 

Eduardo Suplicy. Submetida a votação, a emenda é rejeitada, com votos 

contrários vencidos dos Senadores Lauro Campos, Pedro Simon, Ney 

\ 
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Suassuna e Eduardo. Suplicy. Cem a palavra em seguida, e Senader" Fernando. 

.Bezerra ressalta que a emenda de Plenário n° 263, de a.utoria· do Senador 

Jonas Pinheiro, está prejudicada em virtude de ser idêntica ÇI emenda nO 245. 

Passa-se, pertante, à apreciação. da emenda de plenário nO 246, de autoria do 
, 

Senador Geraldo Melo. Participam da discussão es Senaderes. Fernando. .. 

Bezerra, Lauro. Campes e Ney Suassuna. Em vetaçãe, a emenda é rejeitada 

cem vetes centráries vencides des Senaderes Lauro. Campes, Ney ?uassuna, 

Eduardo Suplicy e Pedro Simon. A seguir, a Presidência confere a palavra ao 

Senader Fernando Bezerra para encaminhar centrariamente a votação da 

emenda de plenário n° 264, de autQria do Senador JQnas Pinheiro. Usa da 

palavra para encaminhar favoravelmente a vetação da emenda o Senador 

Lauro Campes. Não havendo quem queira discutir, a emenda é submetida a 

vetaçãe e é rejeitada, com. votos contrários vencides des Senaderes Lauro 

Campos, Eduardo Suplicy e Ney Suassuna. Em seguida, o Senador Fernando. 

Bezerra encaminha centrariamente a vetação da emenda de plenário n° 265, 

de autoria do. Senador Jonas Pinheiro. O Senador Lauro Campos encaminha 

faveravelmente a votação da emenda. Não havendo. quem queira discutir, a 

emenda é celecada em vetaçãe e é rejeitada, cem vetes contráries vencidos 

des Senaderes Renalde Cunha Lima, Lauro Campes, Eduardo. Suplicy, Ney 

Suassuna e Jenas Pinheiro.. Passa-se, a seguir, à apreciação da emenda de 

plenário. nO 255, de autoria do Senador JQnas Pinheiro., cujo. requerimento. de 

destaque é retirado. a pedido. de auter, Senader Lauro. Campes. Presseguindo, o 

senhor Presidente passa a palavr{l ao. Senader Fernando. Bezerra para 

encaminhamento. contrário. da vetaçãe da emenda de plenário. n° 258, de 

autoria da Senadera Júnia Marise. Usa da palavra o Senader Lauro. Campos, 

para encaminhar faveravelmente a votação. da emenda. Em discussão a 

. matéria, participam 'os Senaderes Fernando Bezerra, Ney Suassuna, Ronaldo. 

Cunha Lima, Epitácie Cafeteira, Remem Jucá, Elde Alvares, Eduardo. Suplicy, 

Vilsen Kleinübing, Sérgio. Machado. e Carles Bezerra. Submetida a vetaçãe, a' , 
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emenda é rejeitada, com votos contrários vencidos dos Senadores Gilvan 

Borges, Ney Suassuna, Carlos Bezerra, Freitas Neto, Lauro Campos, Eduardo 

·Suplicy e Osmar Dias. O requerimento de destaque nO. 08, de autoria do 

Senador Lauro Campos à emenda de plenário n° 261; de. autoria do 

Senador José Eduardo Dutra é retirado, a pedido do autor. ~m seguida, 

passa-se à apreciação da Pauta Extra, MSF N° 401/95, solicitando "autorização 

do Senado Federal para contratar operação de crédito externo com garantia da 

República Federativa do Brasil, entre a CESP-Companhia Energética de São 

Paulo e o Commerzbank Aktiengesellschaft, mediante o lançamento de títulos 

no exterior, no valor equivalente a até DM 500.000.000,00 (quinhentos milhões 

de marcos·, alemães), podendo atingir o valor máximo equivalente a US$ 

700.000.000,00 de principal, destinada a captar recursos para pagamento de 

dívidas garantidas pelo Tesouro Nacional.", cujo relator, Senador Pedro Piva, 

oferece parecer favorável nos termos do PRS que apresenta. Em discussão a 

matéria, é concedida vista aos Senadores Carlos Bezerra e. Eduardo Suplicy, 

pelo prazo regimental de cinco dias. Nada mais havendo a tratar, a Presidência­

encerra a reunião às onze horas e quarenta e nove minutos, lavrando eu, Dirceu 

Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 

senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 

Senador Gilberto Miranda 

Presidente 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECQNOMICOS, 
DA 1" SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 50" LEGISL,ATURA, . 
REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 1996, ÀS 10:40 HORAS. . 

Às dez horas e quarenta minutos do dia trinta e um de janeiro de mil 

I 
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novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 

Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto Miranda e com a 

presença dos Senadores Jefferson Peres, João Rocha, Onofre Ouinan, Lauro 

Campos, Carlos Bezerra, Ramez Tebet, Bello Parga, Esperidião Amin, Pedro 

Piva, Valmir Campelo, Carlos Patrocínio, Osmar Dias, Jcel de Hollanda, Ney 

Suassuna, Vilson Kleinübing, Geraldo Melo, Jonas Pinheiro, Eduardo Suplicy, 

Elcio Alvares, Lúdio Coelho, Leomar Ouintanilha, Beni Veras, Pedro Simon, 

Mauro Miranda, João França, Arlindo Porto, Freitas Neto, José Roberto Arruda, 

Júnia Marise, Romeu Tuma, Femando Bezerra e Gilvan Borges, reúne-se a 

Comissão de Assuntos Econômicos. Deixa de comparecer o Senador 

Francelino Pereira, por motivo de saúde. Havendo número regimental o senhor 

Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 

anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, passa a palavra ao Senador 

Pedro Piva, relator da MSF N° 401/95, que "solicita autorização para lançamento 

de títulos no exterior, com garantia. da União, pela CESP no valor equivalente a 

até DM 500.000.000,00 (quinhentos milhões de marcos alemães), podendo 

atingir o valor máximo de US$ 710,000,000.00 (setecentos e dez milhões de 

dólares norte-americanos), com a finalidade de captar recursos para pagamento 

de dívidas garantidas pelo Tesouro Nacional.". Após as considerações feitas 

pelo relator, passa-se à apreciação do voto em separado oferecido pelo 

Senador Carlos BEi!zerra, que solicitara vista da matéria em reunião anterior, 

favorável nos termos do PRS que apresenta. Em discussão o voto em 

separado, falam os Senadores Pedro Piva, Lauro Campos, Esperidião Amin, 

Ney Suassuna, Eduardo Suplicy e Vilson Kleinübing. Em seguida, o senhor 

;Presidente confere ~ palavra ,ao Senador Eduardo Suplicy, que também 

-solicitara vista da matéria, para que leia sua declaração de voto favorável. Aind~1 
em discussão' a matéria, falam os Senadores Esperidião AlT)in,' Júnia Marise, 

Gilberto Miranda, Eduardo Suplicy e Pedro Piva. Submetido a 'votação, o 

parecer do relator é aprovado, com modificação sugerida pelo Senadór Vilson 
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Kleinübing. Votam vencidos os Senadores Carlos Bezerra, Lauro Campos e 

Belio Parga. A seguir, usa da palavra o Senador Ramez Tebet para relatar o 

OFíCIO "5" N° 74/95, que "encaminha solicitação do Governo do Estado do 

Mato Grosso do Sul, para contratar operação de credito externo, junto ao Fundo 

Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata-FONPLATA, no valor de 

US$ 20.000.000,00, equivalente a R$ 19.020.000,00, cujos recursos serão 

destinados ao financiamento de projeto de pavimentação asfáltica da Rodovia 

MS-141, trecho Ivinhema/Naviraí, com extensão de 90 Km.". Em discussão o 

parecer do relator, favorável nos termos do PRS que apresenta, falam os 

Senadores Lauro Campos, Eduardo Suplicy, Ramez Tebet, Vilson Kleinübing e 

Jefferson Peres. Colocado em votação, o parecer é aprovado, com voto 

contrário do Senador Lauro Campos. Em seguida, o senhor Presidente concede 

a palavra ao Senador Ney Suassuna, para que leia o seu parecer, favorável nos 

termos do PRS que apresenta à M5F N° 375/95, "Do senhor' Presidente da 

República solicitando autorização para contratar operação de crédito externo, no 

valor de FF$ 68.790.136,93 (sessenta e oito milhões, setecentos e noventa mil, 

cento e trinta e seis francos franceses e noventa e três centavos), entre a 

República Federativa do Brasil e o Banco Paribas, destinada ao financiamento 

integral do custo da importação de equipamentos e serviços a serem fornecidos 

pela empresa francesa Aérospatiale.". Em discussão o parecer, falam os 

Senadores Lauro Campos, Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. Não havendo 

mais quem queira discutir, o parecer é submetido a votação e é aprovado, com 

votos contrários dos Senadores Lauro Campos e Eduardo Suplicy. A seguir, o 

l senhor Presidente passa a palavra ao Senador João Rocha, para que leia o seu 

parecer favorável nos termos do PRS que apresenta ao OFíCIO "5" N° 07/96, , 

que "encaminha solicitação do Governo do Estado do Tocantins para concessão 

.. de garantia junto ao Banco do Brasil SA, referente à operação dé crédito junto 

ao Programa Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento. dos Cerrados, 

PRODECER III-Piloto, a ser implantado no Município de Pedro ,A.fon'So,. naquele 
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, 
Estado, no valor de R$ 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais).". 

Colocado em discussão o parecer, participam os Senadores Leomar 

Quintanilha, Pedro Piva e Esperidião Amin. Submetido a votação, o. parecer é 

aprovado. Passa-se, em seguida, à apreciação do OFíCIO "S" N° 75/95, que 

"encaminha solicitação do Governo do Estado do Mato Grosso, para emitir 

Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso-LFTE/MT, cujos 
/ 

recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 

primeiro semestre de 1996.", cujo relator, Senador Carlos Bezerra, apresenta 

parecer favorável nos termos do PRS que apresenta. Em discussão o parecer, 

usam da palavra os Senadores Pedro Piva, Carlos Bezerra, Vilson Kleinübing, 

Esperidião Amin, Eduardo Suplicy, Gilberto Miranda, Geraldo Melo, Ramez 

Tebet, Mauro Miranda, Carlos Patrocínio, Jefferson Peres e Jonas Pinheiro. 

Colocado em votação, o parecer é aprovado, com votos contrários dos 

Senadores Pedro Piva, Esperidião Amin e Vilson Kleinübing. Nada mais 

havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e cinquenta e dois 

minutos, lavrando 'eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e 

aprovada, será assinada pelO senhor Presidente e publicada no Diário do 

Senado Federal, em conjunto com suas notas taquigráficas. 

(IniCiO da reunit!lo sem registro de áudi~.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) i De­

claro liberta a presente reunfão da Comissão de As­
suntos Econõmicos do Senado Féderal. 

Passemos ao item 01 da pauta. 
Concedo a palavra ao Relator do Projeto, Se-

nador Pedro Piva. . 
O SR. P6DRO PIVA - Srs .. Senadores: o pro­

jeto é do Presidente da República, que solicita, atra­
vés da Mensagem n" 401, uma operação de crédito 
externo a ser contratada pela CESP. 

Senador Gilberto Miranda 

Presidente 

Demos o voto favorável. 
Gostaria somente de esclarecer que não se 

trata de empréstimo, e, sim, de uma autoriZação do 
Senado para dar o aval para a companhia; é uma Ilro­
ca de dívidas. A CESP deve US$700 milhões à Eletro­
brá$. Essa operação se destina ao pagamento da 
CESP, das contas devidas à Eletrobrás, para que ela 
possa continuar tocando os seus projetos adiante. 

Desses US$700 milhões, US$200 milhões já 
estão vencidos; trata-5e" de dívidas vencidas. da .. 
CESP com a Eletrobrás. A Cesp está inadimplente 
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com a Eletrobrás. Todo esse dinheiro será deposita- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
do numa conta do Banco do Brasil para pagamento cedo a palavra ao Senador Lauro Campos, que pe-
exclusivo das contas do Tesouro Nacional. Trata-se diu a palavra anteriorrrn;lnte. Depois, ao Senador Es-
apenas de uma transposição de dívidas; dívida essa peridião Amin, e após ao Senador Eduardo Suplicy. 
sobre a qual, hoje em dia, se paga uma loucura de O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. 
juros internos. A Cesp está trocando a dívida interna Senadores, vim para o Senado, entre outras coisas, 
pela dívida externa, para pagar o Tesouro Nacional. por ter durante décadas criticado, para os meus alu-

O meu voto é favorável. nos e fora da universidade, o endividamento externo 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- A nossa dependência política foi tro('.ada pela 
cedo a palavra ao nobre Senador João Rocha para 
ler o voto em separado do Senador Carlos Bezerra. dependêncía da dfvida externa quando o Brasil teve 

que assumir uma dívida de Portugal para com a In-
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Srs. glaterra de US$5 milhões. Isso aí foi crescendo e, 

Senadores, temos aqui um voto em separado do Se- realmente, o Brasil nunca se livrou dessa forma de 
nador Canos Bezerra em relação a este Projeto de espoliação. 
Resolução. No princípio do século, a nossa dívida, de re-

(Procede-se á leitura do voto.) pente, foi' considerada astronÔmica. Então, tal como 
, O Senador justifica essas observações e pro- aconteceu em 1982, a dívida foi cobrada violenta-

põe um substitutivo ao Projeto de Resolução. , mente pelos ROlschild, nossos banqueiros na Ingla-
O substitutivo mantém os art. 12

, 22 e 32, as terra. Eleito Presidente da República, antes de sua 
condições de pagamento e solicita que todas as ob- posse, Campos Sales foi à Inglaterra tratar da posi-
servações feitas constem do Projeto de Resolução. ção da dfvida externa. Existe um livro dele, chamado 

Em razão disso, o voto do Senador Carlos Se- campanha Republicana, onde ele narra dia-a-dia o 
zerra é no sentido de que não se aprove o Projeto que se passou com ele nessa viagem em que ele foi 
de Resolução como está no parecer e no relatório atrás de nossos credores. 
do Senador Pedro Piva. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Queria esclarecer que o 
dólar é uma moeda de referência, obviamente. 

, Em segundo lugar, trata-se de eurobônus lan­
çados no mercado europeu. O banco é o líder da 
operação, o Commercial Bank. E só para esclare­
cer, pois todos os Srs .. Senadores sabem, o banco 
lidera a operação dentro do processo intemacional: 
é 10 para um, 15 para outro. Isso é pulverizado den­
tro de todos os bancos que vão subscrever essa 
operação. 

to diffcil, é quase impossível determinar-se isso, 
uma vez que é pulverizado no mercado a exemplo 
dos eurobÔnus particulares. Pode ser ienes, mas'a 
base é dólar americano. 

to impossível definir. Há que se ter uma moeda 
de referência. Como isso é colocado no mercado in­
temacional, é lançado no bolsa, por exemplo, de 
Munique; é feito um holdshow pela companhia. São 
centenas de investidores que operam e compram o 
título. Nenhum banco vai fazer US$710 milhões de 
dólares e colocar na Cesp, isso é colocado junto a 
investidores institucionais, por isso, tem que ficar um 
pouco fluido. 

Eram esses os esclarecimentos que gostaria 
de dar. 

Obrigaram Campos Sales a vender as empre­
sas estatais brasileiras. Então, a Estrada de Ferro 
Central do Brasil e a Companhia de Agua do Rio de 
Janeiro foram penhoradas aos Rotschild. Eles nos 
impuseram· a-demissão de funcionários públicos, o 
enxugamento da máquina, o que hoje se repete. 
Campos Sales demitiu funcionários, enxugou a má­
quina, reduziu os gastos do govemo e criou um im­
posto-ouro sobre as importações para entregar ouro 
- agora o Real forte - entregar moeda forte, ouro, 
aos bandidos intemacionais, aos agiotas intemacio­
nais que nos sufocavam naquela ocasião. E que, an­
tes, nos facilitaram o endividamento, como sempre 
acontece. 

Quando a crise acontece lá e o di nheiro sobra 
- porque não há investimentos, porque há desem­
prego e precisa-se de menos dinheiro para se pagar 
trabalhailores - e el'es então trazem o dinheiro para 
a periferia, as ex-{X)IÔnias e fazem como aconteceu 
com os eurodólares e petrodólares no final dos anos 
60 e início dos anos 70. 

I 

De modo que são eles que fazem o nosso en­
dividamenlp externo. Quando falei na Comissão Par­
lamentar da Dívida Externa, em 1983, os Srs. Depu­
tados presentes tiveram a paciência de me escutar 
por 4 horas. Aqui, infelizmente, muitos colegas não 
têm paciência de me escutar por 2 minutos. 
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Então. fui eleito. entre outras coiSas. por com- O SR. LAURO CAMPQS - Não me interessa 
bater a dívida extema. Ainda que as promessas e a quem propõe. sei quais são as conseqüências futu-
pflula dourada fosse de que os juros seriam negati- ras disso. 
vos, Roberto Campos e Mário Henrique Simonsen Cada brasileiro, hoje, já nasce devendo, e não 
escreveram um livro em 1972 dizendo que deveria- tem nada. não tem casa, não tem moradia, não tem 
mos aproveitar os juros baratos para nos endividar- ensino. Nasce devendo U$1 mil cada brasileiro. 
mos naquele momento. Então, diante desses e de inúmeros argumen-

Também naquele momento se criou um au- tos que eu poderia trazer em defesa da minha posi-
mento da taxa de juro intema, para que nós, como ção, sou contra o endividamento externo, sou contra 
acontece agora nesta proposta, aproveitássemos os qualquer acréscimo de dívida extema e, portanto, 
juros baratos lá de fora e nos endividássemos. meu voto, ainda ·que solitário - e eu gosto da soli-

Hoje, estamos com U$150 bilhões de divida dão, passei minha vida inteira na solidão, estudando 
externa. trancado numa sala, não tenho medo da solidão -, 

Sim, senhor, 153. talvez, é contra. 
É que os números do Brasil, realmente, são as- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

sustadores, são pipocas. Se você se distrai dois me- a palavra o Senador Esperidião Amin. 
ses, eles estavam pensando que havia 500 mil O SR. ESPERIDIAO AMIN - Contrariamente 
crianças prostitutas,.de 10 a 15 anos. no Brasil; ago- ao que o nobre Senador Lauro Campos dizia, que 
ra sou surpreendido; porque são dois milhões. aqui não haveria atenção, procurei demonstrar toda 

Então, realmente, se não se acompanharem os a atenção possivel às suas palavras, e o maior res-
números diariamente, eles nos espantam. peito, também. 

O que acontece é o seguinte: é que também Agora, quero dizer que divi~o radicalmente e 
nós tomamos grande parte desse' endividamento ex- se o Senador Lcuro Campos, que fez referência ao 
temo a 2 ou 3% ao ano e chegou até a 21,5% ao Senador Roberto Ca~s, mas dele não deve ser 
ano. De modo que sabemos quão perigosas são. E parente ... 
os países que se valeram da dívida externa na ilu- O SR. LAURO CAMPOS - Graças a Deus, não. 
são de que iriam crescer com isso, todos eles se 00- (Risos.) 
ram mal. O SR. ESPERIDIAo AMIN - Não precisava di-

Japão e Alemanha nunca se valeram da dívida zer isso porque existem outros Campos aqui no Se-
externa e são os dois grandes exemplos de países nado, inclusive. 
que se desenvolveram no contexto capitalista, a par- O SR •. LAURO CAMPOS - Uma vez, o Cor-
tir do final do século passado. ralo Braziliense me perguntou isso ... 

Tendo lido mais de vinte livros, examinado te- ~~:")ESPERIDIAO AMIN _ Francisco Cam-
ses sobre o endividamento extemo, teses de douto-
rado sobre dívida extema, lá em Campinas - a tese pos é seu parente? 

O SR. LAURO CAMPOS - É lógico. 
do Petrõnio Portella Filho, por exemplo. eu fiz parte O SR. ESPERIDIAo AMIN _ Meu medo é que 
da banca -, nunca vi um livro, nem de norte-america-
no, que tivesse a coragem de defender o endivida- V. Exª, depois; sugira alguma emenda constitucional 
mento extemo periférico. . parecida com a dele. 

(Risos.) 
Portanto, sou contra. Fui eleito para ser contra, Mas eu gostaria de dizer o seguinte: não consi-

para votar contra, e se eu votasse a favor de qual- go compreender o alcance das palavras do Senador 
. quer tipo de endividamento, eu seria cobrado pelos Lauro Campos, que eu respeito e ouvi com atenção. 

meus ex-alunos e pelos meus eleitores. Primeiro, é verdade que cada brasileiro nasce 
Portanto, já de algum tempo para cá, não que- devendo U$1 mil.·É verdade. U$1 mil de dívida ex-

ro saber qual é a matéria. não quero saber qual é a tema, mas esse dinheiro não vai incomodá-lo, não 
taxa de juro. Ainda que seja negativa e para salvar vai incomodá-Io tanto quanto a dívida interna. . 
criança de rua, voto contra, voto contra o endivida- Se me perguntarem hoje o que cOmbato mais, 
mento. direi que com a dívida extema nem me preocupo. 

Sim, senhor, voto contra o endividamento. Ninguém está preocupado com a dívida extema, 
O SR. (Nllo identificado.) - (Intervençilo fora porque - não é que não se deva imaginar a evolu-

do microfone.) ção, acompanhar o que está acontecendo - hoje a 
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dívida externa está domada. E o seu colega de ban- O SR. LAURO CAMPOS - V. Exª conhece um 
cada. seu Líder, Senador Eduardo Suplicy, que vai livro chamado Colapso da Modernização, de Ro-
falar em seguida, poderia até nos dizer se sustenta bert Kurz? 
os temores que sustentou quando da votação dos O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, Excelência; 
diversos acordos na Legislatura anterior. conheço o livro. 

S. EXª, nesta Comissão - claro que pelos me- O SR. LAURO CAMPOS _ (Intervenção fora 
nos dois terços dos personagens eram outros -, mui- do microfone.) Então, se V. Exª tiver oportunidade, 
tas vezes trouxe aqui os seus temores a respeito da releia a página 183, onde está exatamente o resumo 
nossa capacidade de pagamento, reservas, evolu- de tudo o que estou dizendo aqui, ou seja, que neste 
ção delas. momento o que acontece é que o Banco Mundial, o 

, Hoje, a nossa preocupação é outra: é com a Fundo Monetário Internacional e outros organismos 
consistência das reservas, que está muito ligada à estão canalizando novamente empréstimos para os 
nossa dívida interna e aos seus juros. Boa parte da países periféricos e esses empréstimos constituem 
nossa reserva cambial, hoje, - nós sabemos - é uma forma de dominação. 
constituída por dinheiro de curto prazo que vem para A cada momento em que nós quisermos nos 
cá, é o dinheiro de motel. Hoje, tem um artigo do tomar independentes, ou através do protesto contra 
Delfim que diz: ,,~ o dinheiro vagabundo." - que hoje o SIVAM ou qualquer outra coisa, eles ameaçam co-
frec;üenta os melhores salões e ganha sem produzir. brar a dívida externa com o rigor que sempre utiliza-
~ o dinheiro especulativo, é o dinheiro que quebrou ram, inclusive, recentemente, em 1982(?). Contraria-
o México, é o dinheiro que assusta a Argentina e mente a V. Exª, o Imperador Meiji, que fez o capita-
nos assusta também. lismo japonês, dizia: "Não devemos jamais recorrer 

Então, não quero ficar discutindo esse assunto, à dívida externa; se o fizermos, devemos pagá-Ia na 
mas, hoje, dívida externa deve ser procurada em véspera do seu vencimento." O exemplo do Egito e 
substituição à dívida intema - é o que mostram as da Espanha, dois países que perderam tudo, inclusi-
evidências. E em relação a uma dessas evidências, ve a sua soberania, devem estar sempre presentes 
Senador Lauro Campos - é por isso que estou inter- na nossa memória. Este é um conselho que ouvi do 
ferindo no seu raciocínio - tenho alguma responsa- General Ulysses Grant, ex-Presidente dos Estados 
bilidade, e esta Comissão e o Senado também. Nós Unidos: não recorrer jamais à dívida extema 
autorizamos a trocar 7 bilhões de dívida interna por Senador Esperidião Amin, desculpe-se mas eu 
dívida extema! E o Governo está fazendo isSo com prefiro segui' e estar na companhia do Imperador 
grande êxito, está trocando dívida de curto prazo, Meiji do que na ilustre companhia de V. Exª. (Risos.) 
30% de juro ao ano pelo menos, por dívida de longo O SR. PRESiDENTE (Gilberto Miranda) _ Con-
prazo. Taxa de juro, agora, no Japão, foi colocada a cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
5% ao ano - 5% ao ano! E para o japonês é uma 
boa coisa, porque o juro de captação, lá, é de 2,5% O SR. ESPERIDIÃO AMiN - Eu quero dizer a V. 
ao ano, enquanto estamos pagando isso ao mês. Ex" que não pretendo facilitar a sua aspiração. Essa 

O SR. PEDRO PIVA _ Exatamente. viagem requereria, no mínimo, um centro espírita e 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Então, eu quero nem mesmo aqueles serviços funerários - Bom Pastor 

- poderiam resolver essa contingência. Apesar de V. 
lhe dizer que não sou menos patriota que V. EXª, Ex" preferir o Imperador, não tenho como facilitar sua 
mas, hoje, defendo a substituição do regime da nos- aspiração; quero dizer também que, entre o Imperador 
sa dívida de interna para extema, em nome do País, e V. Ex", prefiro V. Ex". Primeiro, porque não sou m0-

em nome do que estou vendo. narquista e, segundo, porque respeito profundamente, 
Se V. Exª não vê, eu me preocupo, porque V. V. Ex" e cada vez mais simpatizo com o penteado de 

Exª tem mais experiência que eu, tem mais anos de V <:..a Õ óbv' . ~-, por raz es las. 
vida, claro, é mais experiente, e pode ser que eu O SR. NEy SUASSUNA _ Sr. Presidente, que-
não tenha visto. Mas eu queria que V. Ex" não duvi- ro apenas fazer'um registro. 
dasse da minha boa-fé. 

Agora, o que mais me preocupa é o que V. Exª- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
disse: não viu e não quer ver. V. Exª chegou a dizer a palavra V. Exª. 
que - eu mencionei - se o Governador Cristóvam O SR. NEY SUASSUNA - Gostaria apenas de 
Buarque propuser, V. Ex" não quer saber, é contra fazer a colocação de que prefiro mil vezes V. Ex" em 
Isso é que me preocupa. companhia do Senador Esperidião Amin porque V. 
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Exª vai estar vivo e, se estiver lá, vai estar enterrado podemos escrever isto na Resolução porque o câm-
e morto, deixando uma imensa saudade. bio é flutuante. Temos que escrever o que está na 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O pior é que nem sua proposta: o equivalente a 710 milhões de dóla-
vai nos dar a notícia se realmente gostou. res norte-americanos, e o resto que se dane! Se o 

Sr. Presidente, quero concluir a minha coloca- iene ou a lira subirem ... 
ção, voltando ao assunto específico, pois essa ques- O SR. LAURO CAMPOS - Não concordo com 
tão de dívida extema e intema é complexa. Desejo V. E~_ 
lembrar que um dos países que se fez na base da O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nós já sabemos ~ 
dívida extema, calote e recuperação de crédito lo- que V. EXª, nos próximos 80 anos de vida, não vai 
ram os Estados Unidos da América. concordar comigo, e não vai ser no próximo minuto 

Já que V. Exª citou um livro, eu quero citar um que isso vai acontecer. 
outro: Os Donos do Mundo, de Anthony Sampson, Eu sou a favor do Projeto de Resolução e gos-
que trata do dinheiro, à página 117. Lá está a primei- taria que o Relator e os nobres Pares compreendes-
ra manifestação de um cônego inglês sobre o caiote sem que é impossível fazer esta amarração - 710 
do Estado de Maryland a um banco inglês. Conta milhões de dólares americanos equivalentes a 710 
como se caloteava e há a descrição de um monge, milhões de reais. 
de um clérigo inglês sobre a volúpia do calote dos O SR. PEDRO PlVA -Isto pode mudar amanhã 
Estados Unidos da América em relaçãO aos créditos, O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Pode mudar ama-
à época, da Grã-Bretanha. nhã. Então, é equivalente a 710 milhões de dólares 

Então, a dívida extema é uma contingência. O norte-americanos. Creio que V. EXª poderia nos ex-
melhor seria não precisar de poupança externa. Nós plicar melhor a destinação. Essa é a minha dúvida. 
não a temos. Hoje, devemos comemorar os 40 anos O SR. PEDRO PIVA - Pois não, Sr. Senador. 
da posse do Presidente Juscelino Kubi1schek de Oli- Após o pronunciamento do nobre Senador Eduardo 
veira, que enfrentou endividamento e moratória, as- Suplicy, voltarei ao assunto. 
sim como Getúlio Vargas, D. Pedro I. O Brasil deve 
desde a sua independência. Não sei se o nosso Im- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
perador poderia repetir o que disse o Imperador Mei- cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
ji. Seria bom nós pagarmos em dia e, hoje, é mais O SR. EDUARDO SUPLlCY'- Sr. Presidente, 
fácil pagar em dia a dívida extema do que a dívida Srs. Senadores, esta reunião da Comissão de As-
interna. Cada vez que apreciamos um crédito para suntosEconômicos está nos mostrando que foi posi-
divida interna eu sou contra, porque essa dívida já tiva a solicitação de vista do Senador Carlos Bezerra 
está em mais de 110 bilhões, a taxa de juros é, - e eu próprio também solicitei -, na medida em que 
como diz o Presidente Femando Henrique Cardoso, se trata de uma ,operação de grande importância 
escorchante. E é escorchante porque o tomador Felizmente, hoje, a Comissão de Assuntos Econõmi-
sabe que não é para receber. Cada vez que passa cos' está debatendo, em 'profundidade, o assunto 
aqui - e passa, ,às vezes, sem passar pela Comis- não apenas da Cesp como'a questão do endivida-
são de Assuntos Econômicos - uma antecipação de mento. . 
receita, como nós referendamos nessa Resolução Vou traçar algumas considerações, com um 
do ano passaco, quando nós autorizamos - como sentido mais de' advertência, sobre a questão da 
vamos autorizar daqui a pouco - o acerto do Banes- operação em que a CeSp e o Governo do Estado de 
pa com a emissão de 8 bilhões de Letras do Tesou- São Paulo solicitam a nossa autorização: 
ro Nacional para serem pagas em 30 anos, isso real- O SR. ·PRESIDENTE(Gilberto Miranda) - No-
mente preocupa-me e me entristece pela circunstân- bre Senador Eduardo Suplicy, como ainda está sen- ~ 
cia atual. Agora, quanto a esta aqui, sou a favor por- do distribuído'o parecer de V. Éxª, gostaria de saber 
que se trata de captação do dinheiro bom. Este, se V:Exª já vai entrar no seu parecer ou falar sobre 
hoje, por incrível que pareça, é o dinheiro bom. a matéria. Se V. Exª estiver de acordo, eu preferiria 

A minha única observação formal a V. EXª é terminar o debate do substitutivo do Senador Fer-
que eu não posso concordar com asugestão feita nando Bezerra. Depois, passaríamos ao debate do 
no voto do Senador Carlos Bezerra, porque é impos- seu parecer, para que os outros membros possam 
sível se escrever o valor máximo equivalente a 710 acompanhar. Há um parecer ,do Senador Pedro 
milhões de dólares americanos de principal corres- Piva, Relator, e votos em separado, mas pretende-
pondentes a 1 bilhão de marcos alemães. Nós não mos discuti-los um a um. 
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O Sr. Senador Vilson KleinObing pediu a pala- car o parâgrafo único do art 12 para a seguinte reda-
vra. Não sei se S. Ex" quer falar sobre o Parecer do ção: "Os recUlsos objetos dessa resolução de .crédi:. 
Senador Pedro Piva ou do voto em separado do Se- to destinam-se exclusivamente ao pagamento de di--
nador Fernando Bezerra. Depois, entrariamos na vidas garantidas pelo Tesouro Nacional." -
discussão do de V. Ex". O SR. PEDRO PIVA - Estou de acordo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Tudo bem, Sr. O SR. VILSON KLEINOBING - Se estiver de 
Presidente. Eu iria falar sobre a matéria, mas eu po- acordo com esta observação de que devemos reco-
derei fazê-Io depois de S. Exl . mendar ao Governo de São Paulo que, para pedir 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Com novas operações de crédito iguais a essa, a CESP, 
a palavra o Senador Vilson KleinObing. pelo menos, honre seus compromissos com a ltaipu 

O SR. VILSON KLEINOBING _ Sr. Presidente, e com a Eletrobrâs, para o futuro, sem negar este, 
Srils e Srs. Senadores, sobre a discussão da divida voto favorâvel a essa resolução, com essa altera-

eu queri~a, primeiro, fazer uma observação à Comis- ção. O SR. PEDRO PIVA _ Senador Vilson Kleinü-
são. É 'e,vidente, como disse hoje o Senador Espari-
dião Amin, que é melhor a divida extema do que a bing, estou de inteiro acordo com a observação de 
divida interna Mas é claro que nós temos que con- V. Ex!, de forma que a acolho. 
trolar a divida até um determinado limite. A soma da O SR. VILSON KLEINOBING - Obrigado. 
dívida interna e da divida extema não pode ser ao O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pas-
bel-prazer de administradores públicos. samos à anâlise do voto em separado do parecer do 

Qual é o sentido desta Comissão? Por que é Senador Eduardo Suplicy. Pediria silêncio aos Srs. 
que esta Comissão se reúne? Nós, pelo menos, de- Senadores para que o Senador Eduardo Suplicy pu-
víamos fixar o seguinte: hoje, a soma da dívida inter- desse ler o seu voto em separado. 
na com a dívida externa representa 30% do PIB. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
Não deveriamos autorizar endividamentos supe- a presente operação visa alongar o perfil da divida 
riores a 30% do PIB. Não deveriamos autorizar no- da CESP junto ao Tesouro Nacional. Em outras pa-
vos endividamentos que fossem num valor maior do lavras, esses recursos servirão para o pagamento 
que o crescimento da própria economia brasileira das obrigações que a empresa paulista tem para 

. Sr. Presidente, isso deve fazer parte da preo- com a União. 
cupação daquela Subcomissão que V. Ex! criou - Entretanto, outras dívidas de curto prazo que a 
Subcontrole e Administração, do Senador Esperidião' CESP tem junto ao mercado não poderão ser quita-
Amin -, para definirmos sob que regras vamos auto- das com tais recursos, de acordo com declarações 
rizar endividamentos de Estados e Municípios da que seus representantes emitiram, em reunião ocor-
União e sobre que percentual do produto intemo rida ontem, em meu gabinete. Assim, a empresa 
bruto brasileiro, isso é o mínimo necessârio. continuará dificultada, sufocada por compromissos 

Em segundo lugar, sobre o parecer do Senador de.curto prazo, sem poder lançar mão dos recursos 
Pedro Piva, quero fazer duas observações. A primei- decorrentes da operação. ora autorizada. 
ra é que a Cesp é a única empresa de energia elétri- A Cesp, bem como a maioria das empresas , 
ca do País que ainda atrasa pagamentos de faturas . energéticas, vem sofrendo sucessivos prejuízos, em 
do mês para a llaipu e para a Eletrobrâs. Não sou virtude de decisões da União que levaram ao adia-
contrârio a que se autorize essa operação de crédito mento da conclusão de obras necessârias à amplia-
aqui e agora, operação de garantia, porque vai pa- ção da capacidade de geração, transmissão e distri-
gar dívidas federais, mas temos que recomendar o buição no Estado, levando ao descasamento entre 
Governo de São Paulo, se vier pedir mais rolagem os prazos de financiamento das mesmas e o seu iní-
de dívida, aqui, que acerte, pelo menos, os vincen- cio efetivo de operação e conseqüente faturamento, 
dos, porque é um mau exemplo para o Pais. É a úni- com pesados reflexos nos encargos financeiros ,acu-
ca empresa que ainda continua pagando com atraso mulados por conta dos compromissos assumidos. 
à llaipu e à Eletrobrâs. É uma exceção que não sei Cabe menção, também, às continpadas com-
por que a Elelrobrâs ainda estâ concedendo, porque pressões tarifârias, mormente em periodOS de alta 
não poderia conceder. inflação, ou mesmo em períodos de menor inflação, 

E a terceira observação é sobre a resolução, como durante o, Plano Real, com o intuito de conter 
propriamente, do Senador Pedro Piva. Gostaria, Se- os indices de preços, levando à descapitaJização 
nador, se fosse possível, que V. Exª pudesse modili- das empresas do setor. 
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Estimativas correntes no âmbito das próprias 
empresas elétricas estaduais apontam perdas da or­
dem de US$7,8 bilhões, devidas a tais motiVos e ou­
tros similares. Isso representa mais do dobro do dé­
ficit de recursos de curto prazo enfrentados atual­
mente pelas mesmas. 

A presente operação prevê o pagamento de 
taxa de juros da ordem de 10% ao ano, que à pri­
meira vista, se comparadas com as escorchantes ta­
xas cobradas no mercado brasileiro, parecem bai­
xas, entretanto, caso comparadas com os juros dos 
países desenvolvidos são draconianas. Como exem­
plo, podemos citar a colocação de títulos feitos pelo 
Governo americano, que desembolsará 3,5% ao ano 
a título de juros, e o Govemo japonês, que vem pa­
gando 0,5% ao ano. 

É claro que as garantias proporcionadas, ou hâ 
de se esperar da parte do Governa americano e do 
Governo japonês, são muito maiores, mas é impor­
tante se ter estes dados como padrão de compara­
ção. Outro ponto que muito preocupa é a cláusula 
que obriga a empresa a efetuar o pagamento de 
todo o principal, de uma 'única vez, dentro de 5 anos, 
e este é um ponto importante que deve ser Objeto da 
consideração, ou seja, o pagamento do principal de­
verá ser realizado numa única vez daqui a 5 anos. 
Como seguramente a Cesp não disporá de tal mon­
tante nesse prazo, seria mais correto e transparente, 
para com o Senado Federal' e para com o povo de 
São Paulo, fosse aqui explicitado como se pretende 
resolver esse problema. 

Outro problema, que se apresenta para a 
aprovação dessa autorização pelo Senado, pren­
de-se ao fato do projeto ,de resolução proposto 
pelo Senador Pedro Piva não cumprir exatamente 
o disposto no art. 18 da Resolução oQ 49, de 1995, 
do Senado Federal. Em verdade, não será esta a 
primeira' vez que uma resolúçãO não preenche os 
requisitos da Resolução, 49, de 1995. Já aconte­
ceu no ano passado, quando o Senado autorizou a 
última emissão de bônus da União, quando o Re­
lator foi o Senador Esperidião Amin. A época, vo­
tamos contrariamente à operação. Estaremos ou­
tra vez descumprindo a nossa própria norma? Tal­
vez fosse mais coerente alterá-Ia, já que ela está 
demonstrando não atender os requisitos de algu­
mas operações de crédito atualmente oferecidas 
pelo mercado. Entendo perteitame(1te a situação 
calamitosa em que se encontra a' Cesp e também 
o Tesouro Estadual, apesar de responsávef pelO 
recolhimento de mais de 47% 'das receitas fede­
rais, só 3% delas retomam para São Paulo. 

Os n[veis de pobreza vêm aumentando de for­
ma descontrolada pelo Estado, tenho a certeza de 
que não será a venda do patrimônio público ou a 
contratação de operações como essa que reverterão 
esse quadro. Será importante restituir à CESP sua 
capacidade operacional e de investimentos. Para 
isso, deve-se destacar o problema das tarifas das 
empresas geradoras, sem cUja resolução tudo mais 
resultará inócuo. A atual administração, a par da in­
solvência econômico-financeira herdada, enfrenta 
dois megaproblemas entrefaçados com a política 
macroeconômica do Govemo Federal: os juros ca­
tastróficos e a retenção artificial das tarifas de supri­
mento com o intuito de conter a inflação. Em ambos 
os casos, trata-se de medidas com efeito retroali­
mentadores da inflação. E se não forem esses pro­
blemas equacionados, a autorização aqui solicitada 
não surtirá efeito. 

Sr. Presidente, não estou apresentando um 
projeto de resoluçãO em separado ao do Senador 
Pedro Piva, mas faço essas considerações com um 
sentido de advertência e de reflexão. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -' Te­
nho em mãos um voto em separado de V. Exª. 

V. ExA o retira? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não. O voto em 
separado tem o sentido de observações, mas eu 
não me manifestarei contrariamente ao projeto~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda), - En­
tão V. ExA retira seu voto? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não. A minha 
posição sobre isso está aqui registrada. " ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) : .. : En­
tão tenho que manter o voto de V. Exª?' ",' 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pelà ordem. t iatà-se de' um' votO cOm 
explicaçãO. . , 

O SR. PRESIDENTE, (Gilberto Miranda) - Con-
cedo a palavra a,V. Ex". pela ordem. ' ' , 

O SR. ESPÉRIDIAo AMIN ~ 5r:' Presidenie, 
realmente estou em dúvida agora sobre o que en .. 
tendemos por voto em ,separado. O Senador Eduar- ~ 
do Suplicy apresentou um arrazoado, ou seja, é a 
manifestação de S. ExA. o seu ,sentimento, assim 
como o Senador Lauro Campos o fez. Mas não,di­
verge do projeto de resolução. O Senador Carlos 
Bezerra também não diverge do projeto de resolu­
ção. apenas apresento~ substitutivo que altera muito 
pouco o projeto de resolução apresentado. 

Agora tenho uma dúvida a apresentar ao Sena­
dor Pedro Plva: por que S. Ex" está fazendo a .rete-
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rência em dólar e não em marco, se a alteração vai A Cesp informa que poderá o mercado alemão 
ser em marco? não absorver tudo em marco e será emitido em ou-

O SR. PEDRO PIVA - O banco que assim o tro país em dólar. Por isso é que se deixa a varia-
determinou. ção: 710 ou equivalente a isso. Entendo que essa 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - Não; o banco não. explicação é boa e resolve o problema. 

o SR. PEDRO PIVA - Sim, senhor. 
O SR. ESPERIDIAo AMIN - A operação é em 

marco e assim vai ser paga. 
O SR. PEDRO PIVA - Senador, veio esta re-

solução ... 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não; veja bem. 
O SR. PEDRO PIVA - Pois não. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tudo é em mar­

co. Se V. ExB me permite, no seu parecer, à página 
8, antes da página 9: 

h) moeda: marco alemão. 
Valor da emissão: 710 ou 1 milhão. Está no 

seu parecer. Quem fez essa vinculação foi V. E#. 
Agora, a operação vai ser feita em que moeda? 

O SR. (Nl!io IdentiDcado.) - (Intervençllo fora 
do microfone.) 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - ... mas não é bol­
sa; é moeda A bolsa faz a cotação do câmbio, qual 
é o rateio, etc .. : 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
E# tem razão. 

O,SR. ESPERIDIAO AMIN - Creio que V. EXA 
tem que autorizar a operação em marco: DM1 bi­
lhão. 

Não, equivalente ... tem que substituir ... Minha 
proposta ... Não estou· apresentando projeto. 

O SR. PEDRO PIVA - Perfeito. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Entendo que V. 

Exª :deve, dizer:' fica a!Jtorizado a contrair uma opera­
ção de crédito no valor equivalente a até DM1 bi­
lhão, hoje correspondentes a US$71 O milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
EXA está de acordo, Senador Pedro Piva? 

O SR. PEDRO PIVA -Sim. 
'A SR~. JÚNIA MARISE - Senador Esperidião 

Amin, o montante da emissão e colocação dos títu­
, los: até US$71 O milhões, ou seu equivalente em ou­
tras moedas, colocadas em uma só vez ou parcela­
damente, em ... diversas. 

Qual é a dúvida de V. E#? 
O SR. ESPERIDIAo AMIN - Não tenho qual­

quer dúvida. Tenho uma afirmação. A operação vai 
ser em marco, e não em dólar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Há 
uma explicação, a qual passo a V. EXA. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Perfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Va­

mos colocar em votação? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­

cedo a palavra a V. Exª. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Talvez, Sr. Pre­

sidente, em vista das considerações que fiz, o Sena­
dor Pedro Piva queira fazer algum esclarecimento. 
Dentre outros problemas que levantei, o fato de que 
em cinco anos deverá a Cesp pagar o principal refe­
rente a esta operação; não temos, de pronto, uma 
explicação de como será a (esolução, como será en­
frentado este problema daqui a cinco anos. 

O SR. PEDRO PIVA - Senador Eduardo Supli­
cy, em primeiro gostaria de agradecer ao Senador 
Vilson Kleinübing a referência a que seja "exclusiva­
mente para pagamento do Tesouro Nacional"; em 
segundo lugar, queria dizer a S. E# que esse aval é 
justamente para honrar os pagamentos dos atrasos 
da CESP. Com esse dinheiro externo honraremos 
todas as dívidas da CESP. -, 

(Falha na gravação.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vol­

tou o som. Tem a palavra V. Exª. 
O SR. PEDRO PIVA - Eu queria agradecer 

também ao Senador Esperidião Amin pelas' palavras 
e dizer ao Senador Lauro Campos que agradeço a 
aula que S. Exª me deu de história. Infelizmente não 
conheço esse imperador que S. E# citou mas estou 
com o Senador Esperidião Amin: prefiro a compa­
nhia de V. Exª a do imperador., 

Senador Eduardo Suplicy, V. ExA é economista 
e professor da Fundação Getúlio Vargas e sabe o 
que é o empréstimo e como 'se faz o pagamento. 
Daqui a cinco anos não' sei se vou estar vivo, nem 
sei se a Cesp existirá. É um empréstimo ditado pela 
norma do banco, que fei um empréstimo por cinco 
anos. O que vai acontecer daqui a cinco anos real­
mente não sei, como vai ser pago, como não vai ser 
pago. O que sei é que vamos pagar com esses 700 
milhões uma dívida do Tesouro Nacional, a qual 
está onerando' a Eletrobrás a cumprir com seus 
compromissos dentro do país. 

Era isso o que eu teria a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A terra e registrada nos Estados Unidos que promoveu 

matéria está em votação. Temos dois votos em se- o desenvolvimento do norte dos Estados Unidos, 
parado e o voto prioritário do Senador Pedro Piva, bem como o desenvolvimento da indústria de teci-
Relator. dos naquele paIs. 

Coloco em votação o voto do Senador Pedro Piva Isto sim foi um ato de pirataria. Outro exemplo 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o é o da indústria alemã, toda ela, que se desenvolveu 

Relator queiram permanecer sentados. (Pausa.) através da inexistência da divida externa e da pirata-
Aprovado, com o voto contrário dos Senadores ria. No tempo de Bismar!<, qualquer pessoa que che-

Lauro Campos,e Bailo Parga. gasse com uma máquina na Alemanha podia regis- ~ 
trá-Ia como se fosse um invento seu. 

Passamos ao item 2 da pauta. Relator: Sena- De modo que me manifesto contra todo e qual-
dor Ramez Tabet, a quem concedo a palavra. quer tipo de endividamento externo, porque sei que, 

O SR. RAMEZ TEBET - a longo prazo, iremos pagar com sangue, com sacri-
(Procede-se à leitura do parecer.) fício o custo deste endividamento. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 

em discussão a matéria. (Pausa.) matéria está em discussão. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Campos. Suplicy e, logo em seguida, ao Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. LAURO CAMPOS - Apesar de reconhe-
cer que se trata de um empréstimo destinado a um O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
fim de alta prioridade, ou seja, a construção desse Srs. Senadores, se examinarmos o parecer do Ban-
trecho de estrada em Mato Grosso, pronuncio-me co Central sobre este assunto, vamos observar que 
novamente contrário. o limite de que trata o inciso 11 do art. 42 da Resolu-

O nobre Senador Esperidião Amin acaba de ção 69/95 encontra-se extrapolado para os exercí-
lembrar que a página 114 do livro do Sr. Anthony cios de 1995 a 2003, uma vez que o dispêndio anual 
Sampson a respeito dos credores do mundo. De mi- máximo com as amortizações, juros e demais encar-
ntia parte, lembro o que dizia Arnold Schlissinger(?), gos de todas as operaQÕes de crédito já contratados 
Conselheiro do Presidente Kennedy: Os Estados e a contratar pelo Estado do Mato Grosso excedem 
Unidos, no século passado, foram contumazes'calo- a margem de poupança real. 
t~iros da divida externa. Nós agimos _ os Estados Podemos obServar no parecer do Bánco Cen-
Unidos, diz ele - como aquela -prostituta que depois trai, na página 02, anexa ao processo, item 02, inci-
de enriquecer na vida quando jovem _ e os Estados so 11 art. 42, margem de poupança real, R$164 milhõ-
Unidos se endividarem quando jovem e deram o ca- es; 15% da receita líquida real, R$119; prevalece o 
lote -, ao envelhecer, adquire uma nova moral e quer menor. O maior dispêndio anual, conforme o crono-
então lechar a zona grama, é de R$345 milhões, com um saldo negativo 

Então - diz ele - que os Estados Unidos agora de R$225 milhões. 
exigem a cobranÇa da dívida externa dos países jo- Ao examinar o cronograma de dispêndios, na 
vens,dos países em desenvolvimento em completa página seguinte, no ano de 1995, a elevação é de 
oposição àquilo que fez no século passado. E se os 11,11%; em 1996, é 93%; em 1997, é 89%; em 
Estados Unidos não tivessem dado o calole, não te- 1998, é 67%; e em 1999, 67%. 
riam atingido o nível e o patamar de desenvolvimen- Assim, Sr. Presidente, coloco aqui, no sentido 
to que conhecem hoje. de advertência, que estamos permitindo que se ex-
, : : . Além disso, ,e,u estou convencido não apenas trapole o limite. 

por essli citação do Arnold Schlissinger(?), mas por Portanto, queria apenas registrar, Sr. Presiden- ~ 
uma série de outras que não cabem invocar agora te, que nós estamos aqui com uma extrapolação do 

Gostaria, também, na oportunidade, de lembrar limite, de que trata o inciso 11 do art. 42 da Resolução 
que, nesta mesma ocasião a que se refere o Sena- n2 69 de 1995. 
dor Esperidião Amin, fugiu para a 'Inglaterra com O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con" 
uma máquina de tecer o Sr. L. Rutiney(?), e o gover- cedo a palavra ao Sr. Ramez Tebet. 
no dos Estados Unidos fomeceu-Ihe empréstimos O SR. RAMEZ TEBET - Rapidamente. Só para 
aprovados pelo Congresso para que fizesse fábrica esclarecer, Sr. Presidenle, Srs. Senadores, que a 
de armas, etc. Foi esta máquina roubada da Ingla- extrapolação é tão diminuta que o próprio Governo 
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Federal encaminha a mensagem e pede a sua apro­
vação. E ela encontra respaldo nos termos da Reso­
lução nº 69, de 1995, e no art. 10 da Resolução do 
Senado, que, dada a importância do projeto, permite 
que o Senado, mesmo assim, aprove. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
matéria está em votação. 

Os que estao de acordo com o voto do Relator, 
Senador Ramez Tebel.. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Vilson Klenübing. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 

Sr'is. e Srs. Senadores, volto a enfatizar a necessi­
dade de termos um parâmetro, para o futuro, do que 
vamos aulorizar aqui. Nada contra o empréstimo 
pretendido por Mato Grosso do Sul. a relator deve­
ria detalhar a taxa de juros, que é a taxa do BIRO. 
Pelo que entendo do que está colocado ali é a taxa 
que o BIRO cobra para qualql!8r operação de finan­
ciamento de estrada. Não está muito claro, mas dá 
para perceber que é isso que' eles estao, querendo 
contratar através da taxa do BIRO. Se é um projeto 
importante, eu vou votar favoravelmente, mas é bom 
que se ressalte que o Es~d9 do Mato Grosso do Sul 
já ultrapassou em 15% a sua capacidade de endivi-
damentO. ' ,',' , 

Precisamos definir uma regra para o Muro. , 
.. Sllnador Rame,z Tebet, vou ,votar ,com V. Ex", 

mas precisamos estabelecer uma regra, para o futu­
ro. Vamos aprovar tudo? Se é isso, não precisa nem 
mandar para cá! ' ' 

,O ~R. PRESIDENT~ (GilQE!rto' Miranda) -:- Com 
a palavra o Senador Jefferson Péres. ' " 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. PreSidente, 
Sras. e Srs. ,Senadores, gostaria que esta Comissão 
se dedicassE!' mais ao debate doutrinário do, prOble­
ma do endividamento externo, como desejaria o Se­
nador Lauro Campos. 'Mas;, enfim" apenas corno 
uma declaração de princípio, gO,staria de dizer que 
sou professor de, História Econômica na Universida­
de do Amazorias e jarriais pOderia ser cio radiCai em 

l relação ao ~ndivida~ento !l1'!erno .. , Eu ,pQderia citar 
duas dezenas de exemplos de países ,que se endivi­
daram e se desenvolveram: r udo depende da apli­
cação que se faz dos recursos captados no exterior. 

Quanto à observação do Senador Vilson Klei­
nübing, concordo em parte. A questao do endivida­
mento ser fixado num telo em relação ao PIB é mui­
to relativa. a problema não é Q montante da dívida, 
nem mesmo em termos relativos. a problema é o 
perfil da dívida. A Bélgica e a Itália têm uma dívida 

interna e externa maior do que o próprio PIB, mais 
de 100% do PIB, e não têm problema nenhum. 

a problema do Brasil é de curto e curtissimo 
prazo. Esse que é o problema, não o percentual. 

Com essa observação, eu voto com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 

Ex', como brilhante professor da Universidade do 
Amazonas, sabe, realmente, que vários países do 
mundo têm dívida maior que seu PIB; o problema é 
o custo do dinheiro, a taxa e o longo prazo. 

A matéria está em votação. 
Os Srs. Senadores que estao de acordo com o 

parecer do Relator, Senador Ramez Tebet, perma­
neçam sentados.(Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Lauro Campos. 

Passa-se ao nem 03 da pauta. 
Concedo a palavra ao Relator, Senador Ney 

Suassuna 
O SR. NEY SUASSUNA -

(Procede-se à leitura do parecer.) 

Srs. Senadores, cada fragata nossa custa em 
média R$400 milhôes e nós não temos muitas, mas 
de nada adiantarão esSas fragatas se nós não tiver­
mos os nossos mísseis em condíção de tiro. 

Uma força de dissuasão vale pelo poder que 
ela tem. Hoje, os nossos mísseis exorcet estao sem 
essa "recertificação", oqúe criaria problemas' sé nós 
tivéssemos que usar.' ' ", " " ' 

Muitos são os que,' nesta Casa, entendem do 
assunto e sabem da necessidade, mas alguns pou­
cos, Sr. Presidente e Srs: Senadores, dizem que nÓs' 
não precisamos de força de disslia'são; pelo eoritrá-' 
rio, sou daqueles que acreditam que as nossas for­
ças estão mal aparelhádas e o pouco arrnameniO 
que nós temos não está:hoje, em condição de efiCá-
cia e eficiência. ' 

Por esta razão, essés US$13 milhões - quantia 
que, em francos, equiVale a US$13 milhões -: preci~ 
sa ser aulorizado pelo Senado' Federal 'para que' 
possa a nossa Marinha <le Guerra ter as suás 'fraga-
tas em condição de uso. .' ' 

Esse é o nosso relatório, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - a 

parecer está em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 

Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente e 

Srs. Senadores,. o mundo gastou, em 1987, US$ 970 
bilhões em armas e espaço. 
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Com a queda do muro de Berlim, houve uma O SR. LAURO CAMPOS - Se a ironia fosse 
reduçãO de apenas 20%. E o Partido Republicano convincente eu votaria com V. ExA. 
impõe, como nós vimos, uma dieta ao Presidente BiII O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
Clinton. Uma dieta neoliberal, que exige que se en- matéria estâ em discussão.(Pausa) 
xugue a máquina e que se reduzam as despesas de Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
guerra e as despesas espaciais. discussão. 

O principal cliente dessas indúsbias bélicas as- Em votação. 
paciais e de comunicação, que é o Governo dos Es- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo .. 
tados Unidos, está falido com US$ 4,9 bilhões de dí- Suplicy. 

vida pública. O SR. EDUARDO SUPLICY - Avalio que seja 
Portanto, a CIA e outros organismos dos Estados importante termos prioridades do que fazer com re-

Unidos estão nos impondo empréstimo para comprar- cursos levantados no exterior. Não tenho o conven-
mos Sivams, em slbstRuição aos gasto do govemo cimento do Senador Ney Suassuna de que precisa-
norte-~o. Isso eles já fizeram uma vez, em mos despender recursos escassos com instrumen-
1946, quando nós queimamos as nossas reservas tos de dissuasão, porque não vejo propriamente 
acumuladas durante Siguerra e recorremos a emprés- quem esteja ameaçando, mesmo potencialmente, o 
timos externos para importar ioiô e bugigangas. Brasil. Eu preferiria que recursos tão escassos fos-

Agora, são bugigangas espaciais, como esse sem destinados a prioridades maiores. 
SIVAM, que ficará obsoleto em quatro anos e esses P h d Se-
empréstimos que eles estão nos oferecendo. obvia- or essa razão, acompan o o parecer o 

nador Lauro Campos. 
mente em ótimas condições, para que nós importe-
mos e compremos. no lugar do Governo norte-ame- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
ricano que está reduzindo os seus gastos, a fim de nador Eduardo Suplicy, eu queria esclarecer a V. 
que as indúsbias americanas desses setores não Exª que ou se reforma e se gasta alguma coisa - e 
entrem em falência teremos como usar esse exorcet - ou se joga fora. 

Então, nós estamol1. <le novo, criando emprego Isso está custando 20% do valor do equipamento. 
nos Estados Unidos, ajudando o governo americano Se tudo aquilo que for do Exército, da Marinha e da 
a não aumentar a sua dívida e nós, pobres coRados, Aeronáutica. quando tiver que ser reformado; tere-
pobre de nós, comprandO exorce!. Para quê? mos que jogar fora, daqui a pouco não restará mais 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - ~ re-. nada. 
forma de exorcet, Senador. A matéria está em votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite um apar- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
te nobre Senador? No caso nós estamos prestigian- com o voto do Relator queiram permanecer senta-
do, inclusive, o governo socialista da França. Porque dos. (Pausa.) 
quando esses exorcet foram fabricados ainda vigo­

. rava a fase socialista do Governo Mitterrand. A pá­
tria dos exorcet é a França. 

O SR. LAURO CAMPOS - A memória de V. 
Exª é notável, porque eu não me lembro dessa fase. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Fase socialista 
do Mitterrand? 

O SR. LAURO CAMPOS - Não me lembro. 
Como a do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que ele mandou esquecer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa foi no pas­
sado e isso já está esquecido. Agora, a do Mitter­
rand não. Ele nacionalizou bancos, nacionalizou em­
presas. Queria dizer o seguinte: esses exorcet estão 
todos eles com batismo e crisma Socialista. Se V. 
Exª negar os US$ 13 milhões para a sua "recertifica­
ção" não vai ficar nem a lembrança do periodo so­
cialista do governo Mitterrand. 

Aprovado. com votos contrários dos Senadores 
Lauro Campos e Eduardo Suplicy. 

Passamos ao item extra da pauta que se refere 
ao Projeto Tocantins. Relator. Senador João Rocha. 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha 

O SR; JOÃO ROCHA - Temos dois projetos: 
um, do Estado do Mato Grosso, item 1 da pauta, que , 
o Senador Carlos Bezerra nos. pediu também para ~ 
relatar em seu nome e o segundo da pauta extra. 
Portanto, eu pediria a V. EXªque fossem relatados 
os dois. . 

O Governo do Estado do Tocantins pede con­
cessão de garantia junto ao Banco do Brasil, refe­
rente á operação de crédito do Prodecer 111 a ser im­
plantado no município de Pedro Afonso, naquele Es­
tado, no valor de R$ 34 milhões. 
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O referido financiamento tem o prazo de doze O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
anos. vencendo-se a primeira prestação no dia 15 cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 
agosto de 1999 e a última em 15 de agosto do Ano O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu gostaria tam-
2.010. Os juros serilo à taxa de 6% ao ano. O Esta- bém de usar da palavra. neste momento. para ena/-
do do Tocantins Utilizarâ esse dinheiro para Implan- tecer esse tipo de empreendimento. Faço-o por três 
tação de um projeto agropecuârio de dimensões Im- razOes: Primeiro. por ser correliglonârio. companhel-
portantes para a sua consolidação. ro do atual govàmador do Tocantins. que foi o seu 

O nosso parecer é favorâvel. levando-se em primeiro govemador e foi, além disso, não posso dl-
consideração que a capacidade de endividamento zer o maior. porque seria multa pretensão de quem 
do Estado do Tocantins, hoje, gira em tomo de US$ diz. mas. certamente, um dos gran~es lutadorEjs em 
78 milhões/ano. Com esse comprometimento de ra- favor da emancipação, da criação do Estado db To-
celta. a capaCidade ainda fica com a folga de prati- cantins. Segundo. porque. partidariamente. pessoal-
camente US$ 50 milhões/ano. mente defendo a desconcentração do crescimento 

A autorização estâ sendo feita pelo Banco do Pais. I: muito triste observar a concentração da 
Central do Brasil. com recomendaçãO a esta Comis- divida pública. por exemplo. dos 30 bilhões de titulas 
são para a sua aprovação. estaduais que andam por ai. todos federalizados. Só 

O nosso parecer é pela aprovação do Projeto São Paulo tem 13. Minas 6, Rio Grande do Sul 4. Rio 
de Resolução. de Janeiro e mais as prefeituras. Aqui não tem um Es-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A lado do chamado Brasil novo nessa parada. ou seja. o 
matéria estâ em discussão. Brasil nao estâ devendo porque não fez nada. 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta- E ai. mais uma vez, quero homenagear o ex-
nllha Presidente Juscelino Kubitschek, que hoje completa-

o SR. LEOMAR QUINTANILHA - 'Sr. Presi- ria 40 anos de posse. e quem lhe deu a posse foi um 
dente. nobres Pares, eu gostaria de aduzir às colo- catarinense; quem transmitiu o cargo foi Nereu R&-
cações aqui levantadas pelo eminente Senador João mos. mas quem lhe deu a posse foi o Senador Carlos 
Rocha, com relação a essa propositura do Estado Gomes de Oliveira. que defendeu, como outros brasi-
do Tocantins, lembrando que a economia do nosso /elros, a descenIraIlzaçã do crescimento do Pais. 
Estado estâ basicamente centrada no setor primârio Acredito que o Tocantins, um Estado que' fez 
e, particularmente. no setor agrlcola parte do contingente dos Estados mais novos, cria-

. O Estado não dispõe de recursos para Incre- dos a partir. da Constituição de 1988. recebe esse 
mentar e estimufar a organização da sua economia. empréstimo e vai muHiplicâ-lo certamente muitas ve-
razão por que vem buscar essa parceria com o' 90- zes. permnindo que a chamada crise urbana brasilei-
vemo japonês. que tem um programa específico de ra. pelo menos não seja agravada . .Não vai resolver. 
desenvolvimento do cerrado. a juros extremamente mas vai ajudar a não agravar. 
favorâveis. multo aquém dos encargos financeiros Finalmente. terceiro ponto. partldâria, pàssoal-
hoje praticados no pais., Por isso. apelamos a V. mente e politicamente, porque acho que essa é que 
Ex!s no sentido de que contribuam com esse eslor- deveria ser a política do Brasil; ao invés de ficar ra-
ço que o Tocantins ora se empenha para estimular a mendando dívida. emprestando dinheiro para reci-
organização da sua economia e fugir da nefasta si- clar divida e apostar no desenvolvimento do pais. E 
tuação de, não só o Estado, mas os seus municí: lamento que isso não esteja no contexto de um pro-
pios, na sua grande maioria. viverem em função do jeto nacional. pois deveria sê-Io. mobilizando recur-
Fundo de Participação. , sos para preencher econômica e socialmente esses 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- imensos vazios do território da sociedade brasileira. 
cedo a palavra ao Senador Pedro Piva. O SR. PRESIDENTE (~ilberto Miranda) - Não 

O SR. PEDRO PIVA'~ Ao contrârio do que foi havendo mais quem queira discUtir. a matéria estâ 
fei10 na última reunião. onde pediram vistas do pro- em votação. 
cesso de São Paulo, um processo absolutámente Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
límpido e cristalino. estou de acordo com esses plei- permanecer sentados. (Pausa) 
tos - e a pauta extra, quando necessâria - dos n0-
bres Senadores João Rocha. Leomar Quintanilha e Aprovado. 
Carlos Patrocínio. Quis, assim. Sr. Presidente, dar o Passamos ao item 1 e último. Com a palavra o 
meu voto publicamente. Relator, Senador Carlos Bezerra 
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o SR. CARLOS BEZERRA -
(Procede-se à leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 

matéria estã em discussão. 
Concedo a palavra 00 IlÓbre Sena10r Pedro Piva 
O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente. com re­

lação a esse pedido do Senador Carlos Bezerra. 
logo após a aprovação do pedido de São Paulo. 
eu deveria. a exemplo do citado Senador. pedir 
vistas. como S. Exª o fez no meu pedido. Mas. em 
consideração ao Senador Bezerra. a quem prezo. 
e ao seu Estado. que prezo mais ainda. e coerente 
com os meus votos. nesta Comissão. de sempre 
ajudar os Estados e Municípios. embora o Banco 
Central não aconselhe a operação. voto a favor 
com grande prazer. 

O SR; CARLOS BEZERRA - Muito obrigado. 
Senador. . 
" . O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
cedo a' palavra ao nobre Senador Vilson KleinObing. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quero responder. 
Sr. Presidente. porque fui cit8do: ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra' aó nobre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Senador Pedro 
PiVa. não lenho I'\ada contra'V. Exª ou contra o Esta­
do de São Paulo . 
. ' .O,SR. PEDRO PIVA :":Reconheço isso. ,', 

O,SR. CARLOS BEZERRA - A minha posição 
é contra o Governo Federal; que anuncia privilégios 
para o Estado de São Paulo na negociação da dívi­
da. enquanto estabelece ,condição draconiana para 
outros Estados. 

'O'SR. PEDRO PlVA - Não. senhor. absoluta-
mente·, ", 

, . O,SR. CARLOS BEZERRA - Vejo na impren-
sa, É o caso do BANESPA., _ ' 

,O SR. PEDRO PIVA'-' O BANESPA não estã 
em pauta., Senador: Estamos discutindo a divida ... 

O SR. CARLOS BEZERRA- Eu sei. ma~ a 
imprensa noticia que foi ~á, Ocasião oportu~a... . . , 

(Intervenções forá d(J microfone.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) ~ Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Vilson KleinObing. 
O SR. VII,SON KLEINOBING - Sr. Presidente. 

sros e Srs. Senadores. não é o caso do Mato Grosso 
ou de qualquer Estado. d. fato é que, nesse caso as-, 

pacffico fica eviljenciada a necessidade de se com­
plementar a resOlução relàtada pelO,' Senador Carlos 
Bezerra. 

A citada resolução tratou quase que exclusiva­
mente da divida fundada dos Estados e deixou ain­
da uma porta aberta para as dividas de títulos públi­
cos. Precisamos. então. no âmbito da Comissão. o 
mais cedo possivel. definir uma regra sobre emissão 
de títulos e rolagem de títulos públicos. 

Continuo - e essa é minha segunda observa­
ção - votando nos 98%. e agora mais do que nunca. 
Demos à Bahia 100%. porque havia folga. Para ser­
mos coerentes _ votei contra -. para que o Senado 
seja coerente com aquela decisão tomada com rela­
ção à Bahia. não pode dar 100% para quem não te­
nha folga. A Bahia reclamou um direito. pois poderia 
ainda se endividar até 100%. Agora quem não tem 
essa condição deve pagar pelo menos 2%. É só ra­
ciocinar. depois explicaremos isso. 

Em terceiro lugar. para que essa relaçãO dos 
Estados com o sistema financeiro seja decente e 
para que não sinalizemos para os bancos que nunca 
se pagarâ essa divida" porque quandO sempre se 
rola 1 00% estamos dizendo ao sistema financeiro 
que isso nunca serã pago .... Cobrarão. então. a taxa 
que quiserem ... Para quem não paga e sempre rola 
100% a taxa serã ao nível que quiserem. A forma de 
sinalizarmos, para o sistema financeiro que isso setã 
domado. que isso setã decente daqui para a frente é 
exigir. pelo menos. o pagamento de 2%. Caso con­
trário é o 'mesrTio qiJ!l' dizermos aos senhores ban­
queiros que cobrem os juros que bem entenderem. 
porque o Senado aprol(~ ) OO,*? e isso não setã pago 
de qualquer maneira 

, , : Essa irresponsabilidSde o Senador Vilson Klei­
nOl;ling e o Estado de Santa Catarina não 'comete­
rão. ,Continuarei yptaridQ com ,~11) dos raros momen­
tos 'dá h:X:iÇlez, tidos por esta ,Comissão. que foi no 
sentido de cobrar a rOlagem de 98%. 

, ... 0 s'Fi:P.EDRO.P.IVA,.. Com a qual,fui solidãrio. 
votei sempre a!avor.;. ' 

. ,O'SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. ' 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Em primeiro lu­
gar; ,gostaria de deixar muito claro que' nesta Casa 
temOs primado pelo 'equilíbrio federativo. E. às ve­
zes. o. equilíbrio· federativo é derrubado pela falta' de 
compreensão que ,eidste entre' a palavra equanimi­
dade e igualdade. .. 

A federação é como uma famflía. Para que so­
breviva. para que subsista. é preciso que haja equa­
nimidade no tratamento. E o que, o Senador Vilson 
KleinObing defendeu. e endosso. é a busca rudimen­
tar da equanimidade. Quando exigimos para o meu 
Estado. para o Estado do Rio de Janeiro. para ou-

, 
• 
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tros Estados e para o Estado de São Paulo. 2% de Grosso. Por iS!lo que não peço que pague 20%. e 
pagamento. isso queria sinalizar o seguinte: o seu sim 2%. Concedo 98% de rolagem. 
esforço. já que tecnicamente esse título não deveria Quando o Senador Pedro Piva diz que quer 
ser emitido. pois não terá cuslO no mercado. O Go- prestar homenagem ao Senador Carfos Bezerra. S. 
vemo federal vai federalizar. ou seja. vai ele comprar Ex. não está sendo bonzinho não. É que a vida é 
o título. para que o comprador compre o seu título e uma sucessão de esquinas. E há muito mais esqui-
não o do Estado. porque o do Estado não tem trãnsi- nas paulistas do que mato-grossenses. V. Exls vão 

" to no mercado. Não preciso dizer que teria grande ver que ao longo de 1996 vão aparecer talvez mais 
deságio a colocação de títulos do Govemo do MalO dois casos de MalO Grosso e uns dez ou doze de 
Grosso. sabendo-se das dificuldades que este Esta- São Paulo. (Risos) 
do atravessa. Por isso o Governo Federal vai ter de O que S. Ex" está preparando? Está adoçando 
tederaJizar. O título bom é aquele que é produzido - desculpe a expressão - o bico de V. Ex" e o meu. 
no mercado. Esse não é título da dívida pública bra- para não colocarmos reparo no caderninho e anotar-
si/eira. porque a dívida pública interna. via de regra. mos quantas vezes São Paulo vai passar por aqui 
não seria comprada se não houvesse o aval da este ano. sem falar no Banespa. 
União. Ninguém compraria o título de um Estado. via Portanto. quero atender o pedido de MalO 
de regra. sabendo que esse Utulo não vai ser pago. Grosso. mas votarei por 98%. Não volO por 100% _ 
É papel para não. ser pago. O que o lOma honrado não votei nem para meu Estado. E para que não se 
ou menos honrado é o aval da União. diga que estou fazendo isso porque não gosto desse 

Portanto. o princípio que adotamos aqui. que ou daquele comando político. voto 98% para MalO 
deveria ter sido apurado. era de não rolar 100%. O Grosso também. 
que significa rolar 100%? Significa pegar o montante O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
da dívida. onde já estão embutidos os juros escor- cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. . 
chantes. amonlOar isso tudo. fazer uma trouxa maior O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. 
ainda e empurrar para frente. Ou seja. estamos tor- em primeiro lugar. eu gostaria de ressaltar que há 
nando a dívida desonrada uma diferença no que ocorreu ao final da reunião da 

O Estado que tem limite. teoricamente. até po- semana passada sobre a solicitação para a Cesp e 
deria emitir. se não houvesse as Leis ~ 7.677. os presentes itens da pauta extra. Gostaria. de lem: 
8.383. 8.388. de 1991. e as subseqüentes. que dis- brar que depois de termos realizado a votação sobre 
puseram sobre o reescalonamenlO das dividas esta- as patentes. sem que tivesse sido distribuído o volO 
duais. Esses. não fossbm as leis que pactuaram por escrilO. diferentemente do que acontece aqui 
para não se emitir novo papel. até poderiam emitir. hoje. não tenha dúvida. 
Não o estão fazendo. Esses Estàdos que têm limite. O SR. PEDRO PIVA - O volO foi distribuído. 
como é o caso da Bahia. deveriam ter a capacidade O SR. EDUARDO SUPLICY - Não; não recebi 
de rolar tudo. porque teriám limite até para emitir no- naquele dia. . . '.' 
vos papéis. Os que não têm limite n!io podem rolar Tendo o. Senador Pedro Piva feito um parecer 
100%. Por que faríamos isso? Para fazer uma genti- oral e n!io o tenha lido no todo e estando a maior 
leza com o companheiro? Poderia fazer a gentileza. parte dos Senadores em pé. e considerando que. 
porque não sou eu que vou pagar; é o País que vai como Senador por São Paulo. avaliava que se trata-
pagar. Isso é mico-prelO. é papel podre. Repito: não va de uma questão que precisava ser estudada. em 
é o caso desse Estado; é o caso do meu Estado. é o profundidade. também solicitei vista. Só então. em 
caso do Rio de Janeiro e de São Paulo. Começamos seguida. o próprio Presidente da CESP. André Mata-
a fazer isso aqui. mas houve um dia em que desfize- razzo. e os principais assessores ... 
mos. Dissemos que iríamos criar um critério. E não O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Seu primo .. 
vamos criar critério nenhum. Pode-se dizer que esta- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não importa 
mos fazendo uma maldade com Minas Gerais. Não aqui se é primo, embora em terceiro grau. O que irn-
há maldade alguma; estamos fazendo uma maldade porta é a instituição. Ele. como Presidente da CESP. 
com o País. E a Comiss!io de Assuntos Econômicos encaminhou inforínações. Os principais assessores 
tem essa responsabilidade. N!io podemos dizer: técnicos da CESP vieram ontem à Brasnia e encami-
está acontecendo. está acontecendo. nharam todas as'informações, tendo inclusive o Se-

Portanto. volO no sentido de conceder 98%. nador Pedro Piva o cuidado de prestá-las também. A . 
Sabem para quê? Para ajudar o Estado de MalO votação foi muito mais consciente e mereceu um de-
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bate adequado aqui na Comissão de Assuntos Eco- Esperidião Amin, por toda minha vida, a meu favor 
nômicos. ou a seu favor, sempre procurando trabalhar por to-

Cabe ressaltar, neste caso, que o Banco Cen- dos os Estados do Brasil. 
trai diz que, em decorrência de operações anterior- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Isso 
mente contratadas, o limite previsto pelo Inciso li, do é comprometedor. 

ar!. 4l! da Resolução nº- 11/94 jâ se encontrava extra- Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
polado para o exercício de 1995 a 2.003, uma vez 
que o dispêndio anual mâximo com as amortizaQÕ- O SR. PEDRO PIVA - Voto pelos 98%, coeren-
es, juros e demais encargos de todas as operações temente com o que combinamos - o Senador Vilson 
de crédito jâ contratadas e a contratar excedeu a Kleinübing, Senador Esperidião Amin, eu e quase to-
margem de poupança real. dos os Senadores nas Comissões. 

Cabe à Comissão de Assuntos Econômicos, Muito obrigado. 
como nos casos anteriores hoje apreciados - e te- O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, pedi 
nho a consciência de que estamos com um proble- a palavra para expressar l"(I9u apoio à posição do 
ma pela frente - agir com rigor com respeito a esses Senador Vilson Kleinübing e do Senador Esperidião 
assuntos. Houve flexibilidade nos casos tratados, Amin e a minha concordância, inclusive, com a anâ-
poderâ haver hoje aqui. É preciso que se tenha lise que ambos fizeram em relação a esta questão 
atenção quanto a isso, Sr. Presidente. sobre a qual a Comissão vem se debruçando hâ a1-

, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- gum tempo, e todos n6s: aparentemente, estamos 
nadar Eduardo Suplicy, na reunião passada estavam de acordo que se precisa traçar uma norma. Por en-
presenteS na Comissão todos os Srs. Senadores. quanto, estamos ficando nas i~enções. 
Não posso obrigá-Ios a ficar em pé ou sentados. Foi Quero apenas ponderar, a respeito do conceito 
distribuída a extra-pauta a tempo para todos os Srs. de equanimidade a que se referiu o Senador Esperi-
Senadores, e V. ExA delie lembrar, porque hoje sa- dião Amin, com relação a uma posição de descon-
bia que a reunião da Comissão de Assuntos Econõ- fOrto em que ficam os Estados. periférico.s, como o 
micos iria apreciar o parecer do Relator, pediu vista, meu Estado, que' nem esquinas para dar trabalho 
e só entregou seu voto depois de começada a reu- nesta Comissão tem tido a capacidade .dE! produzir. 
niãô 'da Comissãà~' Tive que ~mandar tirar xerox para Em alguns, asesql.linlll? ~ecem poucas vezes; 
submeter à apreciação o v9to, de V. ExA

• Portanto, às em outros, n~C? .hâ esquinas. ,. . 
vezes, tem que se fazer um pouco de concessão.' 
Hoje, fiz com V. ExA o que fizemos na reuniãó pas- , Quando fOrmos traçar uma norma, precisamos ' 
sada com o Sen!!dor Pedro Piva cogitar de uma situação-perversa que vem ocorren­

, FOi s6 um esclarecimento. 

Concedó li palavra il6'Senadrn- Pedro Piva:e: .. , . . ..' 
logo ap6s, ao $~flador Geraldo Melo. , 

à SR. PED'RO PIVA . .., Após a explicação do ' 
Sr. Presidente, minha ralavra jâ não se faz necessá­
ria. É exatamente isso. 

" I .' ,,' . _'.' • ~ 

,Ela fOi distribuída Não me lembro" Senador, 
Eduaroó .Suplicy, se V. EX'\ ,chegou atrasado ou não, 
mas a maioria.dos Senaclores recebeu o Relatório 
anteriormente ao: início da reunião. Quero deixar 
isso claro. Este Senador: àstã disposto' a prestar 
qualquer esciarecimento a qualquer ym dOI! Senho­
res, em relação a qualquer pleito d~ São Paulo ou 
de qualquer outro Estado"ou de qualquer matéria de 
que eu seja Re,lator. :' :,: ' 

0'Senador Esperidião Amin dizia que eu adoro 
encontrar pelas esquinas todos os ineus Colegas. 
Espero encontrâ-Io pelas esquinas da vida, Senador 

do em relação a Estados periféricos. O Estado de 
São Paulo; com todo o apreço que tenhó"ó carinho 
es~ial que tenho pelo Senador Pedro Piva e todos 
os paulistas e pelo Governador Mârió Covas; 'passou 
muitos' anos ensinando' a oUtros' Estaclos do Brasil ' 
como deviiuri, se comportar; porque el~ 'era a loco­
motiVa:, a grande máquina geradora de riquéiaS no 
Pais e os demais uma espécie de penduricalhoS que ' 
atrapalhavam a sua trajetória vitoriosa. Durante mu-' 
to tempo, fOi esse o fOrmato quepassoú na cabeça 
de todos n6s. Nà realidade, o Estado de São Paulo 
hoje é uin Estado que tem uma airecadação brutal,' , 
mas insuficiente para págaros juros da sua. divida 
Um Estado como o nosso, por exemplo, jâ teve, 
quando eu era Governador, uma frente de emergên­
cia com 115 mil pessoas. Com US$ 500 milhões, ou 
seja, com menos do 'que' estamos hoje aprovando 
para a CESP, poderia irrigar 35 mil hectares e asse-

, gurar empregos diretos para: 105 mil pessoas e, por­
tanto, acabar com frentes de emergência No entan-
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to, esse Estado nunca conseguiu que ninguém ou- venção, com as minhas homenagens a São Paulo e 
visse e levasse a sério uma postulação sua em re- ao Senador Pedro Piva. 
lação a um projeto como este. Pelo contrário, na O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
hora em que a dificuldade do País decorre da nos- a palavra o Senador Cartos Bezerra 
sa dívida extema, procure ver quanto Estados 
como Espírito Santo, ou Aio Grande do Norte, ou 
Mato Grosso, na formação dessa dívida extema, 
se destinou a esse Estado. Procure ver, na com­
posição da dívida interna, quanto foi que se desti­
nou a esse Estado. 

Na hora em que a geratriz do problema futuro 
se estabelece, que os recursos entram, a partici­
pação desses Estados é nenhuma. Mas na hora 
em q~ é preciso fazer sacrifício para que o País 
saia d~ dificuldades que estes Estados periféri­
cos não ajudaram a criar, aí todos eles são cha­
mados a participar. O Banco do Brasil susta as 
operações de crédito nos Estados que não contri­
buíram com a dívida para acelerar a inflação. No 
meu Estado, quando quiserem cortar crédito no 
País inteiro, se mandarem dobrar as aplicações do 
Banco do Brasil, a inflação brasileira ainda não 
toma conhecimento porque os volumes são bas­
tante pequenos. 

Somos Federação na, hora dos sacrifícios e 
não somos Federação na hora dos benefícios. 

'. • .' • I • 

Eu votei a favor e estoú pronto a me encon­
trar como o· Sériador Pedro Piva .tantas. esquinas 
quantas ele apresente a eSta Comissão; porqUê 
confio na sua seriedade, na responsabilidade com 
que este assunto é tratado. Não-POsso, entretanto, 
deixar de expressar com, ~eriedaQe, primeiro, a mi­
nha,cqr,K;or:dância total com ,a posição,'!:Ios. S.ena- ' . 
dores VilsOl) KleinObing e, Esperidião Amin em re-' ' 
lação 'a esta questão. Segundo, CQI]1 a ,necessida­
de de" quandq não tivermos um fato concreto, aqui" 
nenhum pedido de interesse de nenhum ,Estado, . 
debruçarmo:.nos sobre' li elaboração de uma nor­
ma ,que seja boa para o País e para todos, e não. 
apenas para esse 01,J para, IiIquele Estado. E tercei­
ro, que na hora de elaborar, essa norma se verifi~' 

, que que nós~ dos, f'stados ,periiéricos" não, pode­
mos, fiem defendendo S9!l!ÇÕes iguais para proble­
mas,c!E!Biguais. O problema de um Estado como o 
Aio Grande do Norte é bastante diferente em for­
mató em substãncia de um Estado como o de São 
Paulo, mas sempre na hora da norma e do sacrific 
cio, a regra que se estabelece é a de federalizar, 
distribuir, com 'todos, os sacrifícios. Gostaria que 
se distribuísse na mesma proporção em que foram 
distribuídos os ben~fícios. Essa era a minha inter-

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero dizer 
que a posição do Senador Vilson KleinObing é lou­
vável. O ideal era que os Estados pagassem 100% 
da sua dívida mobiliária, dívida esta que a própria 
União estimulou os Estados a contrai rem. Ocorre 
que, no caso de Mato Grosso, simplesmente va­
mos inviabilizar a rol agem dessa dívida, com a co:. 
locação dos 98% e a obrigatoriedade do pagamen­
to dos 100%. O Estado de Mato Grosso está her­
meticamente falido, como estão vários Estados 
brasifeiros, com salários atrasados, com a sua ro­
lagem da dívida para com a União atrasada, com 
parcelas atrasadas, trancado no CADIN, em todo o 
canto que puder imaginar, não tem um tostão para 
pagar nada. Exigir isso num outro momento é salu­
tar, mas agora, quando os Estados brasifeiros 
atravessam a maior crise da sua história, em toda 
a história do Brasil; a Federação nunca atravessou 
uma crise tão grave quanto esta. 

O SR, (Não Identificado.) - (Intervenção fora 
do microfone.) 

O SR. CARLOS BEZERRA - Vários meses de 
salários estão atrasados. O que foi pago foi com o 
dinheiro da Caixa EconÔmica Federal e, mesmo as-
sim, atrasado. ' 

A situação de alguns Estados hoje, inclusive' 
o de Mato Grosso, é a piqrde toda a sua história. 
Considero a Federação brasifeira a maior obra que 
a sociedade brasileira construiu na sua história: 
um país grande, cheio de desigualdades e de pro:. 
blemas, mas que conservou a sua língua, á sua 
unidade. 

A América espanhola estilhaçoirse em vários 
países, mas nós conservamos a unidade nacional. 
AchO que essa é a maior obra da engenharia pólf­
tica brasileira. Isso hoje está ameaçado com a cri­
se que está aí, e os tecnocratas do Govemo ainda 
não viram a gravidade dessa situação, desse pro­
blema. E apesar da boa vontade do Presidente em 
querer resolver esse problema, e tem encaminha­
do, não se chega a uma' solução definitiva de 
modo nenhum. Seria muito bonito falar aqui que 
temos que pagar agora 2%,,5%, se houvesse con­
dição para isso. Todavia, nesse caso, não há, em 
primeiro lugar. 
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Em segundo lugar, o Plenário do Senado der­
rubou essa proposta da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos por quase unanimidade. Participei da ses­
são. O Plenário dó Senado tem muito mais reper­
cussão política do que o cenário desta Comissão e, 
desse modo, entendeu diferente. Não quero levar 
esta questão novamente para o Plenário do Senado. 
Portanto, gostaria de ter aqui o apoio dos Srs. Sena­
dores, no caso de Mato Grosso. Quem sabe São 

. Paulo pode pagar 2%, ou o Estado do Rio? Mas o 
Mato Grosso não pode. Vamos inviabilizar o proces­
so de rolagem da dívida do Estado se houver essa 
obrigatoriedade de pagar os 2%. 

Num outro momento, sou totalmente favorável, 
não somente a 2%, mas a muito mais, a que se pa­
gue. Neste momento, entretanto, da maior dificulda­
de da história dos dois Estad<?s, seria ridículo exigir 
alguma coisa do Estado. 

Temos que continuar, por algum tempo, com 
aquela prática que o Senado vinha adotando na 
questão da rolagem da dívida, até que haja a refor­
ma tributária, para que melhore a situação econômi­
co-financeira dos Estados, do PaIs e, entà'l, adota­
ríamos um critério que seja pennanente, duradouro 
e .que sirva para todos. 

Esta é a ponderação que gostaria de fazer aos 
colegas Senadores, ou seja, que mantivéssemos o 
1-00% na rolagem da dívida do Estado do Mato 
Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ramez.Tebel 

O SR. VILSON KLEINOBING - O Senador 
Carlos Bezerra não me concedeu o aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Desculpe-me. 
Acontece que já terminei a fala, foi um descuido 
meu. 

O SR. RAMEZ TEBET - Se a Presidência da 
Mesa me pennitir, gostaria, antes de iniciar meu'dis­
curso, de/ouvir o nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Vilson KleinObing. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Gostaria de 
fazer aqui mais uma observação sobre essa ques­
tão dos 98% ou 100%. Parece-me que quem pre­
sencia a nossa conversa pensa que o Senador 
Carfos Bezerra e eu temos alguma diferença, o 
que não existe. 

Em segundo lugar, quanto à crise de Estado, 
ressalto que os ex-Governadores também enfrenta-

ram isso e a Nação não se dissolvéu. Fui Govema­
dor de Santa Catarina, a folha era 104% da receita, 
existiam duas folhas de pagamento em atraso no dia 
em que entrei, o ICMS dos Prefeitos não havia sido 
pago no dia que entrei. Agora, é imposslvel receber 
o Estado em uma s~uação tão caótica quanto eu re­
cebi o Estado de Santa Catarina O que fiz? Chamei 
os Deputados e pedi para não se darem aumento 
durante 12 meses. Assim aconteceu. Cortei transfe­
rência aos outros Poderes. Sabem qual é a transfe­
rência que o Estado de Mato Grosso dá à Justiça de 
lá? Chegou a ser 21 % da receita. Ora, tira 2% dessa 
loucura, desse absurdo e chegou a .. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Perm~e-me V. 
Exª um aparte? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Estou no apar­
te. Por último, Senador Carfos Bezerra, a colocação 
que estou fazendo é para salvar o titulo públ ico, 
para salvar esse tipo de dIvida que vamos liquidar 
com ela. O Estado de Santa Catarina também não 
poderia pagar os 2% que votei para o Estado e che­
guei a pagar 10% em cada rolagem quando fui Go­
vernador. 

Vamos ajudar o Estado de Mato Grosso de ou­
tra mano:lira, mas tem que haver critério. Essa ques­
tão da Bahia foi errada, porque senão os titulos pú­
blicos não valerão mais nada, os juros vão às nu­
vens, o que é uma questão gerencial. Se governar é 
isso, então aprendi a administrar na escola errada. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, senti-me impulsionado a uma interferên­
cia. no caso de Mato Grosso do Sul, que está aqui 
mUito bem representado pelos Senadores Carlos 
Bezerra e Jonas Pinheiro. 

Tenho admirado muito a atuação vigilante, se­
gura, do Senador Vilson KleinObing nessa questão 
das dívidas públicas. Reconheço que o Senador Vil­
son KleinObing é o Senador da Casa que mais tem 
se posicionado com relação a esse assunto. Mas 
quero afinnar aqui que concordo com a tese dos que 
falam, dos que sustentam que não se pode dar um 
tratamento igual para Estados desiguais e, conve- ~ 
nharnos, o Centro-Oeste .está diferente do' resto do 
País hoje. Agora mesmo votamos uma matéria refe­
rente a São Paulo que tem receita. Se os preços :1os 
grãos caem, ele é salvo pelas montadoras, pelas in­
dústrias que estão lá, pelas indústrias quI micas, de 
automóveis, em suma, é o maior parque industrial 
deste País. 

Os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, especificamente esses dois Estados e penso 
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que Goiás e Tocantins, se o preço do frango e do 
saco de milho é o que está aI pergunto como farão 
para ter receita? Os Governadores e o Govemador 
Dante de Oliveira, e sou testemunho disso, porque 
os nossos Estados se separaram em 1979 mas 
ainda estão ligados pelos mesmos problemas, tem 
feito um esforço hercCdeo. Os Srs. Senadores sa­
bem que lá ele trava esse embate que o Senador 
Vilson Kleinübing falou aqui, o Senador Dante de· 
Oliveira está travando com o Judiciário e está no 
Supremo Tribunal Federal. Não é fácil reduzir o re­
passe. 

Quàndo V. ExB e eu govemei no mesmo perlo­
do o Estado de Mato Grosso do Sul, ninguém citava 
aumento a não ser por lei. Hoje existe essa dificulda­
de imensa. Como o Estado faz? Se o preço do grão 
não existe e a pecuária está em baixa, o que resta a 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul para fazer recei­
ta? Os Govemadores estão tentando promover uma 
reforma administrativa, antes mesmo da União. O 
Estado de Mato Grosso, conforme falou o Senador 
Carlos Bezerra, está devendo o funcionalismo públi­
co há 3 ou 4 meses. 

E como vamos fazer para sair de uma crise 
dessa? Comovamos fazer para sair do estado que 
nos encontramos? Levar indústrias para lá para 
gerar outra fonte de receita ou temos que agir soli­
dariamente, entendendo que essa é uma Repúbli­
ca Federativa e manter determinados princlpios? 
Aplaudo a atuação do Senador Vilson Kleinübing 
que tem coerência, firmeza, mas há situações que 
são verdadeiramente peculiares - e falando de 
Mato Grosso estou com os olhos voltados para o 
meu Mato Grosso do Sul sim, porque lá a situação 
é grave também. Para pagar o mês de dezembro o 
Governador Chegou a ponto de procurar as empre­
sas que pagam leM para pedir antecipação. Como 
o Estado vai arrecadar se não pagamos nem fun­
cionários. Se não se pagar o funcionário, o comér­
cio não vende .. Temos que analisar as coisas, os 
problemas, da forma como se apresentam. 

Compreendo e acho que os Senadores que 
• estão advogando 98% estão. certos em tese. O 

ideal-seria isso, vamos pagar um pouco. O que fa­
zer quando não dá? Como iremos fazer? O Sena­
do vai tampar os olhos e ficar alheio a essa reali­
dade que está lá, que é palpitante? Então, quero 
aqui solidarizar-me com o pleito do Estado de 
Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Mauro Miranda 

O SR. MAURO MIRANDA - Da mesma forma, 
Senador Carlos Bezerra, quero externar nosso voto 
a favor do seu pleito. Por quê? Votei contra o meu 
Estado aqui na Comissão Econômica com relação à 
rolagem da dívida e pagar os 2%, como o Senador 
Pedro Piva fez também. Na hora em que foi o recur­
so para o Plenário e a Bahia conseguiu pagar os 
100%, a partir disso não temos condições de conti­
nuar, porque é um jogo desigual, a Comissão com o 
Plenário. Então, penso que a Comissão devia tentar 
convencer o Plenário de que deve seguir uma certa 
norma. Já que houve a mudança com relação à Ba­
hia, não tenho mais como ficar. 

Agora quero tomar dois pontos importantes 
que achei aqui hoje: primeiro, com o Senador Espe­
ridião Amin, quando defendeu o empréstimo para o 
Estado do Tocantins, para os grandes projetos den­
tro de um planejamento global deste PaIs que não 
existe hoje - existe, talvez, um projeto nacional; e 
também com o Senador Geraldo Melo. Acredito em 
desenvolvimento, sou juscelinista, sou mineiro igual 
a ele, que foi Senador pelo meu Estado e quiS a 
descentralização deste PaIs em cima desses gran­
des projetos. 

Hoje, tivemos uma reunião, proveitosa de­
mais, com a presença de 10 Senadores para dis­
cutir a desigualdade que existe entre os Estados 
do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e o cenlro-sul 
do PaIs. Essas desigualdades criam tanto pro­
blema para o Senador Pedro Piva com relação 
ao Banespa, que é um problema que já estamos 
rejeitando. a-princlpio. O País todo, n6s, os Esta­
dos excluldos, já rejeitamos qualquer negocia­
ção do Banespa. 

Mas eu gostaria de voltar ao assunto do em­
préstimo do Estado do Mato Grosso. Quero apoiá-lo 
porque esta Comissão foi desautorizada pelo Plená­
rio. Em função disso, devemos acatar a decisão 
principal e não sermos injuStos com o Estado do 
Mato Grosso do Sul. Votei contra o meu Estado de 
Goiás na Comissão de Assuntos Econônicos e, lá no 
plenário, reverti em função da decisão tomada para 
a Bahia 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Carlos Patroclnio .. 

O SR. CARLOS PATROclNIO - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, eu gostaria de fazer coro com 
aqueles que estão defendendo o Estado de Mato 
Grosso. Evidentemente, o Senador Vilson Kleinü-
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bing tem inteira razão. Fizemos um acordo aqui num 
momento de rara lucidez desta Comissão. Acorda­
mos - isso foi pactuado de maneira unãnime - que, 
doravante, não se rolariam mais 100% das dívidas 
mobiliárias dos Estados. E parece-me que somente 
Santa Catarina saiu rolando menos de 100% da 
dívida do seu Estado. Não sei, não me lembro 
desses quadros. Até Goiás acabou rolando 100%. 
Aqui rolou-se, mas em plenário a resolução foi ou­
tra. Portanto,. eu gostaria de vir em socorro do 
Mato Grosso. 

Mas gostaria de deixar consignado, Sr. Presi­
dente, Sr. Vice-presidente da Comissão, que deve­
mos envidar todos os esforços para mudarmos 
essa resolução. Deveremos elaborar um projeto 
de resolução, que poderá ser meu - vou estudar 
este assunto - ou da própria Comissão, para que, 
doravante, não sé rolem mais 100% das dívidas 
dos Estados. Mas o Mato Grosso merece ter o tra­
tamento pelo menos igual - ele mereceria muito 
mais. 

O SR. VILSON KLEINOBING - V. Exª me con­
cede um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Concedo o 
aparte ao eminente Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Só gostaria 
de fazer uma observação, Sr. Presidente. Respei­
to muito V. Exªs, tenho tanta admiração pelos Srs. 
Senadores. Mas, por favor, prestem atenção no 
que estamos fazendo aqui. Estamos dando 100% 
para quem pode pagar e para·.quem não pode tam­
bém. Então, para que existe esta ComisSão. Por 
que este processo veio para cá? Por que temos 
que examinar isso? Por que temos que brigar en­
tre nós, se quem pode pagar quebrou o protocolo 
no plenário? Vamos avacalhar com o título pÚblico 
- esta é a palavra Vamos dizer para o mercado 
simplesmente o seguinte: título público do Gover­
no estadual não se paga. 

Então, vamos fazer uma outra resolução: nos 
próximos três anos, no mandato dos atuais Gover­
nadores, está autorizada, automaticamente, a rola­
gem de 100% para todos. Pronto! Não vamos mais 
perder tempo aqui nesta Comissão. Vamos tratar 
de outro assunto, tratar de coisa mais séria para o 
País. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden­
te, apenas concedi o aparte ao eminente Senador 
Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Continua com a palavra o Senador Carlos Patro­
cínio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Concordo 
inteiramente com o Senador Vilson Kleinübing, 
mas penso que podemos fazer um projeto de re­
solução ainda este ano e modificar totalmente 
essas deliberações que acabam sendo engloba­
das, principalmente, no plenário. Portanto, Sr. 
Presidente ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. Exª me permi­
te um aparte? 

O SR. CARLOS PATROclNIO - Concedo a V. 
Exª o aparte. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Vamos colocar 
o pingo no i, Senador. Parece, aqui, que os Esta­
dos São responsáveis por essa situação caótica 
em que o País se encontra. Não é verdade, muito 
menos os Estados pobres do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. O culpado disso é a União, é essa 
polftica monetária que está aí, é a política financei­
ra que está aí, essa é a raiz da questão. Então, 
não vamos querer estabelecer que o pObre Mato 
Grosso, o coitado do Mato Grosso é o culpado por 
essa crise, ou o Goiás, ou o Tocantins. Os dois sa­
bem corno estão vivendo, e estamos querendo co­
locar aqui como se esSa dívida mobiliária fosse o 
cavalo de batalha da situação econômico-financei­
ra do País. E não é verdade. 

Com isso concorda a maioria da sociedade, 
Senador. Acabo de vir da direção do meu Parti­
do e, lá, havia uma pesquisa ampla feita por 
todo o País a respeito da situação econômica, 
da situação financeira, como o povo está vendo. 
O povo está enxergando corretamente essa sj­
tuação. Muitos aqui no Senado ainda não estão 
enxergando quais são os verdadeiros vilões, os 
verdadeiros responsáveis por esse caos em que 
nos encontramos. Não são s6 os Estados, mas 
as pequenas empresas, a indústria nacional, o 
desemprego violento que está cada vez mais au­
mentando no País. 

Quem é responsável por isso? Não é a situa­
ção do Mato Grosso, do Goiás ou do Tocantins, 
isso é uma gota dágua no oceano. Tem que mu­
dar, sim. O Senado tem que enfrentar o Banco 
Central, o protetor dos banqueiros, e desmontá-lo; 
montar uma outra modalidade para este País, 
montar uma política financeira compatível. Fala-se 
no custo Brasil, entretanto, o maior custo do Bra-

• 
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sil, que é a política financeira, é um tabu. Não vejo discursodequeos Estadossãotodoscoitadinhos, a 
ninguém falar nisso, são poucos os que falam, não culpada é a União, é a madrasta. Não é bem assim, 
vejo Ministros falarem, não vejo quase ninguém fa- não, Sr. Presidente. Para sermos justos, no 
lar. Aí sai uma manchete: "Cai o juro 0,002%". É mínimo, vamos dividir as culpas: os Estados 
uma brincadeira. Isso, sim, deve ser combatido por não são inocentes nisso não. Aqui existem 
nós, ferrenhamente, mas não uma tutarnéia dessa - vários Governadores, acredito que todos ex-
desculpe, Senador, usar essa expressão -. Isso é celentes Governadores, mas nem todos os 
uma verdadeira tutaméia em relação à realidade ge- Governadores de todos os Estados fizeram 
ral do País. bons governos. Houve todo um processo de 

Muilo obrigado pelo aparte. desmandos administrativos, de corrupção, de 
privilég·ios a funcionários, criaram uma bom-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Carlos ba de efeito retardado e, quando Chegou a 
Patrocínio, V. Exª me permite um aparte? estabilidade econômica, chegou a hora da 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Concedo a verdade. A queda de preços de produtos e a 
V. Exª o aparte. Vamos votar, estou apenas encer- elevação de juros apenas foram fatores de 
rando a minha participação, Sr. Presidente, coo- agravamento disso, porque muitos Estados 
clamando mais uma vez esta Comissão, com vee- pequenos, Sr. Presidente, não estão insol-
mência, para criarmos um instrumento, para que, ventes, apesar de tudo. 
doravante, não fiquemos aqui sempre rolando dívi- De forma que esse discurso que os Estados 
da 100%, mas votarei com o parecer do Senador são coitadinhos, e a União é culpada de tudo não 
Cartos Bezerra. me comove; o que me comove é a situação atual de 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mato Grosso. É uma situação de fato, o Estado não 
Senador Carlos Patrocínio, já foi criada uma pode pagar. Por isso vou acompanhar o Senador 
subcomissão, tendo como presidente o Senador Carlos Bezerra. 
Esperidião Amin, para propor, neste ano, de pre- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - E 
ferência neste primeiro semestre, que votemos para finalizar, com a palavra o Senador Jonas Pi-
resoluções que, realmente, criem uma normati- nheiro. 
zação mais clara, a fim de que não se crie esse O SR. JONAS PINHEIRO _ Sr. Presidente, 
problema no futuro. 

Com a palavra o Senador Jefferson Pêres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
é o tipo da discussão na quai todos têm razão em 
parte. A análise dos Senadores Vilson Kleinübing e 
Esperidião Amin é incensurável. Só em um país des­
governado como o Brasil é que se pode rolar 100% 
de dívidas de papéis podres, sem impor aos devedo­
res obrigação dei pagar, sequer, uma parcela ínfima 
É realmente uma situação que deixa muito mal este 
País, todos nós. 

Mas estamos diante de uma situação de 
fato. O Estado do Mato Grosso está insolvente, 
obrigá-lo a pagar 1 % é melhor decretar interven­
ção federal, a União vai saber porque ele não 
vai poder .... 

O SR. (Nilo identificado.) .. Senador, eu já disse 
isso para o Presidente da República Ele vai ter que 
fazer intervenção em alguns Estados e logo, neste 
ano ainda. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas, Sr. Pre­
sidente, eu disse que todos têm razão em parte. 
Também, por outro lado, não me agrada este 

Srs. Senadores, nada mais nos resta a falar, ape-
nas fazer um apelo nesta Comissão em que todos 
têm razão, só que acredito que, neste momento, o 
que está em jogo aqui é esta rolagem de dívida 
mobiliária de Mato Grosso, que tem muito a contri­
buir com o País. Neste instante apelamos aos Se­
nadores do País no sentido de que contribuam 
com Mato Grosso, dando esta possibilidade, esta 
rol agem de dívida, e vamos tratar deste assunto 
de uma forma muito mais séria, como quer e como 
sempre quis o Senador Vilson Kleinübing. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
votação. 

Os que estão de acordo com o Relator perma­
neçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado, com voto contrário dos Senadores 
Pedro Piva, Esperidião Amin e Vilson Kleinübing. 

A próxima reunião será na próxima quarta-fei­
ra, às 10h. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunillo às 12h49min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
DA ia SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 50· LEGISLATURA, 
REALIZADA EMOS DE FEVEREIRO DE 1996, ÀS 10:21 HORAS. 

Às dez horas e vinte e um minutos do dia oito de fevereiro de mil 

novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 

Ale«andre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto Miranda e com a , 
presença dos Senadores Freitas Neto, Joel de Hollanda, Jefferson Peres, Valmir 

Campelo, Vilson Kleinübing, Bello Parga, Lúdio Coelho, Esperidião Amin, Jonas 

Pinheiro, Beni Veras, Eduardo Suplicy, Pedro Simon, João França, Pedro Piva, 

Waldeck Ornelas, Ney Suassuna e Osmar Dias, reúne-se a Comissão de 

Assuntos Econômicos. Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Borges, 

Onofre Quinan, Carlos Bezerra, Fernando Bezerra, Ramez Tebet, Francelino 

Pereira, João Rocha, Carlos Patrocínio, Geraldo Melo, Leomar Quintanilha, 

Lauro Campos, Arlindo Porto e Junia Marise. O senhor Presidente declara 

abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 

dada como aprovada e, a seguir, passa a palavra ao Senador Valmir Campelo, 

para que leia oseu parecer, favorável nos termos do PRS que apresenta à MSF 

N° 324/95, que "solicita autorização do Senado Federal para contratar operação 

de crédito externo no valor equivalente a áté US$ 102,000,000.00 (cento e dois 

milhões de dólares americanos), junto ao Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento - Banco Mundial, destinada a financiar 

parcialmente o projeto de descentralização do transporte ferroviário 

metropolitano do Recife". Não havendo quorum para que se proceda a votação 

da matéria a Presidência solicita ao Senador Esperidião Amin que proceda à 

leitura do seu parecer, favor~vel nos terrT\6s do PRS, oferecido à. MSF . N° 

104/96,'''Proposta do Senhor Presidente da República, para que seja autorizada 

a contratação de operação de: crédito externo, com garantia da República 

Federativa do Brasil, entre a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento -
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CASAN e o Kreditanstal~ für Wiederaufbau - Ktw no valor total equivalente a até 

·DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), destinadá a financiar, 

parcialmente, o Projeto de Recuperação de Sistemas de Abastecimento de 

Água no Estado de Santa Catarina". Em discussão o parece~, falam os 

.. Senadores Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda, Esperidião Amin e Eduardo 

Suplicy. Finda a discussão e havendo quorum para o início das deliberações, 

passa-se à votação do Item 01 da Pauta, MSF N° 324/95, sendo aprovado o 

parecer do relator Senador Valmir Campelo, favorável nos termos do PRS que 

apresenta, lido anteriormente. Em seguida, o senhor Presidente coloca em 

votação o parecer do Senador Esperidião.Amin oferecido à MSF N° 104/96, que 

é aprovado. Prosseguindo, Sua Excelência submete à apreciação da Comissão 

requerimento de autoria do Senador Ney Suassuna, no sentido de que sejam 

convocados a comparecer perante à Comissão de Assuntos Econômicos os 

Presidentes das seguintes entidades: "Associação Brasileira dos Produtores e 

Exportadores de Frangos - ABEF, Sr. Cláudio Martins; Associação Brasileira 

das Indústrias Exportadoras de Carnes Industrializadas - ABIECI, Sr. 

Ferdinando J. Carollo; Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais 

. ABIOVI, Sr. Nelson Mamede; e Associação dos Exportadores Brasileiros -

AEB, Dr. Marcus Vinicius Pratini de Moraes.". O requerimento é aprovado e, 

nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinquenta e 

um minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida 

e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e publicada no Diário do 

Senado Federal. 

Senador Gilberto Miranda Batista 

Presidente 
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(*) ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 157 • DE 199~ , 

Fevereiro de 1996 

:--
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 001.362/96-8 , 

R E S O L V E exonerar WILSON JOSÉ LOPES 

DARELLA do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner , a 

partir de 30 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, em' 07 de f er ira de 1996._ 

l{lg-feLVA MAIA-
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~o. 177 de 1996l 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que' lhe. -foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO. 12, de 1995, e tendo em vista o 
disposto no art. 13, § 6°., da Lei nO. 8.112, de 1990, 

RE-SOLVE \ 

'1 

Tomar sem efeito as nomeações de RICARDO DA SILVA 
DUARTE e TETUZI HASEBE para o cargo de Técnico Legislativo, Nível 11, 
Área de Instalações: Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e -
Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, Padrão 16, do 

(*)Remetido a repu~ljcação por haver saído com 
!ncorrBçêo no DSF, de 8-2-96 



fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sábado !O 01683 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, constantes do Ato do Diretor-Geral nO. 863, 
de 1995, em virtude de não haverem cumprido o prazo previsto para posse no 

referido cargo, de acordo com o disposto no art. 13, § 10., da Lei n°. 8.112, de 1990. 

&MOOF~:;:ri?t 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 178 de 1996 

de 1996 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que . lhe foi 

outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n°. ]2, de 1995, e tendo em vista o 
disposto no art. 13, § 6°"da Lei n°. 8.112, de 1990, 

RESOLVE 

Tomar sem efeito a nomeação de MARCELO AFFO~SO 
MONTEIRO para o cargo de Consultor Legislativo, NívelllI, Área de Consultoria 

e Assessoramento Legislativo, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
constante do Ato do Diretor-Geral n°. 721, de 1995, em virtude de não haver 
cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto 

no art. 13, § 1°., da Lei n°. 8.112, de 1990. 

Senado Federal, em 09 de de 1996 

~~..-..-YJiJ 
Diretor-Geral do Senado Federal _ 

I' 

\ , 
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MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente LIdar LIdar 

José Samey - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epilácio Cafeteira 
Vlce-Llderes Vlce-Llderes 

,. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson KleinObing - PFL- se Esperidião Amin 

Ramez Tebet - PMD&-MS 
20 VIce-Presidente Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Júlio Campos - PFL - MT 
LIDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PT 
LIdar 

,. Secretárfo LIdar Eduardo Suplicy 
Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho VJce.Llder 

20 Secretário Benedita da Silve 

Renan Calheiros - PMDB - AL 
. VJce.Lfderes 

Ronaldo Cunha Uma 
3" Secretárfo Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 

Levy Dias -PPB- MS Gerson Camata 
4l' Secretárfo Canos Bezerra LIdar 

Emandes Amonm - PMDB - RO 
Ney Suassuna . Valmir Campelo 

Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Femando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

LIdar LIdar 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP VJce.Llderes 

Edison Lobão LIdar 
ColTegedor8S Substitutos Francelino Pereira Roberto Freire 

(EI!!itos em 16-3-95) Joel de Holanda 
1") Senador Ramez Tebet - PM)8-MS RomeroJucá 
2") Senador.bel de HoIIIrx:B - PA. - PE LIDERANÇA DO PSB 
32) Senador ÜICÍO Alcên1ara- PSD3-<l: LIDERANÇA DO PSOB 

LIdar 
PROCURADORIA PARLAMENTAR LIdar Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
~r~n~r-PMDB-AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA VJce.Lfderes LIDERANÇA DO PSL 
Emília Fernandes - PTB - RS Gera/do Melo 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira LIdar 

Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 

~ 
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1. 

1. 

1. 

1. 

1. 

CONSELHO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
fMDB 

Casildo MaIdaner 1. Onofre Quinan 
RamezTebel 2. Gerson Camata 
Nabo< Iúnior 3. F1aviano Melo 
NeySuassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

ElcioAlves 1. José Agripino 
Francelino P"",ÍI1l 2. Carlos Patrocfnio 
Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleimlbing 
José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
Lócio AlcBntam I. Jefferson Peres 
PedroPiva 2. losé l~ Fmeita 

PPB 
Epiúcio CafeteÍl1l 1. Ludclio Portella 

PTB 
Emllia Fernandes 1. Arlindo Porto 

pp 

Osmar Dias 1. Antônio Carlos VaiadaIes 

PT 

Marina Silva 1. Lauro Campos 

ror 
Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu TInna (Co=gedor) 

• • 

" 



SUBSECRETARiA DE COMISSÕES 
Díretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T A VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARI.OS GUll.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO C.RUZ 

Ramais: 3501: 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERI.EY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUD..HERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) . 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

. . , , , 



TITULARES 

I 

CO~IISSÕ[S P[R.\I:\~[~T[S 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 
PMDB 

GILVAN BORGES AP·2151/52 I·MARLUCE PINTO RR·ll0l/1201 
GILBERTO MIRANDA AM·3104105 . 2· MAURO MIRANDA GO·2091/92 
NEY SUASSUNA PB·1145/1245 3-FLAVIANO MELO AC·3493194 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA PB·2421/22 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 5·PEDRO SIMON RS·3230131 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 6-CASILOO MALDANER SC·2141/42 
RAMEZTEBET MS·2221/22 7-GERSON CAMATA ES·3203/04 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCEUNO PEREIRA MG·2411/12 I·JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINÜBING SC·2041/42 2.JOSAPHA T MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT·2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA·3069170 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI·2131/32 5.JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070171 . 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROcfNIO TO-4068J69 7·HUGO NAPOLEÃO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 '·VAGO 
JEFFERSON PERES AM-206i/62 2-LÚDIO COELHO 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÂNTARA 

P •• 
ESPERIDIÁO AMIN .3 SC-4200l0& l-EPITÁCIO CAFETElRA'5 
LEOMAR QUINTANILHA .4 T0-2071172 2-LUCfDIO PORTELLA .'6 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 l- JOSE EDUARDO OUTRA 
EDUARDO SUPUCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE .1 

na 
VALMIR CAMPELO OF-l046/1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OUVEIRA 

PP 
JOÃO FRANÇA. 7 RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL .8 
OSMAR DIAS .2 PR-2121/22 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA .9 

PDT 
JUNIA MARlSE M0-4751/52 1-!lEBASTÍÂO ROCHA 

'1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - vaga cedida pelo PT 
-2 • OSMA.R D'AS • desligou .... elo PP em 22108195 
'3 • ESPIRIDIÃO AMIN - deallgou· .. do PPR em virtude d. luo'" PP/PPR, em 25/10195 
'4 • LEO~AR QUINTANILHA· dojollgo ..... do PPR em vlrtudo da Iu_ PP/PPR, em 25/10195 
.5 • EPITACIO CAFETEIRA • ~lIgou_ do PPR em virtude da luo'" do PP/PPR, em 25/10195 
'8 • LuciDIO PORTELLA· _ligou ... do PPR em vlrtudo da luo'" do PP/PPR, em 25/1O/9t 
'7· JOÃO FRANÇA - doollgou ... do !'P ein vl!tudo da Iu_ do PP/PPR, em 25/10195 
'8 • BERNARDO CABRAL· doollgou ... do PP e também do PPB, em 25/10195 
.9 - JO.SÉ ROBERTO ARRUDA. deollgou-ae do PP em virtude da luo'" do PP/PPR, em 25/1_ 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA·2211/12 
RR·2111/12 
R0-2231/32 
ES·3130131 
PI-1504105 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 

MA-4073174 . 
PI-3055156 

SE-2391/92 
PA-2101/02 

PR-4059J60 

AM-2081/82 
DF-2011/12 

AP-2244146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N* 19 - ALA SEN. AI EltA\NDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-32$.' 
FAX:311~ 

) 
I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

(:OMlSSÃO DE A.SSUNTOS $O(:IAlS • (:A.S 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARI!S E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON R5-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA 130-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

pn 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JO.SÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGAUfÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6.JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO 

PSDB 
BENlVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARl.OS WILSON PE-2451/57 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

P" 
LEOMAR QUINTANILHA.2 T0-2071m 1-ESPERIDIÃO AMIN .4 
LuciDIO PORTEUA .3 PI-3055157 2-EPITÁCIO CAFETEIRA.S 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1.JOSÊ EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

PP 
ANTONIO CARLOS VALAOARES06 SE-2201/04 , 1.JOÃO FRANÇA.7 
OSMAR DIAS.' PR-2121/27 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA .S 

P'I1I 
EMIUA~ERNANDES R!! :iJ31/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 2-LUÍZ ALBERTO OUVEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 . 1.JUNIA MAR1SE 

PSB/PL/P .. 
VAGO 1-VAGO 

AC-1478/1378 
G0-3148/SO 
RS-30nna 
RN-2461/67 
PA-305014393 
M5-2221/27 

AL-3245147 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130132 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361167 

RJ-2431137 
RN-2371m 
AM-2061/67 
M5-2381/87 

SC-4206l07 
MA-4073n4 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
OF-2011117 

PR-405916O 

MG-745314018 

~. '1 - OSMAR DIAS - dHIIgou_ do PP em 22IOIIIS 
'2 - LEOMAR QUINTANILHA - _Igou..e do PPR em virtude d. luolo PP/PPR. em 25110185 
.3 - LucíDIO PORTELLA - doallgou_ do PPR em virtude d. Mio do PPIPPR. em 25110185 
'4 _ ESPIRlDIÃO AMIN __ 'Igou_ cIO PPR em virtudo d. 1u.1o PPIPPR. em 25110/95 
., - EPITÀCIO CAFETEIRA - _'Igou_ do PPR em __ d. fuoIo do PPIPPR. em 25110185 
., - ANTONIO CARLOS VALADARES - _Igou..e do PP. em virtudo d. 1u.1o do PPIPPR. em 25110lIl5 
.7 - JOAO FRANÇA - _11gou_ do PP .... virtudo d. 1u.1o do PPIPPR. .... 25110185 
.~ - JOSé ROBERTO ARRUDA - _Igou..e do PP .... virludo d. luolo do PP/PPR. em 25110lIl5 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA NO 09 • ALA SEN. AlEXANDRE COSTAc· 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .R1ST1ÇA. E CIDADANIA. • Cc:.r . 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÁO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR lÚCIO ALCÂNTARA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDa 
GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA 
PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 

-------RS.J077na ..cARLOS BEZERRA 
MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 

PB_46 
RS.J230132 
AP-2151/ST 
MT-2291/97 
AM.J1CWoe 
SC-2141/47 

I PI'L 
GUILHERME PALMEIRA Al-3245/47 l-CARLOS PATROCINIO TO-406ll .. 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPolEÃo PI-4478/IO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4.JOSÉ AGRIPINO RN-2381/87 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-317Jn4 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/11 

I PSDa 
JOSE IGNACIO FERREIRA" ES-2021/27 I..sERGIO MACHADO CE-2214117 
lÚCIO ALCÂNTARA- CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2081167 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/3' 

I PPB 
ESPERIDIÂO AMIN -3 SC-4206/07 l-EPITACIO CAFETEIRA-4 MA-407Jn4 

I PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391J97 1-BENEDITA DA SilVA RJ-2171m 

[ pp 

l-ANTÕNIO CARLOS VALADARES.e 

I 
I 
I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL -5 AM-2011117 SE·2201/04 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059J1O l-ARlINDO PORTO MG-2321/27 

Por 
DARCY RIBEIRO RJ-4229J30 I.JUNIA MARISE MG-4751/S2 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA·2101/07 1· EDUARDO SUPUCY -I SP-3211111 

PL 
ROMEU TUMA -2 SP·2051/57 l-VAGO 

PN 
ROBERTO FREIRE PE-2161/87 l-VAGO 

-I • EDUARDO SUPUCY (PT) - vog. cedld. paio PSB 
-2· ROMEU T_UMA -desligou ... do PL em 07~ 
-3 • ESPIRIDIAO AMIN • desligou ... do PPR em vlr1ude da 111_ PPIPPR, em 25/10/95 
-4 • EPIT ÁCIO CAFETEIRA - desligou ... do PPR em vlrtu\te d. 111010 do PPIPPR, em 25/10/95 . 
-5 • BERNARDO CABRAL - d .. ,Igou ... do PP. '0 ... _ do PPB em 25/10/95 \ 
-6 • ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou ... do pp, em vir1ude da 111010 do PPIPPR, em 25110/95 

I 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA lÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N";03 - ALA SEN. A' EX~DRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311· 4>315 

I 
I 
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• 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS REZENDE GO-2031/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 

JOÂOROCHA TO-4070171 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 
vago 
vago 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEDROPIVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
vago 

EPITÁCIO CAFETEIRA-4 MA-4073174 

LEOMAR QUINTANILHA'S TO-2071n2 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA '8 DF-2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO .3 RR-110111201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vog. cedld. pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22IIJ6I95 
-3· MARLUCE PINTO. desligou ... do PTa em 1'/06195 

SUPLENTES 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-vago 

PFL 

l-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCEUNO PEREIRA 
7-vago 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vago 

P-
1-LUciDIO PORTELlA .6 
2-ESPERIDIÃO AMIN .7 

PT 
l-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE '1 

pp 

1-OSMAR DIAS '2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

na 
l-ARLINDO POFJTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
1-SEBASTÍÀO ROCHA 

'4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d .. llgou ..... do PPR em virtude d. fualo do PPIPPR, em 25110195 
.5 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou ..... do PPR em virtude da fusio PPIPPR, em 25/10/95 
-e -lucíOIO PORTELLA - desligou .... do PPR em virtude da fuslo do PP/PPR. em 25110195 
'7· ESPIRIDIÃO AMIN - deallgou-ae do PPR em virtude da fuslo PP/PPR, em 25110195 
'8 • JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou .... do PP em Ylrtude da fusão do PPIPPR, em 25/10195 
'9 • BERNARDO CABRAL • desllgou·se do PP e também do PPB, em 25/10/95 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4348 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-3055/56 
SC-4206l07 

RJ-2171n2 
PE-2181/87 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

MG-2321/22 
DF-134811248 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3278 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CJ!C 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÓNIO CARLOS VALADARES 
(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 . 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 l-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDa 
CARLOS WILSON PE-2451/52 l-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA oi MA-4073174 l-LEOMAR QUINTANILHA 02 

P1' 
EDUARDO SUPUCY SP-3215116 l-LAURO CAMPOS 

PP 
ANTONIO CARLOS VALADARES.) SE-2202l02 l-JOÃO FRANÇA 04 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSa/PL/PPS 
vago 

.1 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d~llgou'" do PPR em vlrtudo d. ruolo do PPIPPR. em 25/10lIl5 
'2 - LfOMAR QUINTANILHA - doollgou_ do PPR em virtude d. ruolo PP/PPR. em 25/10i115 
'3 - ANTONIO CARLOS VALADARfS -_IIgou_ do PP. em vlrt_ d. ruolo do PPIPPR. em 25/10i115 
•• - JOÃO FRANÇA - dooli1loU-M do PP em ylrtude d. ruolo do PPIPPR, em 25/10i115 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070171 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

RR-3067/68 

DF-1211348 

:=J 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1095 

I , 

;. 

~ 



I 

I 
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COMIssÃO DE SERVIÇOS DE fNFRA-ESTRtrn1IlA • Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARUNDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

NABOR JUNIOR AC-1478/l378 l-ROBERTO REQU O 
MAURO MIRANDA GO-209l/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUlNAN G0-314813150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-246l/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-ll01/1201 6-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 l-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-236l/2367 2..JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-211l/2117 3..JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES E5-313013132 5-WALDECK ORNELAS 
VAGO 6..JOSÉ ALVES 

PSDa 
JOS IG CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO 
VAGO 3-CARLOS WILSON 

PPIl 
LuciDIO PORTELLA'3 PI-305513057 l-LEOMAR QUINTANILHA 'S .. 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA .4 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS " 

PDI' 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

PTII 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2l 01/21 07 1-VAGO 

PI. 
ROMEU TUMA .2 SP-2051/2052 1-VAGO 

.N 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - d .. ,IgoU_ cio PP em 22/OMI5 
'2 ~ ROMEU TUMA -_'igou_ cio PL em 07/01IIII5 
'3 - LuciDIO PORTELLA - d .. llgoU_ cio PPR em virtude d. Iu_ cio PPIPPFI, _ 25/10115 
'4 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou_ do PP em vlrtudo d. 1u.1o cio PPIPPII, em 25/10115 
'5 - LEOMAR QUINTANllHA -_ligou ... cio PPR em vlrtudo da Iu_ PPIPPFI, em 25/10115 

PR-240l/2407 
PB-434514346 
PA-3050/4393 
AM-310413l06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3l7313174 
MT-2271/22n 
AL-324513247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

SP-235l/2353 
RN-237l/23n 
PE245l/2457 

TO-2071/20n 

PR-2121/2127 

RJ-4229/4231 

R5-2331/2334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA ti' 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMISSÃO DE RELAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 1. SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMD_ 
RAMEZTEBET M5-2222/23 l·MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC·3493/94 2-FERNANOO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC·2141/47 3-RONALOO CUNHA UMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE 

I Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1· JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA·2191/97 2· BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃo PI-3085188 ~OAOROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN·2361/67 4.IOSé ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197199 5-VILSON KLEINOBINQ 

I 
no_ 

GERALDO MELO RN-23nm 1::íôSE iGNAêiõ FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ.2431/36 2-CMLOS WLSON 
LÚDIO COELHO M5-2361/67 3-PEDRO PlVA 

I ... 
EPITACIO CAFETElRA.2 MA-4073174 1-LEOMAR QUlNTANILHA-3 

I PI' 
BENEDITA DA SILVA RJ·2171m 1-MARINA SLVA 

I pp 

BERNARDO CABRAL '4 AM·2081/67 l-ANTONIO CARLOS VALADARESo, 

I na 
EMIUA FERNANDES R5-2331/34 1'-'RlJNOO PORTO 

I ,PDT 
SEBASTlAO ROCHA AP·2241/47 /. 1-DARCY RIBEIRO 

I, ""PL, ... 
i 

ROMEU TUMA'1 SP·2051/57 1-ADEMIR ANDRADE 

'1 • ROMEU TUMA • deallgou_ cio PL _ 07_ 
'2· EPITÁCIO CAFETEIRA· _~ cio PPR _ W11Ide ela lUdo cio PPIPPR, _ 25I1oiN 
'3· LEOMAR QUINTANIUIA. _~ cio PPR __ ela lUdo PP/PPR. _ 2511_ 
••• BERNARDO CABRAL • _~ cio PP. Iam ...... cio PPB, _ 2511_ 
'5· ANTONIO CARLOS VALADARES • _~ cio pp, __ ela lUdo cio PP/PPR. _ 2511_ 

RR·11 01/4062 
RN·2461/67 
PB-2421/27 
E5-3203/04 
GO·2031/37 

MT·2271m 
MA-3069172 
T0-4071n2 
SE-405S/57 
SC·2041/47 

ES·2021/27 
PE·2451/57 
SP·2351/53 . 

TO·305S/57 

AC-2181/87 

SE·2201/04 

MG·2321/22 

RJ-3188189 

PA·2101/07 

REUNIOES: QUINTAs-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPos 

SALA N" 07 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 

I TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL _ 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4~) 

Prealdente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIc:o-Presldem.. Senador CASILDO MALDANER 
Secrelárlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelárlo-Geral Adjunto: DePutado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TRula189 SUplentes 

PMDB 

José Fogaça MMuoe Pinto' 
Cassildo Maldaner Roberto Requi40 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucá JúlloCampoa 

PSOB 

Lúdlo Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidiAo Amin 
PTB 

EmRla Fernandes 

1 Pedro Simon subatituido por Marluce P\nto, em 2~10-95 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95 
3 Rogério Silva substitufdo por Júlio REldec:k8r. em 31-5-95 
4 Júlio Reded<er 8ubetitufdo por Fetter Junior, em 1R..2-96 

PP 
Osmar Dias2 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

TRulares Suplentes 

Bloco Parlamantsr PFUPTB 

Luciano Pizzatto AntOnio Ueno 
Pauto Bornhausen José Car10s Vieira 

PMDB 

PauloJ Rllzel Elias AbraMo 
Valdir Colatto Rivaldo Maca,; 

PSDB 

Franco Montoro Veda. Crusius 
PPB 

Fetter Júnior 3 4 João Pizzolatti 
PP 

Dilcau Sperafico Augustinho Frenas 
PT 

Miguel Roaaatto Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Ediç6es TEcnieas do Senado FedenI 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

LoIa ...... DÚDle.", 
Direitos e garantiu ftlDdamen'pis - losaphat Marinho 
A IDtroduçIo da In Mercatorla 00 Bnsll e a criaçlo de uma ...... dogmitlca - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim c por que Il101 Compct~ - Álvaro LauMini 
A CoDJdIaI~ e • Clbnçlo brulleirll- Edivaldo M. IIoaveDtura 

. A fimção judican1c do Poder L<gislativo no BrasiI- Paulo Lopo Saraiva 
DlroIto • moradia -~ ..... ~""Io da CuDb. 
Dos efeitos da fàlêDcia decmlu!a DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre lúnior 
Apropriaçlo baoUblta em .. -Urla trlbutúla - CarlOI Alberto da Costa Dias 
A iDcidbci. da Cofins aobre o fatwamento de empresas de Inc:orporaçllo de venda de imóveis - Oswaldo 
OIhon de Pontes Saraiva Filho 
A UDIIo esüveI e a LoI .' 8.971, de 19 de dezemb." de 1994 - OIto Ednardo V ..... GU 
Defesa de direitos coletivos • defesa coletiva de direitos - Tcori AIbioo Zavascki 
RevisIo do dednio da Rd'orma hDal (198!5-1mJ, COOIideraçila sobre a "Execuçlo Pl'OlÚÓri. da 
SeDaeDça hDal~ - Mauricio KuebDe 
A conttibuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia -José Augusto Delgado 
Uma leitura juridic. da pl"Ollitulçlo lnf ... dJ - JosI .... Rose Petry V._ 
ContrataçlIo din:Ia: dispensa de licitação com base 110 art. 24. inc. VIII, da Lei o' 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
FeIDIIldcI 
Empresa agr4ria e .... beledmeJIIO agrArlo - Fjhlo M.riJ d .. Mattla 
Ncoliberalismo e dcsadmínistraIM - Gladston Mamcde 
Prest~de eoJIIu - ..... rumado de~ da AdmiDistraçio - FlbioSitIro Yel'lllUld .. 
Regimes de concom1ncia e poUticas de concorrêDcia na América Latina: o caso do Mcrcosul- José Matias 
~ra . 
A evoIII~ jurlopllltIeJKUI deo liIIomu rqjODais ÜII<I'D&I:itIIa de p~ aos direitos bUmo_ - Jote 
Janel1\oratl . . '.. 

ContnõUiçlles scciais: a certidIo posilivl de débito com efeito de DegIIIiva em' face do § 3' dó art 19~ da 
Constituição Federal- FabiaDa de Me1lWS Soares 
lDvaUdaçIo "ex omclo~ dos Ilol .dmiDistrativol pelo juiz - JoR AlBérico Ao Costa 
A discricionaricdade administrativa c o controle judicial de ...,. limites - AmaDdino Teixeira Nunes Júnior 
O contraio <OOl cláusula de rIKO para apIoraçlo de petr6leo 00 Bruil- Tbadeu Andrade da Caoha 
A Co .... Internacional de Justiça c o caso Estados Unidos - Ni<arágua - Frodys Orlaodo Sorto 
LoI IObre o TriInuIal Co_loaal Federal A1cm1o- (LeI do Tribunal CODIIituclonal Federal) - Luis 
Afonso Heck . 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-M~xico). Romanismo e indigenisrDO dos juris­
tas latillo-amcri ...... - SlIvio Meira 
A Rapo ...... ilidade do E .. ,do-Juiz-lIogtrlo MarInho Leite Chaves 
Da corrcçIo mollelária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
, Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverAo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos 0& preços postais referentes ;. remessa através da ECT. 

Nome: .......................................... , ......................................... : ......................................... . 
Endereço: .............................................. ' .................... " ...................................................... . 
Cidade: ............... : ............... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .. " ... .. 
D As

,·, 
ata: .......................... :.. SlIIatura: ......................................... } ..................... , ................. . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n" 126 . abrilJjunho - 1995 

Leia Deste Dúmero: 
Urna visao critica do Direito - AndJé Franc:o Montoro 
ProceI8o orçamoDtário federal: probiemaa, ..... au e Indl.aIi .... de IOIuçlo- Osvaldo Maldoaado S8Debes 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilIcito de entorpecentes - EdiI50n Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativa. do onelo do comuDidveil li ... atuado como parte? -
JGRPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A ImuDidade dOi fuDdoe de peualo e o mercado de capitail - Arnold Wald 
Pena sem prisao: prestaÇão de serviços à c:omunidacie - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recuno apecial e .. decis6es iDterlocut6ri .. deufladoru por agravo de lallramento - Demócrito 
RamOl Reinaldo 
Consulta e parCcer - René Artel Dotti 
A exoner2fJo tributária dOi aposeatadOl e peDSiODistU - O ..... a1do Otbon de Poatel Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Conlideraçkl acerca da constltucloDalidade Dá expediçJo de medidu pr0vú6riu venaado matéria 
orçameatária púb6ca (Nota técDica DO 1J95) - RobilOD GoDçaJvel de CaJlro 
Requisitos par Minililro e Conselheiro de Tnbunal de Contas - Jorge.Ulisses Jacoby Fenandes 
Os priDciplOl 1Df0mtadorel do conlnlto de compra e veDda iDternaclollalll8 CODveDçlo de Viena de 
1980 - Judith MartlDt-CoIIa 
A defesa da concorrencia no Mercosul - José Marias Pereira 
ODullUcumheDclals. Situaçllel cODtrovertidas. - tno Waaderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç(les Constitucionais Transitórias (urna redoçlo teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo lO%, I, li, da ConIIituiçlio Federal - ADt4nio VllaI Ramos de V8ICOIICelOS 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Cunha 
Derecho penal CODO teccaologfa lIOdal (N0CaJ sob", !ao contradia:iooes deI listem penal) - Juaa Man:oe 
Rivero Sanc:hez 
Da codificaçJo à lei civll br.Isileira - Femado Brallil 
O direito eleitoral portugub - Jorge Mi ..... da 
Licitaçlio: pontos iXlItmicos - Toshio Mukai 
A iDterveoçlio do Estado brasileiro e a poIltica oligárqUica ·Da república velha - Maria EUzabeth Gulma­
rIeI tebelra Rocba 
Biblioteca e constituiÇlio - Sueli Angelica do Amaral .. 
O principio da reapooubDidade objetiva do Estado e a teoria do risco admiDistrativo - HelellO lllveira 
Th~ . 
A legitimação do Parlamento para funçao fiscal - !ris Eliete Teixeira N_ de Pinho 1àvares 
UderaDça: uma nova vi8Io - TAaia Mara BoteIbo 
AgameDDOll MagalMes O estadista do social, o administrador, o pensamento poIItico - JarIJas Maranhao 
Da Jurilpnldbcia como ciência compreauiva. A dialética do compreéDder mediaDte o iDterpretar­
Miracy Barbosa de Sousa CuIlliD 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ............................................................................................................................ . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ........... . ..................................................................... . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,00~ 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição an .. !izada em 1995 cootmdo as Fm:odas O'DStilucionais e as Fmaudas Coostitucionais de 

RevisBo. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION . 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o fiancês de Jacques Vtl1emain e Jean-François C1eaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, contffllo as Emendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
ooais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza. tradutores dos SenadoF!XIeral, da edição atua1izada em 1994,cootendoruiEmendas. 
CObSIituciooais e as Emendas Constitucionais de RevisBo. . 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Co~~. " 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3,00) . 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713f93 e informações complementares'. '. . ..... 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 
Ewção de 1993. . "'lu 
Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos int)ígenas. 

LICITAÇOES, CONCESSOES E PERMISsÕES NAADMiNISTRAÇÃO::PÚB~IC~ <Rs5,OO) 
Edição de 1995.' . . '" '. . . . .. 

',I., . . .... , .... ,., . l" ., .. ', :', 
Leis 8.666193, 8.883194, 8.987f95, texto da Constituição fixleral sobre malériae.Legi~ . 

Caq>kmnar.·· . .... ....... 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçlo) 
Edição de' 1994. I 

Série com 03 volumes - Pareceres piodUZidos (histórico) '. .. ,. ,. ". - " 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E; 'LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das . 
fundàções públicas f!Xlerlus e Legislação Complementar. 

Pedidos A 
Subsecretaria de Edlç6eo Tknltu - SeIIado Federal Praça do. Treo Poderes. VIS N-2, Unidade de 
Apolo m. CEP 701~900. Brullia-DF. Telefonei! (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 . 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RSIO,OO) 

Edição cspêcial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 C 63, de 1989, C 1,9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO InO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, ll, 17, 22, 82 A 84, SS'A 108, 110 A 
117. (RS 1l,50 O volume) 

Publicação trimestral de artigos jurídicos e 1:iícnico-legis1ativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições I .egis,ativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (Rs 5,00 o volume) 

1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas des1e8is na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; J. 
~lume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° ~lume: ZPEs brasileiras -' A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5· ~lume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6°~lume: Os efeitos do artigo 98 do Código TribU1ário NaCional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7° ~lume: O estabelecimento de uma política comum de prote· 
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° ~/ume: HarmoniZllção Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO .PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RSI0,00) 

Lei nO 7.210, de II de julbo de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções PeDJIis, de Prevenção e Represslo ao Tráfico Dícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
HediondoS. Resoluções'da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos~ 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 199~. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS.ll,OO) 

10" edição atualizada, 1994. 

Código EleitoraLLei de Inelegebilidade. Lei OJgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994:L.egislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedi ...... 
Sub_retaria de Ediç6ea Técnicas - SeDadO FederaL Praça dOi Trb Poderes, Via N-2, UDidade de 
Apolo m CEP 70165-900. BnuIlia-DF. leIefones: (061) 311-42S8 e 321-7333. 'lele:.: (061) 1357 



Subseuetaria de Edifiies Tknicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Normas jurldlcas de hierarquia superior (leis, decretos, deaetos-lels etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurldicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituição, 
disponivel no Sistema de InformaçAo do Congresso Nacional ~ SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 doalmentos anteriores a 1946, dados informativos da legislação 
posterior àquele ano Provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UnlAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do perlodo 193at1954) 

- Diário do Congresso I - Camara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Sen,oo (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente sem editada uma nova verslio do CO-ROM NJUT com dados ~tualizados. 

- O pedido devem ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa EconOmica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n" 950.05&-8. 

valor unitário: R$ 65,00 
Despesas.postais: R$ 5,00 

\ 



. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
- I 

SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte .......................................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 

Assinatura c/pÓrte R$ 127.60 (cada) 

. ·Valoidonúmeroavulso ,R$o..30·,· 

Os pedidos devem ser acompanhados de cJieCjue'pagávd em BrasíHa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pda Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/oú pdo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasíHa - DF 
CEP: 70.160-900 

Maiores informações pdos Tdefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Aíel'dimento ao Usuário. . 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


